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- Não serão afetadas pela in-
cidência do imposto indicado no itere
I da presente as exportações de fa-
relo e torta de soja ainparrelas em
registros- de venda vigentes', emitidos
pela Carteira de Comércio Exterior do
Dance do Brasil S.A. até a data. desta
Resolução.

VI Verificando-se pagamento
:antecipado do imposto, será, restitui-
ela a quantia indevidamente paga a
-esse título se, quando da emissão da
' guia de- exportação, tiver sido excluí-
da a incidência do tributo, ou redu-
zida a sua alíquota, bem corto se- a
exPortaçãa for efetivada por valor -
-inferior àquele que tenha seriado de
base do Imposto.

MINI1S-TÉRIO DA FAZENDA
taxa cambiar do contrato
de erambio a que se vincule a expor-
tação. Sendo a exportação vincula-
da a dois ovi mais contratos de câm-
bio, de taxas diferentes, a base de
cálculo será o somatório dos impor-
tes que se vinculem a cada contrato,
considerados às respectivas taxas de
câmbio.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
RESOLUÇÃO N9 456

O Banto Central do Brasil, na for-
ma do artigo 99 cia Lei n9 4.593, da
81 de dezembro de 1964, torna pú-
blico que o Conselho Monetário Na-
cional, em sessão realizada em 16 de
novembro de 1077, tendo em vista,
a disposto no artigo 49, incisos V e
XXXI. da mencionada Lei e no De-
creto-lei n9 1.578, de' 11 de outubro
de 1977, resolveu:• - Ficam sujeitas -ao imposto cie
exportação, â aliquoto, de 3 ,70 (três
por cento), as exportações de farelo,
e torta de soja cujos embarques
-efetuem ao aniparo de guias de ex-
portarão emitidas a partir de 21 de
novembro de 1977, inclusive.

II -' 	 base do cálculo do impos-
to será o preço FOB constante na
gir"- exporeacão que ampare a sal-
da -do produto, -observado o- seguMter

a) se o pagamento do imposto for
efeturedo após o embarque do produto,
a base- de cálculo será o valor FM.
efetivernente exportado;

h.) se o pagamento da imposto for.
-efetuada antes do embarque do pro-

Neloétba

duto, .a base cie cálculo será o valor,
FOB a ser expoetado, constante no
contrato de câmbio;

e) na. hipótese da alínea anterior,
se a exportação iça efetivada por va-
lor superior ao que tenha servido de
base. ao imposto. cabere o pagamento
complementar do tributa à, ailquota.
vigente quando da emissão do regis-
tro de venda que ampare a. expele.
taçãe.

III - O pagaree:ato, do- imposto de
exportação. de que Cata. esta. Reeolitee
ção deverá ser efetuado:

a) ate 30 (trinta) dias corridos
após- a data do embarque do- produ-
to, quando o pagamento da exporta-
ção se dava verificar posteriormente
CO embarque;

O) até o dia útil seguinte ao da 11-
quidacão . do . contrato de câmbio res-
pectiva. no caso de- exportação com
eeererrento: antena-Ia3o_

IV -- Para fies dc determinaçã
cia	

e
valca" em CilIZOIT.05 da base de.

cal ou:to cio imposto, sere utilizado a

Nas exportações a que se,
refere a presente Resoluçãe, o bane
co comprador de câmbio ficará res-
ponsável, perante o Banco Central,
pelo pagamento do imposto de expor-
tação devido, o que efetivará em nome
e por conta do exportador. A menoa
que concomits,ntemente reembolsa-
das pelo exportador, as e ,ontias assim
pagas poderão, a rdtério dos bancos,
ser consideradas como adiantamento
por conta do preço da moeda estran-
geira comprada a, terna, passível de
averbação nos respectivos contratoe
de câmbio, para os fins e efeitos dó
artigo 75 da Lei n9 4.728, de 14 dá
julho de 1965.

VIII - A CACEX lerá constar lues
registros de venda emitidos a partia
de 21 de novembro de 1977, ¡ablui,-
ve, relativos a. farelo e torta de soja

' e nas correspondentes guias de expor-!
taçãe, a aliquota do imposto de ex-
morterão incidente.

sane() Central baixará as
instruções complementares que se fi-
zerem necessárias à, execução do de-
posto nesta Resolução.	 oBrasília, 18 de novembro -de 1977.
- Paulo H. Pereira Lira, Presidente.

O Diretor-Geral, no uso da atri-
buição que lhe confere o artigo 12
da Decreta n9 72.9-12, de 10 da outue
bro de 1973, e tendo em vista o dis-
posto na, rdinea ao item 5 da Inztru-
çãa Normetiva, DASP na: 46, de 19
cie agosto cie 1973, resolve:

De'aenar o reeele: José Carlos
Mertine Barbosa, matricula Minero
27e7 CL3e ocupante do caro (Ga do
einpreeo) de Engenheiro do Quadro
(ou Tabela) Permencnte do Depar-
tamento Nazeonal de Estradas ele Ro-
cia:em, pene .exeseed- a r.aneee de
cleee , 	 ek;f:ão de Ceed eole d .c rem-
ara e, ce	 DAI-111.1
Serri:e de Sues-rui:da-e Teeerdce. cia..
Dleer -- Dr. Tr. Co Departamento
Nee i ee ..." 'e-ale:dee C p PC n', ern
oae- : !er Preaisailo, en quento não hou-
ver (ou houver insuliziência, cie) ser-
vide:re -2uoontes Co cerea; e em-
prece int:e:e:rentes	 da lotneeto da
Cafeemea Funcional da Econoreeleta
corre 'efe ce e e referaa, ameee
acordo com o Decreto n9 73.315, de-
4.e.V mil:dica/á) no Suelemerao nú-
mero do Diririo Oficial da União.
,da 9 de l e reee ee 1975. - Procurador
MaurFcto Ceuta Casar.

PORTARIAS DE 18 rE NOVEMBRO.
DE 1977

O Diretor-Geral no U2O de atribui-
ção que lhe confere a prego 12., do
Decreto ti:9 7:1..e12, de 19 de outubro
de 1973, e tenda em vista o disposto
na e.iinea do. item 3 da Instreeção:
Normativa DASP a1 45. de 19 de agres-
te de Ie78, resolve:

N9 3-.427 - leceienee o servidor
Paulo Baptista Rot:trames, matrícula
aS 1.e93.032, ocupante ao cargo (cer
eo ezedeeo) cer , Eneenbeiro Químico-
do Quezile) (ee. Te l.,rela) Pcrmaneete
Co Cereedeeeeete Iereamei cli Fetra-

lace.eeere. iene exercer a flui-
çau de. Camas do Seeviço de Peia:-
red • Jes de rz, at'as landovitelas,

dera)cia Dieeele de In-
lorneetica Técnico-Cienteelca, do Ins-
titut-e de Pe.:que:e RJ-JCV:n :121.:13 do De-
Para, re en'e re. cienel dclieteceelel da
leereeeee.), eec rer,:aer p ro.e ieario, en--
fluente nao luenee (ou 1,1911SCI*

•eeelecerc.-: ocupantes
de caegoe e .e,npeeece ine2;,;,:ariteS
iotaçae	 Cat2geela Tuncienal de
Tecreee asa eenareedee.cao dedal cor-
roleta Cem a rdsatrieea fveneac de seca'-

'de com a Decreta n9 75.218, de 4 de

junto de 1975, publiee.do no Smola=
Mento . n9 106 do Mario Oficial daUnião; de 9 cie junho de 1975.

N9 3..422 Designar a servidora
1,Vande Trigo de Loureiro, matriculana' 1.031.213, ocupante do cargo (eu
do. emprego) , de Química Tecnologia-
te, do- Quadro- (ou Tabela) Perma-
nente do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, para exercer

função de Assistente do Diretor do
Inetituto de Pesquisas Rodoviárias,
Cddleo DAI-112.3 (NS) do Depar-
tamene) Nacional cie Detredes de 110-
daeem, em caráter provizerie er-
quanto nae houver (ou belida- a-en-
fie:ele:e:: de) reza-idosos ocupen tee dc
carecer e erneregoe inteerreete:: rir,
Toterdeda "Craceorie Funcioaa/
emeeeheifo e Técnico de Aeminietia-
cão cor-relata Com
de acordo con o Decreto 119 73.810,
de 4.6.73. publicedo no Suplemento
re, 106 de Vidra Oficiai da União, de
9 de junho de 1975. - Procurador
Mauricio Cauta Cesar Diretor Ge
Pessoal (Por Deleg. de Compet. -
Port. 668-71).

Diretoria do Planejamento-
PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO •

DE 1971
O Diretor de Planejamento, usan-

do de competência delegada, conso-
ante o disposto na Portaria, n9 1.236,
de 8 de julho de 1971, resolve:

N9 159 - Aprovar o Projeto de
Engenharia da Rodovia BR 15e-PA.
trecho ParanavarePorto Marcoriciee
- Entroncamento com a SP-563, con-
forme parecer técnico da Divisão- de
Estudos e Projetos exarado nas
23, -do Processo DNER n9 63.261-76.-

N9 160 - Aprovar o Projeto de
:estauração da Rodovia BR,.
101-PN, trecho Parnamirim-Davita
RN-PB conforme parecer técnico da
Dlvicã de Eetuclee e Projeto': exara-
do aos flz. 07. do Procene DNER, TIÚ..,(977 .

— eare'dd	 .ero.e3te de
Engenharia -da Rodovia- BR. 158-le,
trecho Santa Iejaeia ie.ozário do _Sul
conforme parecer tteenico ciaDivisão
de. Estude; e Projetos exarado nas
Xis. 63 do Profn,,.,-- DNER número
leee10-77.

LOS - Aprove o projeto- das
interseções e 1-7 do Sistema Via-
rio Principal da cidade de Imbituba,
com a Rodovia BR. 101-SC„ trceleo
conforme perecer técnico da Divisão,

à

4
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1 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL.

EXPEDIENTE

annztórt	 nreisÃo	 IBPULICAÇÕIMIL

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

RIPARMOS! a IMRTICIILM/111

Semestral	 ..... Cr3	 105,00

Ansa! ............ Cr$	 210.00
Errem,'

Anual 	 	 ... Cr;	 soe.oe

tu 	 nERAL:

ALERTO DE BRUTO. PIRA

ASSINATURAS

Horário da Redação
O Setor de Redação fundo-

na. para atendimento do públi-
co. das 11 às 17 horas.

Dos Originais

As Repartições Públicas de-
verão entregar no Serviço de
Cohiunicakóes do ,Departamea-
to de " imprensa 'Nacional, até
as 17 horas. o expediente desti-
nado à publicação.

--- Os originais para publi-
ração, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografadas
'diretamente, em espaço dóis, em
papel acetinado ou apergami;
abado, medindo no máxinto
22 x 33 cm, sem emendas eu
rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta •e indelével. a
exitério do D.1.N.

— Os originais encaminha-
dos à publicação não serão res-
tituídos às partes. ainda que
são publicados.

'Reclamações

As reclaraações pertinentes à
smatéri. retribuída, nos casos
hie erre ou omissão, deverão
est foratuladas por escrita ' ao
Setor de Redação. até o quinto
dia ettl subseqüente à publica-
ção.

munismAmos
&numerai	 	  Cr$	 80,00

Anual 	  

•

	 Cr$ 	160.00

Ihmeorice

Anual %V* ia. • e• • • • Cr$
	

2se-,oe

n•••••n•••••••n•-••••4-

Assinaturas

As assinaturas para o ex.
tedor 'Serão anuais.

— As assinaturas venciaas
serão suspensas sem prévio
aviso.

-- Para evitar interrupção
na remessa das órgãos oficiãis,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30)
dias de antecedência.

— As assinaturas das Re-
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas até 31
de março.

— Os Suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais sé
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ate da as-
sinatura.

Qs pedidos de assinatu-
ras de servidores devem eet
encaminhados cosa comprovan-
te de sua situação funoioaal.

Remessa de Valorai
' A remessa de valores elevar*
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, per cheque, atravée
do Banco do Brasil, a favor
do Tesoureiro do Departamen-
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de esclarecimentos
quanto à sua aplkação.

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO • PARTE te

órgão destinado h publicaçao dos atos da adraialstrasilo descentralizada
(Impresso azia- oficina/ do Departamento de Imprensa Nacional)

BRASILIA
•n•n•••••••••n••••n•n••

0/4111/M	 CZAVIÇO ISIDITONIAL

MANIA LUZIA DE MELO

PORTE AÉREO

A ser contratado teroxadantante coca a Delegada Regional da a.G.T.
(Empreita Brasileira de Correios e Telégrafos) ent Brandia

NUMERO AVUGS0

— O preço do ailansro avulso figura na Minta plena de cada exemplar.

— O preço dn exemapiar 'atrasado será acrescido de C4 0.54 por ano, se de
exercício' 'ateriam.

1
de Estudos e Projetos exarado nas
fls. 20 do Processo DNER número ..
7.938-77. — Francisco Mattos de

Britto Pereira.

Diretoria de Pessoal
PORTARIAS- DE 17 DE NOVEMBRO

DE 1971

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usandta da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Por-
taria n9 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficiai da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

N9 3.418 — Dispensar o Desenhis-
ta Waldir Rodrigues de Siqueira, ma-
tricula n9 2.200.067-CLT, da função
de substituto do Chefe da Seção Téc-
nica, do Escritório de Fiscal i zação ..
BE-DF-1, de Representação do DNER
ao Distrito Federal, em seus impedi-
mentos eventuais.
PORTARIAS DE 13 DE NOVEMBRO

DE 1977

O Diretor dê Pessoal, usando da
competência delegada pelo Sr. Dire-
tor-Geral, através da Portaria nú-
mero 668, de 23 de ab:il de 1971, pu-
blicada no Dicirio Oficial da Unia°,
de 5 de maio de 1971, e tendo em vis-
ta o constante do PTOCeSSO número ..
43.017-77, resolve:

N9 3.424 — Dispensar o Eng. Ge-
raldo Guedes Pereira. matricula nu-
mero 1.892-CLT, da função de subs-
tituto do Chefe da Divisão de Infor-
mática Técnico-Científica, do Institu-
to de Pesquisas Rodoviárias, em seus
imtealmenfos

O Diretor da Diretoria de Pessoal,

_artigo 93 do Regimento da Autarquia,
aprovado pela Portaria Ministerial
n9 MT-36, de 13 de janeiro de 197b,
da competência delegada pelo Dire-
tor-Geral, através da Portaria núme-
ro 668, de 23 de abril de 1971, publi-
cada no Diário Oficia/ da União, de
5 de maio de 1971, e de conformidade
com o disposto no Decreto n9 75.818,
de 4 de junho de 1975, resolve:

N9 3.421 — Dispensar a Química
Tecaologista Wanda T. de Loureiro,
matricula n9 2.031.213 da Função in-
tegrante das Categorias de Direção
intermediária, código DAI-112.3, de
Assistente da Divisão de Informática
Técnico-Cientifica, do Instituto de
Pesquisas Rodoviárias.

N9 3.423 — Dispensar a pedido, o
Eng. Geraldo Guedes Pereira, ma-
trícuja nx.) 1.892-CLT poxa exereer a
Função integrante das Categorias de
Direção Intermediária, código 	
DAI-111.2, de Chefe. cio Serviço de
Informações cie Pesquisas Rodoviá-
rias, da Divisão de Informática Téc-
nico-Científica, do Instituto de Pes-
quisas Rodoviárias.

N9 3.425 — Designar o Eu. Ge-
raldo Guedes Pereira, Matricula nu-
mero 1.892-CLT, para exercer a Pun-
ção integrante das Categorias de As-
sistência Intermediária, código_ DM-
112.2 (NS) de Assistente da Divisão
de Informática Técnica-Cientifica, do
Instituto de Pesquise!: Rodoviárias.

N9 3.426 — Dispensar o Eng. Qui-
mico Paulo ,Baptista Rodrigues. ma-
trícula n9 1:083.052. da Função inte-
grante das Categorkts de Direção In-
termediária, código DAI-111.1, de
Chefe da Seção de Coordenação de
Programas Regionais, do Centro de
PCSC)111$2,S, da Divisão de Pesquisas, do

•

MINISTÉRIO
DA AGRICULTLJRA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Delegacia da SUNAB no Estado do Rio de Janeiro

PORTARIA E9 55 DE 10 DE NOVEMBRO DE 1977

O DELEGADO DA SUPERINTENDÉNCIA NACIONAL 1X3-

ã.BASTECIMENTO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no Uno de suas atri

buições legais, resolve;

S M G - /1 21.

ZARA SOARES DE ABREU, Agente Administrativo Tar-0A401.2,- parra

exercer 'os encargos de Substituta da Chefe da- Seção de Pessoal

DAI-111,3, durante seus impedimentos legais, temporãtios ou e-

ventuais. rica revogada a. Portaria DERJ n9 670/76.

CSWALDO DE SOUZA.
Delegado

portaria	 584 . ao 9 (30 novembro.]

0. SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA RACl2,

NAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB) , no uso de suas atribuiçOets_-

legais, resolve

.DELEGAR- PODERES

a"..o Delegdo-desta superintendãn e.ia r.to Ter-ritÉrlii--Tedeiat

do Mapa, VANDIM ALVES RODRIGUES, para representí-/o

litCtilft..450inatliPft...4. .~.65!...5.1.!_.e:.f.Y.!!!..i° d••••1~11•nn••••n-n••••••n•

usando das atribuiçoes que lhe con- Instituto de PeSQUISas RAdOVIaTieS. —
(Mera ca itens I, II, XVII e XVILI do Procurador Mattricio Conto Ce,sar. 1

da 19 77
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limpeza e conservaçã'o, a ser firmado com a "ARUANA„iSERVII
ÇOS"", estabelecida rua Leopoldo , Machado n? 1710, Maca"
.)pa (A11-, de acordo com o que consta do processo SUI1A13.

75é8/77._7

FRU*13E).1-.)-10g -irtILKE"'

SUPERINTENVNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

;.ORTAttIA. N9 356 DE 8 DE NOVEMBRO D. 1977,4

ff: SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA .DO DESENVOL

NIMENTO DA PESCA -SUOEPE, to uso das atribuiçóos que lhe
Confere o Ortiga 10, inciso XI, da Deerota n g_73,032, de

113 da fevereiro de 1974-,
-

E 5 13^ . 1.11 E

Retificar a PortarieCoIetiveth9P-W,

Ida 23 de egestii de 1177, publicada no Diário Oficial de 91
seguinte, na parte em que concedeu aposentadoria, de acor

do com a- Lei CoMplementer n 2 29, da 05 de julho da 1975,

observando o 3tem if do artigo 162, da Constituiç.ge de Re

:pública Federativa do Brasil. a MARIA BARROSO NASSAR,matU

Sula.n 2 2.399.742, no cargo de Professora Auxiilar da. Errai
ne Primório, Código EC-516.7, do Quadro Suplementar deste
Superintenddncia, para declarar á referida	 aposettadorie

concedida; . de acordo com os artigos 101, item III o 102,

3tem I, aIitea 'a" dn Constituição da Repób/ica FederatiV4

tc Prasil e nb como constou, (Processe ri? HA/S/2W/77,,
ORTRIA, N9 357 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1977.1

)'O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO Uft))5/0E

"WIMÊNTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das etribuiçOee qUa lha
confere o artigo 10, inciso XI, da Decreto n 7-3532, ' de

;3 de fevereiro de 197445"

r•-•
R E 5 O' t. V E t)

Conceder aposéntadetia,-Cd-Reaa
rd Lei Complementar n 2 29, do D5 der.lju
lho de 1976, observando o item IIAtio

!artigo 102, da Constitui0e_do , 1101)...
-co: 	do Brasil,

No quadro- Suplementar desta supor'IntendrICU-i-0;)
•

rI) 30Ã0 . PEÇANHA, matricula n 2 1.-,89.143, no wand:

rde Servente, BL-104.S. (Processo n 9 R3/S/2754/77)::
2) 55ORGINA DE JESUS NOBREGA, matricula n22.157413,

‘01 Car g o de Servente, GL-114.6,, (Processo RS/S/3633/7711
3) JOAO VILAS BOAS, matricula n 2 1,156.163,no par

(1-E-0 do Servente; CL-104.5 (Processo n 2 R3/S/6054/773: !,,
4) EDY MARTINS ROCHA MUZITANO,motricula n22:218,193,

(ino cargo de Servente, GL-104.1, (Processo 2J/S/3432/77),
5) GERALDINA NOVARETTI, matricula	 112'

o nãrgo do Servente, GL-104.5.: (Processo R3/S/9. 395/77e	 (
,PORTARIA N9 358 DE 8 DE NOVEMBRO Dg ).917

SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENIRC:
ilVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das etribuiçóes que lho
/confere o artigo 20, inciso:XI, de Decrete n 2 79.832, de
123 de fevereiro de 1874,

IREOOLVE-.,

CeÁceder'apcsantadoria-5da acer-04
,comL os dr. tigoe 101, item 111,... 102/

loI/nea "a" da Constituição_daaRepOUll•)
Federativa do Brasil,

-Dib-E'NES ARG040, matrIcuia n e 1./.54:O2 21:. Agehtit
du Portaria, TP-1202,2, Classe 13, referáncie 8 do Quadra

,------PorManonte desta Su p erintendónoie, (Processo S/5382/7'71.
kpORTARIA N9 359 DE 8 DE NOVEMBRO "DE 1977.;

SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA'DO'DESENVOil
SaMÈNTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das stribuições que lha
confere o artigá 10, inclea XI, do Decreto 73.632, de
13 ,ra fevereiro de 1974,

Es 0

.1
rancor)* apOsentedorie, da acordei

'i cem e artigo- 197, alínea 'c 'da Constitu1ç5d
).da Repóblicafederative do Brasil, a: s.

-
'-EDVALDO JOLIO ME ALMEIDA. matricuIa n 9 2400403;

Abtánta do cargo de Agente da Portaria, TP-1.202.1, .refo
róncia 2, de Quadre Permanente .desta SuperiritendiStei gt (Pro

ceaso n ii " RJ/S/5216/77), .-f-......, _-------"'4,-/-2'
WoRTARI7j.144 360 .DZ O DE ZOVE10120 DE p77. 	i

,O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA Dei.DESENVOÚ

VIMÊNTO' DA PESCA SUDEPE, na . uso das atribuiçOrla que lha.

confere o artigo ID. inciso XI. do.Decrato Q 73.6326,:dt
13 de favereira da 1374,j

3 O 1.  VI

ftWO-i-dar apiltentedotqa. - da écorde

[tont e trtigo 176, item II datei n 2 171i/S1
lOombinedo com O artigo 102, item I, pilnea

wa" da ConstituiçaO 4a Regk14. 94 federatiVAI

do Brasil. at ;	.

_I

RUBEM .	M30SÊ ME	 IA,trmaicula De le fl :int% (seu.

páMt-e do sargo de Agente de Portaria-,C6digo_OP.1.202.26

Classe ..B" da Quadra Permanente destele.1:EupePfltendínei50.

.IPPReeeee n 9 R3-/S/1290/77): . :-, - 
CORTARIA. M2 362 DE II DE NOVEMBRO DE 1971 .

ir SUPERINTENDENTE MA SDPERINTENDUCIA DO DURNVO'f.t	  :
IMENTO DA PESCA .- SUDEPE, no -uso das atribuiçóes que lha
Confere o artigo 10, inciso XI, do Decreto n? 73.632,' de

13 de fevereiro de 1974, e tendo em vists o disposto .na

alrnea a, do item 5 d p...10t104 .ã o Xofinative DA52 n2 46,-da 12L
azoat0 da 1975,

07.VEtj
,

f'De g Igner 111140Et MEDEIROS DE SOUZA,
Agette AdMiniStrativo, código SA-801, classe E, referóncia
29, do Quadro Permanente da Superintendencia do Desenvolvi..

mento da Pesca, para exercer a funç "áo de Chefe do Nóclea

de Execuç 'ão e Piscalizaçóo de Atividades Locais, DAI-111.1
-da Agóncin do Piau-PI, sm caróter provisório,enquantO tóa
liouver servidores ocupantes de cargosS empregos integra
tes da lotaçóo da Categoria Puncional de Aáente de Inspz.
çós da Pesca, correlata com a referida £uao da ~MI

,P g Qf.	99.545,-  de 97,92.77."
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IN$TITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

PORTARIA N9 1316 DE 1 DE NOVEMBRO ME 1977

ra COMpOreln as Equipes do Grupo Especial para Rdvieão Geral dos ca

aptos = GERO
a) Equipe de Administração e PinaneaS

1 - Geraldo de Almeida Simões -
2 António Carlos Telas de Faria ..•De

3 - Alberto Roberto Ribeiro - PP
4 •• Deflito Soldatelli r SA

R E -8 OLVE:

I - Aprovar as Instruções Reguladoras	 dali

Atividades Administrativas-Financeiras referentes a	 RevI,I.Se4a

Geral dos Cadastros, anexas a esta Portaria e da qual ficam fk,

ielldo parte integrante, determinando o seu fiel cumprimento;
II - Designar os servidores a seguir mencionados

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLORI

ZAÇÃO E REFORMA AGRIRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "G" do Art. 25 do Regulamento Geral, aprovado pe

3:0 Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971,
CONSIDERANDO a Portaria INCRA .n9 1-088, de

08 de setembro de 1977, que, dentre outras determinações, consti

tuiu no Departame nto de Cadastro e -Tributação o GRUPO,ESPECIAL

RA A REVISÃO GERAL DOS CADASTRO S - GERE e aprovou o DOCUMENTO SÃ

SICO para a Revisão Geral dos Cadastro s Rurais; e

CONSIDERANDO a convenienci a de sereia consoli

dadas, em decumento especifico, as diversas atividades ,e rotinas'

tgonico-administrativas a serem utilizada s especificamente para

a execuçãe da Revisão Geral dos Cadastros; e
CONSIDERANDO a proposição formulada , pelo Sr.

Diretor do Departamento de Cadastro e Tributação - 'DC

LI>)

'a) EqUipe . de legislação

e) Equipe de Divulgação

. Silvio Leite pampos . -PGR
-2 • Milton Durço - PGR
3 .• Alberto -Saia Dahotth sEPPPD/De
4 . JosZ Coelho Pereira - SERPRO/DC
5 n Alberto marques - CO -06/C

if,JOURRNÇO Set,,g4X.A na guyk,

.	 ;•
Equipe de Treinamento'

•g,
'1 - Joaquim Lucas Furtado -• Si'
2 * Dirce Méximo -De
3 . jose Eleber Costa Pereira .• DC

,4 • Francisco Luciano Vasconcelos Carneiro _,..,..__•N

, CR-02
5 ••• Jose de Freitas Lourenço - p.a-02'

Equipe de Sistemas I

3. - Manoel da Fonseca Martins - SERPRo/DSR

2 - Javan Pinto Ribeiro - SERPRO/DSR
3 - Itamar Cabral de Carvalho - SERPRO/DSR .
4 - Mário Teixeira Deite de. Vasconcelos	 ..•

SERPRO/DSR'
5 - Ana Maria de Assis Ribeiro - SERPRO/DSR V.{

6 - Luiz Fernando Glancristõforo - SERPRO /

DSR
7 - Cristina de Rezende - SERPRO/DSR
8 - Ronald Dõria Dreux - SERP.RO/DSR
9 - Paulo Muniz da Cruz - SEP.PRO/SFP
.0.0- Maria Cristina Machado Dowestein - CR-07,..
11- Aluisio Osorio Pinto - Si'?2i,..

i3. - Maria Miai°. C. Machado -
I	 '2 • Olga Gomes da Cunha • CR-08

DIÁRIO OFICIAL -S.fio •ut* 11	 NovembrQ4 :1977

ZNSTienDEs mrannunarrAsPA8 IsTIVIDADES ADMINISTRATIVO..
1L±1 3P0- mEwanzurinco ,DS amOnIs

RINCÍPIOS -GERAIS
1.1. A revisão Geral do CadaStro de IrnOveis Rurais (Reca.

dastramonto) emana a faxigãncia legal contida no Ar

tigo 46 5 49 da Lei i'14, 4504164 - ESTATUTO DA TERRA,

e artigo 52 do Decreto DO S5;891/65 , e demais legi.S.

l 'ação ,pertinente.

Os trabalhos iniciais -de planejamento originaram-se
da Porta-ria /NCRA n9 1.088, de 9 de setembro	 de

que criciu a GERC. ,• :GRUpo ESPECTP,I. DE REVISTAI

.(GERAL TiDE 'CADASTROS, .con. stante do Documento ikavisãCi

Geral -dos 'Cadastros.

1.3. A realizacãO de Recadastramento , 'também de responsa.
bilidade do GERC, coloca-se entre as prioridades o

peracionais do INCRA para os anos de 1977 o 1978.

L. Todo 'o atendimento á execução dos trabalhos será

'fetbrado utilleando ,-se, -sempre gue possivel,pessoal,

do pr3orio INCRA cm,, indispensavelmente, a infra-es
trutura administrativa e financeira do próprio õr

=gão-, Isbedecendo-,s e :aos sistemas j-a. impliantados 	 e

normas:, rotinas, ,ins.truções e determinações cons

tantas das presentes Instruções.

2. 2,0114DRÇANIENWO

1..'2,. Orçamento Programa ig,, essencialmente , um plano 44t
trabalho que :evidencia, .dento de uma expectatiVai
de receita, os objetivos e as metas a serem .alcanta:

das pelo 'órgão durante um ,exercício financeire,quaa

tadifiacados os respectivos -custos -e obedecendo semPx51:
aos princípios de unidade, universalid ade e .anual.
d 

.

-11

T2.7.42. Inserindo-se o :Recadastramento, conforme dito antes,
'-- -em plano prioritãrio de trabalho da Autarquia para

o ano de 1978, foi o mesmo previsto,- -conforme propos
ta apresentada pelo GERC, no Orçamento-Programa do
INCRA,' daquele exercício, no Projeto FORMAÇÃO E 7I.TUA
1,IZAÇÃO DE :CADASTROS RURAIS., sob o Código 07.04,13.2.
1.301 cem a dotação global de Cr$ 185.000.000,00 ( cen .
to ,e oitenta e cinca milhões de cruzeiros). 	 .	 .

2;3.. Compete ao GERE 'fornecer -ã. Secretaria de Finanças-9r\
Ima programação 'detalhada da descentralização, a ni
Nal, Estadual, dos créditos orçamenterios, a fim de ,:

'que la. 'Si', ,atraved -do Serviço de Administração Finan•
ceira, promova a emissão de Notas -de Provisão côrres
xondentes., em favor das Unidades e Subunidades -Conta
i'bein nas raprtats dos Ettados e Territõrios. Esta l',
hprOgrarnaão deverá !ser :fornecida ate, pelo menos 15.

Ogialm:ze) dias antes -da ,data em que os créditos dand
Tião estar ':ã esposição 'aos 45r_g8.o Estatai.:. ,4,

,	 -	 -.	 .
2,4: De posse das Notas de _Provisão, as Unidades beneflci,a3,

.das  abrirEo ¡em fichas prõprias, os créditos -orçamen.7

'tarlos que lhes ferais destinadoS, ..fican00, ezil Conta
nuãncia, habilitadas a emitirem-empenhos para atendi

=cato das -despesas -cosa .0 Itecadastraraent0 44 O 3.11dad
te desses créditos-.

A.

2.5. 'Sempre que se tornar'neeessetio e, em tempo hãbil, o
amc .porieri solicitar .a Sr alt.eração da prograaaçjo
orçamentéria antes fornecida, para que sejam. realik

dos os ajustes e corregiies respectivos.

•
3. DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 's

34. A Programação rinanceira consiste na distribuiçícuao

logo do tempo-, dos créditos consignados parg
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ciclo, necessários i execuç'ão dos trabalhos progr4mÀ
dos, dc forma que venha a expressar as necessidadea .
reais de recursos Para atender aos dispendios previft

tos

3.2. Co -t no cErc elaborar com base na Programação Fine
ceira, Crenogrames de DeseMbolso,lndicando os recursos
financeiros a serem remetidos nes Orgãos Executores pa
ra atender às despeses_com o Recadastramento.	 Peses
Cronoqramas serão remetidos A Secretaria de Finanças .
Si, com IO (dez) dias de antecedãocia, um relação ao
início do período a qu.: se referir, tio para cad.). Unida
de Estadual encarregada da execução e serão accmpanha
dos doronograma consolidado.

3.3. Sempre que se tornar necessãrio, face a contingéncias
verificadas no detenvolvimento -doe trabalhos, poderã o
GFRC, solicitar .d SI', alteração dos Cronogramas de De
sembolso já fornecidos, de tal forma que possas ser e

fetivados os ajustes e serem garantidos- os fluxos de
recursos financeiros necessãrios ao atendimento dos
encargos

4. DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA ORDENAÇÃO DE
DESPESA

4.1. De posse dos Cronogramas de Desembolso, a Secretaria
de Finanças procederã, nos prazos indicados, 	 automá-

).tica e independentemente de solicitação, a remessa dom
rdeursos, mediante Repasses diretos As Unidades ( Coor
denadorias, DET'S Estaduais e Territoriais) obedece
do às normas financeiras existentes.

4.2. Os Ordenadores de Despesa para o Recadastramento/78,se
cão os próprios:Ordenadores de Despesa das respectivas
áreas de execução e os recursos financeiros para o e.,e

cicie de tal encargo lhes serãe- Repassados, a credito
das contes já mentidas pelos Orgeos no Danço do Brasií

4.3. "Ordenador de Despesa é toda e qualquer autoridade (y/
cujos :atos resúltarem emissão de empenho, autorpaiéa
de pagamento,- suprimento ou dispendio de recursot
Etião ou pela guti esta responda" (Artigo 80 § 151 U0'

Decrete-Lei m9 200, de 25.02.1967).

O-Ordenador de Despesas, salvo conivencia, não á
responsável por- prejuízos causados 'aja:exule Nada
mal, decorrentes de atos praticados por agente su
bordinado que 'exorbitar das ordens recebidas" ( As

tigo 20 e § 29 de Decreto-Lei :•)9 200, de 25.02.1967).

"-QuenintlerAtte utilize dinheiros pánlicoa terá de'
justificar'eeu bom e regular emprego na eonformída
de das Leis, regulamentos e -normas emanadas das ata
toridades administrativas -competentes" (Artigo .93
do Decreto-Lei 09 200, de- 25,02.1967)

5. DATEALIZAÇÃO bAS DESPESAS

5:1. At despesas com o Recadastramento, sere() atendidas
por processamento- normal ou-guando necessááo,atra
vás de concessão de Suprimentos a servidores, sem
pra mediante prévio empenho, conforme determina a
legisleçãe era vigor

5.2. Oe Ordenadores -de Despesas-para o Recadastramentb
dwierão realizar o maior némerode despesas por

processamento normal, eliminando ao máxime as doa(
Pesas por meio-de Suprimentos. .

à.3. DO PaSaMente de Pessoal da Rede de Recadastramentel

V3.3.1. A rede de recedastramento atuará com el sJ;P1
quiete estruteração de pessoal:

COORDENAÇÃO CENTRAL

SUPERVISORES DE 29 -GRAU - SUP'-/

- SUPERVISORES DE 29 GRAU = EUP-It

CHEFES DAS UNIDADES MUNICIPMS.DE CADA5M

MENTO - UMC's-

AUXILIARE S DAS UNIDADES MUNICIPAIS DE

DASTRAMENTO:

- AUXILIARES ORILVTADOR ES AOR

- AUXILIAR ATIVIDADES ROTINEIRAS AAR

5:3.2. o pessoal a sor mobilizado, a coástitmuo por

dois grupos, a saber:

a) Pessoal que terá ligação e acesso-direto 3.J

estrutura administrativa e financeiXa

INCRA localizada nas Capitais EstadmaiS on.
Territoriais.

b) Pessoal que não terá acesso nem- ligaçãocOM
essa Mesma estrutura.

Estes dois grupos são compostos de eleMentUi

a) Pertencente s ao Quadro do INCRA

b) Não pertencentes ao. quadro do INCRA

(Recrutados nas Prefeituras Municipais ek

ou-Entidades oficiais de atuação no meio
rural, bem como em outras Entidades	 me i

diante'con"venios específicos)-
:

. 5.3.2.1. Pessoal'peráncentes ao Qdadko
y	 ,	 .

do INCRA:

perceberá, eXclUára.oin ce, a te

inuneração normal que lhe vem seai
do 'paga pela Autarquia, mediante-)
folhes de pagamento eiaboradat
pela Secretaria do Pessoal,

' Os chefes dos 0rgãos de cadastro
e os supervisores de 19 drau-SCP
-I, farão Vis a Diãrlad e passe;
gens para atender aos deslocameal
tos necessários', da.conformidege!
com o estabelecido nos Decretos'
n9 75.969/75 e 09 80.563/77
Atos Normativos.

Os supervisores de 29 Grau-- sUP-II, rece
terão passagens de ida e volta para o per
curso entre e capital Estadual, onda se.
rão treinades,e o 21enielpio Polo onde mL4

llistrarão os -cursos de Capacitação aos
DMc'S, Auxiliares Orientadores e Auxilia'
res de Atividades Rotineiras e outros Ma
nicípios a serem supervisionados. ruão
jils, támb-Z5m ás Difáries correspondentes 50'

período- do deslocamento.calculadas nos ter

mos previstos_pelos ' Deeretos 09 75.969/75-i
e 09 80,563/77 e Atos Normativos.

5.3.2.2. =l eal não perIencentes ao Quadro do In,

perceberá, unicayente, quantias .fixas
título de remuneração por serviços prèsta-

dos, cabe:lace-lhe atender, ás suas 	 expet
mas, ãe despesas de passagens, pousada
transporte, alimentação e outras, enfit
todos os seus-gastos-durante-o período em-
que se apresentar para ser cepacitadcAtá
o termino de sua earticipação nos trabe
lhos.



-Os referidos pagamenCos serão feitos sem
pra em formulários próprios, exclusivospa
ra o Recadastramon to, c que constituem os
anexos de n9s 02 e 03, destas Instruç6es,

PAGAMENTO AOS UMC'S E AUXILIA
rEs

a) Os elementos indicados pie
laS Prefeituras para exerce
rem atividades de chelfiadae.
Unidades. Municipais de Ca,
dastramento UMC'S recdba
rão,.quando de sua apes'en

ção para c período de trai
namento no Município Polo,
a-quantia fixada Cr$1.000,00
(heis mil . erúzeirod) como
remuneraçãO pela prestação
de serviços, cabendo-lhe
atender ás suas. expensas
ai despesas de passagens,
pousada, transporte,alimen
tação e Outras, enfim to
dos os seus gastos durante,
O período.

Os demais pagamentos aos
UMC'S bem como aos seus au

z xiliaros pela sua prestação
f do serviçosiserão efetua
:dos de -conformidade com . a
' tabela da "REMENERAC2.0 UNI
TARIA MENSAL POR CATEGORIA
• POR CLASSE DE N9 DE IMe5
1.1EIS" sua constitui anexe..
n9 01 destes InstruçaeS.,

Do-Pagamento de Outras DespesaS

As despesas- requeridas para a execução do Recadastral
Mento de Imóveis Rurais deverão ser realiíadas, prefe
-rencialmente nas Capitais -Estaduais e atendidas por
processamento nõrmal.

R " DO. Suprimento a Servidor

5.5.1. Suprimentos são recursos concediãos a servidor
do INCRA ou pessoa formalmente à Sua disposição
para serem aplicados, quando se ter*feaik a ia

' possibilidade ou impropriedade dg ekecyçãb de
.,despesas pelo processamento normal.

5.5.2. Compete aos Ordenadores de Despesas para o Ee
cadastramento, conceder Suprimentos, previamn
te empenhados, aos Supervisores de 29 Grau -
SUP-II, atuantes nos respectivos Estados, com
a peguinte

Pagamento de remuneração por serviços pres-
tados por pessoal não pertencentes ao Na
dro do INCRA, mobilizado para o Recadastra-
Mento (UMC, Auxiliar Orientador e Auxiliar
de AtiVidades Rotineiras) na forma indicada
tos itens 5..3.2.2 e 5.3.2.2.1.

Pagamento de despesas de emergência

------,
3'.5.3. Compete ao GERC considerada a mobilização de

pessoal necessária em cada Unidade da Federa-
ção, de acordo com sua programação, estipular
e 'fornecer aos Ordenaderes de Despesas os va
lerem por Suprimentos a serem concedidos aos
Supervisores de 29 Grau, destinados ao pagai=
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to At serviços prestados por pessoal tão pes.
tencente ao Quadro do INCRA e ao atendimento
dá despesas de emergância.

5.5,4. Os vaiarem que forem estipulados de acordo.
com o item 5,5.3 serão concedidos em. doia SU

priMento a cada Supervisor de 22 Grau, uma pa
ra cada finalidade.

5.5.5. Para-osproblemas que poderão surgir - nas 13a
mas municipais por ocasião-dos trabalhos, de

.Escadastramasto fica estabelecido que:áA Super

vi goras de 29 Grau-- SUP-II,poderão- ser entre
gume quantias a titulo de Suprimento, pata

tende desposasdeápesas de emergáncia, tais como:

a) transporte de material de Recadastramento
cujo frete tenha de per obrlgatoriaMenlie
pago- pelo rometente;•

b) tomunicaçaes coa a Capital e . com MunicipI4

sob sua. supervisão;.
c) Despesas de locomoção entre o Município Po

.lo e os demais municípios sob sua supervi
são, observando o seguinte:

- Para efeito de concessão os ordenadores
de Despesas deverão utilizar-se do valo;
medi() de CrS 3,0-0,.00 (trezentos Cruzeiros)
diários multiplicado pelo inimero de dias
previstos para o deslocamchto do SGP-II.

• Para efeito de utilitação.e comprovação,
o suprido em hipêtcse nenhuma posará ul.
trepassem o valor do Suprimento cOncedi
do para esse fim. Caso o deslocamento se
concretize em número de dias inferior ao
previsto na concessão, o suprido restí
tuirá - arem de demais saldes - integral,
mente a importância relativa aos, dias.
não utilizados (N9 de dias Sem desloca
mento X Cr 300,00).
O valor total dos comprovantes de despe
se com locomoção não roderá ultrapassar
ao montante equivalente ao número de dias
de efetivo-deslocamento multiplicado por
Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros).0s reci
bon referentes a esses deslocamentos cons.-
titui o anexo a9 04 destas Instruções.

Alà de outras esig3ncias nécessórias e adias
te mencionadas (1 indispensável para a conces
são de Suprinentcs, que os Supridos (Superviso
res de 20 Grau) sejam pertencentes do Quadro
do INCRA ou estejam formalmente postos ã dispo
sição da Autarquia.

Todos os Suprimentos.conendides j.)Ios Ordenado
mas de Despesas terão o'Intazo s;4ximo ,de 60
(sessenta) dias a contar do rheebi4ento para
tua aplicação e comprovaçá\).

Concessão do Suprimento:

Os Suprimentos para Despesas, previstos nas
tas /nstruçEcs, serão concedidos pelos ar
denadores de Despesa para o Recadastramanto,
através das Unidades Contábeis ou Subunida-
des Contábeis localizadas nas Capitais Esta
duais respectivas.-

5.5.8.1. A concessão de Suprimento será, fel
ta mediante utilização de formulá-
rio específico-para o recadastraman
to (SDR) anexo- n9 05 , preenchido
em 3 vias com a seguinte destinaçãot
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la. Via Boletim Diário de Caq
sa (BDC)1

2a. via- ..PrOCeSSO ae COnCeasão;i

• ' ro-  3a. via - Suprido

5.5.8,2, São condições indispensáverG a cota]
cessão do suprimento:

a) Que o Suprido seja pettentente
ao Quadro do INCRA ou esteja fo4

,fialmentt a sua disposição, nos
rtermos do estabelecido no 4eatj
15.5.6,

b)- Que- o Suprido esteja conVeniental
mente instruido quanto aos pron

,dimentos a observar enãO se a!
.che inscrito pela Contabilidged
como "Desponsavel".

.o) Que o Suprido tenha conhedimeNn
to dás net-mas que regem a kaplick,
ção e comprovação , do SuprinNentoo

'Cl) Que o Suprido . não seja. detentor
de outro Suprimento com o prazt:k

'de comprovação vencido.

e) Que .c.-Suprido, em face de ante.
cedentes, não tenha eido Vetad%

I para receber Suprimento.

f) Sempre que necessário, o deten-
tor de Suprimento poderá

.tar a condessão . de mais um
flprimento para atender despegas 1
Ida emergõncia desde que o Supri,
iniento em seu poder não esteja
Q,- Com O prazo vencido para a sua
(lcomorovacão.h "

; 1 5 5 Da APlicaçãó dos Suprimentos

5.6.1. Os Supridos obrigam-se a observar as condiçãesi
abaixo, para aplicação do numerario A sua dig
posição, sob pena de não terem suas prestaçães
de contas aprovadas e serem Compelidos á repor,
aos cofres do INCRA as importâncias correspow.,

.dentes As despesas impugnadas.e. glosadas:

a) Manter o Suprimento depositado em conte Bani
cãria prOpria no Banco do Drasil S/A, éu

;reter A autoridade concedente justificativa
:da impossibilidade de ser atendida tal exi. ni
.sáncia.

b) Efetuar, sempre que possivel, os PagamentOS'á
mediante cheques nominativos.

c) Examinar a legalidade das despesas e sua
dentidade com o óbjetivo do Suprime/ato,/
tes de realizã-la,

d) *Observar os prazos de aplicação e confer/Ov4.
ção estabelecidos no $DR, não realV..zSs'do

4	 i pesas fora dos prazos estabelecidoÀ./.

5.6.2. São poderão ser-Pagas Despesas:

4) Que não se ajustem aos itend do Plano de A
plicação fixado pele Autoridade concedente.'

'b) Que estejam em dosacórdo com os prazos ali
tabelecidos para aplicação do Suprimento.,/

cujos comprovantes apresentem data anteri
'or Aquela em que o numerário foi poste A. — . . —
1~00 .0 41.1P4454/'

,,ti) Que aprèsentemrecibos passados em nome de
outras pessoas que , a6 o detentor do Suprij
mentO.,..

.0) -Cujos dommentos comprowntes nãó COnt-enli51..	 o
'as características legais exigidas polo.

Tribunal da Contas • da União, dentre 0.5
Équals, em se tratando de pessoa jurrdica,a

inscrição da firma no CGC (Lei n? 4.503/64),
te o denominação social.. Em se tratando dei

serviços prestados por pessoa física, deval,

:::::

irá conter: endereço do beneficiado, n"Umerts

i

d:ea::e
hdidor, dvédo. constartar no documento o de
:::adteivi::::::::: :reg:°e-ned:

Ila fonte, quando o valor a pagar for supe-
rior ao limite estabelecido por 1.4i.çQuea.j

, do'possrvel o n9 do cpr).

Quando os recibos de serviços ' prestados era ti,
rergencia por pessoa físicas, forem passados 1
l'a rogo", exigir-se-A a assinatura de	 duas n

, testemunheá devidamente identificadas nó prg,j

I.

I
prio documento, com seus respectivos endereços
nãmero da carteira ao identidade e Orgão etpei
didor, bem como o endereço completo do bepefii
ciado. O recibo deverá se passado .na fórinaj.)
Usual a saber:

r fl A rogo de .a..-isie. 	 I	 	  tabfetht*7.;
.;	 ,,enoereço d4Okir" **** .. **** i *** .- ******* Aaelloti,ly,.,
por não saber ler nem escrever".

5.6.4. Os detentores de Suprimento ficam obrigadóa A,
.. :recolher aos Almotarifados. das Capitais Esta.,

1

duais, mediante recibo, oSmatóriais eventuai,-
:rente adquiridos e não consumidos no desempe.5
rabo de suas atividades, muitó especialmente

' os materiais permanentes, equipamentos e in'ZI

J
• talações que, por força das circunstâncias,te'

nham sido comprados com os tecursos.previstO4
para atendimento de despesas de elerSángia.

.;'	 .

Quadro do XNCRA deverão ser feitos utilizando
.;se, sempre¡ os l'ORMULA.RIOS PRdPRIOS para es]
se fim-na forme, dea anw;pinnenci onados no 4

,tem 5.3.2.2.

.S.6-.6 * ocorrendo despeiai de milee,á'Encia,'eórk oUC'eWgal
do Tranpporte, que por sua prOpria natureza

1 não possam ser comprovadas com documentos )11
beis, deverá ser preenchido o Formu/õriODSC,
instituído com base na Portaria INCRA n9 1700
,/74.! Tais des pesas não poderão ultrapassar cal
seu valor individual, o montante de 50?-..	 do
maior valor de referencia vigente no'pars

*limitadas, em conjunto, a Cr$ 1.400,00 (hum
mil e quatrocentos cruzeiros) para Cada Suprt:',
mento concedido,

O Vormulário DSC deVerã ter cla Seu texto j'di:

tificativa pormenorizada, a fim de possibill,1
L tar ao ordenadot de Despesa o julgamento 44,1

Idespesa aceitando-a ou glosando-a.(AneXó n9.06)

M * 5 *

•
547, Dag DrestagOes de Contas de Suprimentos*

Compota aos detentores de Suprimentos a:aprehen;
, tação de suas presta0es de conte dentro doi pr

scps estabelecidos por ocasião da. concessão Oncof

;WIS4gea provi4493 nu Lten$ Rbgx9s Qb ROO _O»

Os pagamentos de pessoal, não pertencente aQ
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incorrerem em juros moratõrios de 1% ao mas sobre
o total do Suprimento, alem de outras sanções prs
vistas em lei.

5.7.2-, Constitui processo de prestaçãO dé contas o coajm
'co de documentos babeis que comprovem pagamentos
efetuados coa Suprimentos e que possibilitem sua
analise para efeito da aceitação e consequente a*.
provação,

5.7,3. As prestações de contas serão anexadas aos respeC
tivos processos de concessão de Suprimentos e te
rão os coniintes elementos constitutivos:

Oficio do Resodosavel apresentando sua presta*
ção de contas (ANEXO n9 07 ),

b) Relatõrio do Responsavel em que conste o
tõrico minucioso da aplicação dos recursos e
possíveis justificativas. quanto ao não cumpri*
mento- da quaisquer das exigências previstas
nestas Instruções."

c) Demonstrativo da Receita e Despesa devidaMente
preenchido (Formulário n9 08 ) - PCS.

a) Extrato de conta banceria salvo quando autorita,
da a dispensa de manutenção dos recursos em
banco pela entidade concedente quando houver.

e) Documentos comprovantes -de Despesa, devidamen:
te atestados e visados em seu verso, na forma
indicadanak letras "a" é '"e .' do item 5.1.4
numerados do„ 1 (burd em diante, numeração
se cort.o,3Pontlente ao seu relacionamento ro De'
mostrat,ivá de neceita á Despesa mencionado na
letra "4e.

-5.7,4. As Drestaçecz de Contas deverão- ser apreshntadae
obede'cetdo a seguinte sistematica:

.a) Os detentor.'s de at:primentos deverão, prelimi
narmente, solicitar da Chefia da Unidade Cort
tãbi/ ou da Subunidade Contedoil da Capital E

taduaI onda tenham atuado, a emissão de uma
AutoriSagão de Resabimento (m) do saldo evert
tualmentc existente em seu po.lar. De posse da
referida FJr, devoro efetuar o raSolhimento
respectivo no órgão Financeiro da resma Unida).
de ou Subunidade centãbil, recebendo cõpia da
DA davidwi:tte Lutenticada, para anexação
sua preetiç:To de contas.

li) No mãximo cs*letados 69 (sessenta) dias do
recebimento, a supriao deverã focar sua pres..
tação de c:ra da acordo com o previsto- na,
item 5.7.

c) Xmcdiatamcnte	 -deverã ó Suprido elabora
relatõrio	 ,er., atividades financeiras ' qu.e
contenha pr orieedo relato da aplicação st

dos recursce c. ou poder. e de possíveis jus.
tificativr* qu-.nto . ao não cumptimentO de quais.:
T.12,tr dAs	 pwevistas nestas Iratrur,6s5,

d) V.:verão, atada, os Supridos apresentar toam.
02 docuo:,.st(.s_ce...grobatOrios ao servidor indi
êado rolo Crdenadot de Descasas para a indis.*,
pensaval criarão ao Atesto. • Este atestado
deverá ser virado (alínea "e") em um dos se
guintes termos, mediante cariLbo ou datilogra
fiar sendo imprescindível contar o nome	 .
funeU) 40 Atestante:. 	 —

" Atesto que a material de que trata o presdn
te documento, foi adquirido em proveito do
INCRA" .

Atesto que os Serviços de que trata o pre
sente documento foram executados em pro
veito do INCRA".

Visto

Em, ........ /.... ....... ..../.......,

(oarimbo)

e) UnCedidós os Atestados referidos no . item as
tetiot os Supridos deverão dirigir-se ao che
fe de Cadastro do órgão e solicitar seu "Vis
to" em cada comprovante. Deverá, tembem, sub'
Meter à mesma Autoridade o relatõrio do seu
desempenho finaneeiro.

) 'foriladas todas as providencias antes relacio.
nadas, deverão os Supridos, entregar mediati.
te protocolo e atrave-s de Ofício (ANEXO 52
• 07 ) ao órgão de Comunicações Estadual
(Protocolo) todos os documentos co,ponentes
da sua prestação de contas. Os órcãos de Co'
xnunicações Estaduais (Serviços de Protocolo)
promoverão sua urgente anexação aos respectr
vos processos da concessão de Suprimentoz,en'
caminhando-os, subsequentemente,- à Unidade

. ou Subunidade Contábil, pira seus procedimen
tos de:

X * Deoistro Contábil de prestação - 01
contas.

XX - . Exame da prestação de contas', Vi,aD

ao- sua nProVaçãO oUregularisa,
se for o caso.

p.a, ms xmouç.jrs DAS PRESTAÇõES DE CONTAS

Examinadas as ' ptestações de Contas pelos ór
sãos tspecíficos das Unidades ou Subunidadal
Contabeis, as que estivercm 'em condições ao,
aprovação serão enviadas ' aos Ordenadores de
Despesas para serem aprovadas. Outrossim, a
(palas que não se apresentarem  em tal, witm,
ne.A0, serão objeto do imediata inscrição
contabil em Diversas Responsáveis, providen;
ciando o órgão Contabil medidas visando o
.recolhimento ao iNcra doe valores inpu4nex."
Ou 910sadoz, facultando-se ao Suprido, em
for -o caro, a regularização dos documsates
para posterior pedido de reoribolsó, o não
atendiminta ficara o Suprido sujeito a to
nada de co:.tes previsto no capitulo IV iten

.6 da portaria 1700/14.

5,9. DAS ' ATRIEUIÇõES DAS uNiums CONTAREW Ou sumam
DES CONTÁBEIS, NO DECADASTRAXENTO

5 .9.i. Comete aos 6rçãos Pirunccirõ cite4o	 pe,
=Oa eteit0 da Dacadawtramentor



DIÁRIO OFICIAL (Se'ao I	 Parte II)	 Novembro de 1977 4943
faIlgit04_a- fèi_ra 28_

a) Abrir em fichas prOprias FOc (Picha de
Controle Or(amentãria) os crUitos orça

lmentãrios referentes ao-Projeto de neca-
odestramento e descentralizados por meio
de Provisão,

Emitir empenho prio das despesas auto-
rizadas pelos Ordenadore g de Despesas pg..
:ca. o Retadastramentol

0. Emitir os óheguis destinados a. atende.
as despesas com o.Recadastramento,	 os

Iguais recebeao a assinatura conjunta 4os
xesnonsáveis peles Inas orçamentaria.
Financeira e dos- respectivos Ordenadoreft,

, de Despesa.
a) observar as condiOes indispensãveia para'

a conceseão de suprimentos, particularmen
te quanto ao abordado no item

.4 Analisar os processos de prestação de com
tas, e, se julgadas corretas, enCeminhã.
los a aprovação do Ordenador de Despesas.
Quanto- aos Processos julgados incorretos,

, promover imediato recolhimento 'das (Nen»
, tias impugnadas ou julgadas apOs ós
tentes registros em Diversos nesPonsaValó

gi Promover á imediata tomada de contas doa
-Supridos queHdeixam de apresentar suas
4Preataç3es da Contas nos prazos fixadOe
quando daconcessão, de acordo com o ais
poeto :na Portaria XNCRA 1.700/75 Cagta
lo XV — item 6,

so uoltur os netpon$AVois ,tor Sgprimentb
"Rol de nesponsaveis.por Valores" a S0):
enviado AO Serviço de Auditoria $m, trí
niestralmonto e em janeiro de cada ano.

sto Incluir nos Belat3rioá mensais de Atividg
(les destinados ao SerVi§0 Administ3aTe.0
Yinanceira Grr, as atividades deSetóperk?5,-
idas com o llecadastramento, segundo o
4teirojr% estabelecido nas Normas-.Gerais

Pinauças (Portaria 1700/74 - CanítUlo
II Item 10).

Zneluir no moVimento global de Wia comp,a;í»
tancia como U5.40 encarregado da COMtabi
lidada Analítica da Autarquia, os ates
-Utos de aço uatilgAtntiva especUickt.
-do Zecadastramento,

1) V.rOvidenciar xetelhimento aos sAldo dpV
15aprimentos na contn bancãrla Pr'$paa
Ua*.

EJ Dar atendiment0 priorita- rio, dentro da
AUAS respectivas ãreas ao competé:ncia
nos trabalhos de Recadastramento.

G. DO CONnOM

X) COMtrOle rrçamentário, rinanceirc . e Patrimonial
alO RACAdastramento, seX.4 exercido MA ;e1g10,
4a04_111:YOÀ: a mahCr;

...COAtroles atraves de verificaOlo, reall2adoS
Velas unidades ó OUbunidades ConUbeis Reta*,
duais.

/t à Controles de Auditoria, a'serem realiSadea
lo SP/sPA, aos quais ocorrerão:

a) Nó cumprimento da programação normal da aui

IA Em Auditorias especiais guando ap CirOnnal
tIncias assim exigirem.

e) Na Auditoria sobre atomada de contas anual:1
des ordenedor'es de 'Despesa, exigida por ZelA

‘,24- x. Wodó Ordenadox de Despesas fioarã sujeito 0. n

nada de contas realizada pelo Orsão de.Auditoria.
ànterna,nntes de ser encaminhada ao Tribuna/ de
Contag_IWArtigo,O1 do_Decreto7Zei no 200/611,f

tiããir" A momada 46 Oonta2 UOS ordenadores, Agskl
tes Recebedóres, TesoUreiros ou Pegadores
.serã feita no prazo mãximo de 180 (cento ej
atenta) dias do encerramento do exercici0

financeiro pelos Ugãos -encarregados da
'contabilidade Analítica, e . antes de ser snlÁ
metida a pronunciamento do Ministro de L4,

¡tad°, dos dirigentes de Ugãos da Presid
ela da nopriblioa ou da Autoridade a queM,jE
estes delegarem oompet5Aciat terã Stlk reg
:Aridade CertifiCada:pelo 6r54'e de Audite,i,
LXia "	 19,m_do,Arti5o,e2 de_Decretsi7LW

-,t9 200/67),'

Sem prejuiso ao eneaminhamento ao Tribtt
Mal de Contas, á Autoridade a que se refe
xe o narãgrefo anterior, no caso de irre-'
gularidado, determinarã as Pr9V1MA4as

, que, a- seu criterior se tornarem indisper
sãveis para reSgUadar o interesse p0b14

:e a Probidade na aolicação dos dinheiros
dcS 541S derã ciencia apertai

',ao Tribunal de contas -fl U, 22 49
do Decreto-Zel .nS 200/61)1

5W-A Uditoria tem em vista, procipuamente, verifirbj
ear o bem e regular emprego dos recursos finn4
X'oc c Materiais e humanos, mediante constatação

-an cummrimcnto das condições essenciais ã
0duia (10,1 serviços e â preservação do patrim3niA
da Autarjuia, Atuando cm ambito 5=1, como 6r5
são de fiscalização e de aszersora=to, tem em
particular, uma ação fiscalizadora sobre a cficá,
eia dos controles existentes

ITA cscrcicio da suas atribuições, o Serviço 'de'
Ism:da,tor;.,a - $AS" efetuará. a verificação cobre as,	 .	 .
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Tomadas de Contas realizadas no final do exercí-

cio financeiro, pelos órgãos de Contabilidade 	 A

satx0 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACZO E REFORMA AGRÁRIA-INCRA
U MEC

AOS
1 0

nalltica (Unidade s ou Subunidades Contábeis) 	 no

bre as contas dos Ordenadores de Despesas. 	 P.es

exames procedidos resultará a emissão . de Cert5 fi

eados de Auditoria os quais, segundo as apuraV6eS

p RoJErd:	 'aná( AçAo E ATUALIZAÇÃO DE CADARTROS RURAIS

REMUNERAÇÃO	 Gd AREA CRI130

o	 I

- -
1. R.	 F	 Cs;

LIQUIDO RECEBIDO 	 Cd	

realizadas poderão ser:

- PLENOS; quando ficar evidenciadó haverem /si

ao regulares os procedimentos dos responsa-

veis e os registros contábeis tenham sido
processados de acordo com os princípios

normas Vigentes.

TABELA DE REMUNERAÇÃO .UNITÃRIA POR CATEGORIA . E POR CLASSE DE NONERO DE 111CIVEIS

kAnexo n4 01, das instr‘t1Ç ger; Reguladoras das Atividades Administrativo finais

.ceiros do Reeadástramento de Inálveis Rurais)
1

INSTIT.U/O,NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRUIA-INcnA

MULO FORMAÇÃO E ATUALIZACZO Da c)9AsTRos RURAIS

REMUNERAÇÃO Crt 1.000,00

Recebi de	

a 0001? supra da Cr$1.000,00(hum mil cruzeiros), coma remunera oda pelos SCIVICOS pres.

lados ao Instituto Nacional de- Coloniza pd'e e Reforma Agrdrio, durante o período de ire].
:lamento realizado neste município relativo b execuç5o da Revisa° Gorai dos Cadastros da

'irridvels -Ruta ts, dando °través do presente, a mais ampla o Irrestrita quitacdo.

• local

"3111.

'I ! I ItltTtlfl 11,	 111111	 111111111 
tors .no.ot Et 	 1 	 **53,0 sumos 	 cer	

Recebi' do	

o quando supra de Cr$	 ), como remuncrage
pelos serviços por-,mim prestados nos, trabalhos do Recodostramento-de-Imoveis Rurais ,nes-
te município duranta ,o Ws de	 dei978, dando atroado de P resente , ampla er
gerai quilogéo.

local
	

de	 de 2.9 78'

/NOME	 • I	 Tu A

itTI!!!!!/,11/11111	 !ltltll!l(( lj

IDES 71010C NI 	 °ALSO ENISSOR 	 CP! 	

spo

-V I 5 T	 -

... s.—J.	 /197
•

OTITE 00 SEUS CO CACASTECITEiUTOCACEAÇCflTA
511 . USO rum.. PARA O PROJETO 01f0 MoÇOO LUTUOSO ROÇOU 30 CORASseS MURAIS

ANEXO -04

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA-INCRA 	 TRANSPORTE
PROJETO: FORMAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE CADASTROS RURAIS	

RECI89

VALOR TOTAL. Cr$•

	

fléost,i do Sr	

'Superviso' de ?cgrau do Projeto de Formaçllo Atuolizosoc, de Cadastros Rurais, e Inipertdncla
Supro de Cr$	  	 lesma pagamento pe.
tos serviços de transporte,Infra- assinalados no seu deslocamento entre os municípios obalsos dkh
sante o período do	 /	 /	 o	 /	 /	 • dando coroas do-presente recibo o ma
frompla • geral gultopao.

local • 	, ' de	 de I 9'711 •

irtWET;Ifft? 1	 /	 !MIT! !!11111/ 1 /111 I

Tiro *c TRustIOeTt	 - 	severaPsolS1-	 •

ATESTO QUE OS SERVIÇOS 01000 TRATA O •o	 "
á 

o• """ 	

	

T4"	 0..ISSOR

AftelhátURA

UNTO DOcsibtRNTO, FORAM te10 y l0101 e* PROVEITO	 •	 ler	

OS INCRA.	 ,	 viam
Co

es s.m.e As c., Aras IRtISAtAflE Na itaPiTA‘
 

ens - Usa CsoluSIVO PopA s) PROJETO 011.0/1“40 -1Á000LIZAEX0 01 CADASTROS RURAIS

pm----"TeTss%,
- INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACZO E REFORMA AGRaiRIA-INCIIA

PROJETO: FORMAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE CADASTROS RURAIS

Via

SUPRIMENTO PARA DESPESAS SOM	 'REÇADAS-TRAMENTO

	

Concedo RO Sr 	

	

mode ao	 aeereesíses	 O -
rSvprimenloRS valor de Co 	   

	

via.. MI	 QT A AI •

	 1 paro alinde, c o 	dooptoos com o Pr ojet

Doem oçdo	 AIA altos Os de Co doett Os Rara Is, oh ciso	 role aluno doo, f (cair  d O	 e?

Orgaa	 FInonceir0	 autotlzodo 'á prosador • empenho *s .Conacquontel

papa se e Mor

	

PROJETO	 nreCnV100.100nO10
ELE MEN TO	 DE	 DESPESA

	
VALOR,	 FIE AS CORO

Cr $
	

tIÉPEN 0 St

	

CO DIGO	 A PO C A CÃO

Despesos com •es soai Is do soe TI eneen le os
suo d ro do INCRAILeMes,00Pds e 05011

Desp.°, do Emergindo

TOTAL

O arcuo poro aplIcasSo o comprovoÇae ir de 	 -	 dia,
"ia"' o	 " 4"aré cebim ento do num Atido. 

CLASSES DE NUMERO

DE EIÕVE/S

IMMUNERAÇÃO	 • .

U.M.0	 *

(CRI)

REMUNERAÇÃO
AUX.ORIENTADOR

(Co))

-1(MUNERAÇÃ'0
AUX.AT1vIDA
DES ROTINET
RÃS (CRU)

menos de 400 1.250,00 - -

400- a menos de SOO 1.250,00 - 500,00

800- a menos da 1200 1.500,00 750,00

1200 a menos de 1600 1.500,00 750,00

1600 a menos de 2000 1.500,00 1.000,00 750,00

2060 a menoS'de 2400 2.000,00 1.250,00 750,00.

2400 a menos de 2800 2.000,00. 1.500,00 750,00

2800 a menos de 3200 2.000,00 1.500,00. 750,00

3200 a menos de 3600 2.000,00 -1.500,00 1,000,00

3600 a monas- de 4000
.._	 _

2.250,00 - 1.750,00 1.000,00

4000 à menos de 4400 2.250,00 1.750,00 1.000,00

4400 a menos de 4800 2.250,00 1.750,00 1.000,00

4800 a menos de 5200 2.250,00 1.750,00 1.250,00

-5200 a menos de- 5602 2.500,00 2.000,00 1.250,00

,5600 a menos de 6000 2 500;00 2.000,00 1.250,00

6000 a menos de 6400 3.000,00 2.000,00 1.250,00

6400 a menos de 6000 3.000,00 2.000,00 1.250,00

6800 a menos de 7200 2.000,00 2.000,00 1.250,00

7200 a menos de 7600 3:000,00
,

2.000,00 1.250,00

7600 e mais. 3.000,00 2.000,00 1.250,00

Capital 3.000,00 2.000,00 1.250,00

	  do 1978

•TISTO SUE Os sczessossor Out TRATA O ARE-
S, EN,TEcCiarl CS TO,f0SAN CSEGUTADOS . PRov EITO :i, H 

EQ	 AS?

D

NI

ATESTO NULOS SERVIÇOS DE QUE TRATA O ARE -
SENTI POÇurE000,I0e00 EXICUTA005 EIS PROVEITO

	 (ADEREÇO

,Só INCHA.	 VISTO

••1	 PAOL AS ORAnot Cie•AtA0 E EMP.," ge. CAMA..

MS;	 tAt/Alf1XII PARA 5 5000155 01/ORMAÇÃO MAUZA5£0 SE CAGAIIRDS

A ptes•nle S. I pisa foi empenhado, conforme SIscrI In is a sle calos • ó ,cteerdo sont
4Lrec. es_i_o. _NO	

""""ts	 asis4".."-""'	 2.11. ss se ...sei! 	



ticebre rprImento, conforma acima dl, colam n oda • déclaro

	

lufar el.ni• dal instruadat q ue	 euo. eplicaf3A
com-proloado (Padaria Ne 	 /77)

	

da  - 	 de 'fl.—.

•A aaaaa y e• e• •A vvvvv vvvv

„	 DINGA•

tIO exclusiv• Para o Projetos ruma ç et• • AkUalitadd•
lodos:roa Rural*.

le Viu: Boieliai didrle d. caixa 000
2e. Via: Nem" de cencesudo
Se Viu: Suprido

AAA

PARO PELO CHEQUE
N0. 

4*

„...~,1A UT E 14-TICAÇXO

PCS
ANEXO-OS 

4,R11.(0 muita PITCRTOR DO Cd0102 	 1~100

IDE

Taig9;

PRESTACÀO Dr.
CONTAS DE SUPRIMENTOS 	
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ANEXO •• 07-

-cruzo N9  .

DO: SUPERVISOR DE 29 GRAU DE

AO: COORDENADOR REGIONAL DA

NOME DO COORDENADOR REGIONAL

D S C	 .
anota	 •	 - CATA u.

_
i TEM i DERA

, d. TIIICATIVA POR CRORIZADA VALOR	 Cr!

TOTAL, Cr.a
,	 e	 tin

•
1.
.

Atalli DAR .15MT •IIDDRIN

O me	 4111 "M.A .0	 e	 e	 .4E01	 Á una
ATESTO ous•••.ENTE DISPESA r01 0000I000004 PROVEITO
00 INCRA 11 VISTO . n4,..42054-aclut A DISPCSA SUPRACITADA

el.',	 •o ;I•• nEo.No.	 ,	 00111.•TY. n

Pelo presente encaminho a V.Sa, a prestação de contas', re-'

'ativa ao suprimento que me foi concedido -pelo S.D.R,

em observância ao determinado na. Instruções baixadas pois portariaS

J19! •

Sem mais para o momento, expressamos a V.Sa. os ' - nosso•-)

-protestos de elevada consideração • distinto apreço#

LOCAL

ASSINATURA . D0 SUPRIDO

SOME DO SUPRIDO

USO EXCLUSIVO PARA O PROJETO DE FORMAÇÃO E ATUAL/ZAÇÃO- DE CADASTROS,

RURAIS

•!DIOROE O A-T A 'CONTA
n-...,........

SUA
,...............

•UXILAAft
.....-

*Ostente:0 IVEC ESSIR.0 RITOS 	  O 3-0 R
--....---..---.......,-.

..

:-4

DOTA 1 VI én ...-' SUEI -TOTAL ti.

SALDO	 • Ie /

" TAL	 IP", -"TaIN A TUR A 80	 R U • A:1 '0*C SPI.00 SUPRIDO{ OCASO D.CIRIPRIIAINTO • 3E000001
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VORTARIA N9 1356 DE O 44 movnmuo D4 197'i

O PRESIDENTE 00 IN3T/TTO NACIONAL DE COWNIZAÇU

25F0RUA AGRARIA - INCRA, .no ((To das ett4ibuio'det que lhe um*.

ke. o ahUgo 2'S attuea. "á° dO RegUlamento 6e4ai, (4VcOvedo peto

pee4eto Ritmeho 68.155, de 19 de eveiceígo de, 1971$

CONSIDERANDO WtehMob do tete:c nemeAo 1019, de 09

nOVe4G/to de 1911, da Nv142o Tex/ato4íat Teenied de Ronda.

-84a,

Rts0-4gEt

z. DZ4pen4A/t CAROS HUBERT() YARIAS NOVAEggla4 .4uh

Ou de PAeUdente da Co4,1441io Edpeciai de Dí4eAímineça0 de

7ihka4 Dev0RuU4 de Una° (CE/RO-04I, com áede em Cota Max.

tiM:e4 MO}, • paka n5 oaiá . 1W de4i4n.ado peia Pokplaie	 ftUmeAo

445.. de 29 de abiai de 1911.

II , - /nalut4 na-ettadá DemtWfo o athrUalt LOURTVAte

ARAUXu cAnnuo, Adv.oAado.-melta exeAeex da 1{~.:4e4 tht PAuíden

toURENÇO . V1fIgA DA SILVA

PommAraA N9 1357 DE 9 134 NOVEMBRO DE 1971

O PRESIDENTE MO InsTuuTo NACIONAL DE COLO

NIzAÇÃO E.REFORMA AGRARIA - INCRA, rio uso das 	 atribuiçUes

Áque lho confere o artigo ES, allnea "i u , do Regulamento	 Ge

Tal, aprevade pelo Decreto 02 68,153, de 12 de feVereird de
1971,

RESOLVE:

Delegar compet'anCia a MILTON .DARBOSA, Chefe do
tervieo de Material da Secretaria de AdmirMstYaçWo desta .Au

tar q uia, para tratar, Junto ao Tribunal de (Ventas da União,

de assuntos reladionados com a Clamsilleeclo de Material, vi

Cente no LURA.

LuumtnÇu v4E1-wA DA SILVA

PORTARIA 49 1359 DE 9 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DD INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E. RE

IBM AGRARIA 4 INCRA, no uso das atribui-0es cfUe lhe confere a

letra N e" dó artigo 25, do Decreto 68,163, de 19 de. feVereiro de

1971-,
CONSIDERANDO .os pareceres faVõrZVeis dos setores compe-

, tentes da CR-06 emitidos no Processo INCRA/CR-06/N9 2528/7-6, re

fe.ronte ao projeto de loteamento Para formaç'ão. de sitios de re-
veio, a ser Muplantado em um •MeVel cadaBthde sob o c6di90 429

.:156 006 523, localizado no Municipio de Ribeiro das Neves, no •
Estado de Minas Gerais;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigenclas da legfs

ta.0 0 que displig sobre a materia	 DeCreto 59.428/66 e InstrucWo

119 17/761

CONSIDERANDO, especialmente, o pronun -ciamento d6 píre
vir do Departamento de Projetos e Opera0es , emitido atraVU do
Relatifrio pCRA/DP/N9 lu, de 03 de Novembro de 19772

RES.OLVE

$ • Aprovar o projeto de loteamento denominado !VIMA'
WIAGO", e ser implantado em Um imOvel de 21,7526 heotares-,-, a
destridó sob o c5digo 426 156 000 523, localizadó no HgnItTpio

RibeirWo das Neves, no Estado.de Minas Gerais-, .Para fo1luçlf0
de 10 itios de recreio, cOnforme plantas . anexas i0 Procosu Itt

tRA/CR .-09/N92528/16, de propriedade de MAN- 'Empreendieint0; 1'

PlanejamentOs Ltda,,f1O8 termos da HatrieuIa 149 595, PVND t8^1

datada de 22 de Setembro. d& 1975 - , Cartr*.de go515tradk

vgís da Comarca de Pedro LeOpelde, naquele Estado;

II - ReComendar obedfancia aor cl Igo ProcoItUa a Lel

447714 de 15 de Setembro de 1-965 - COdigo Florestall

III - Ressaltar que o loteamento abranger; a :Nrea toel

te] do imOvelde 21,7626 hectares, não havendo remaneacente;

IV - Determinar 'ao Departamento de Oda 'stir-o e tribute

-0o -que proceda a regularização cadastral do inleva il;telld.0 041

vista o projeto ora aprovado.

LOUREOW VI EIRA 'DA SILVA

PORTARIA"N9 1360 DE 9 DE NovEmBRO.,IÀ*1971

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇAU f N

REFORMA AGRARIA : INCRA, no uso das atribuicees que- lhe-confere

a letra -"c" do artigo 26',.do Decreto 68,1634 de IG de fevereiro

de 1971

CONSIDERANDO 05 pareceres favorã'veis emitidos -pelos

taras -competentes da CR-08 no Processo 1Nm/CG-081N9 4672177..

referente ao-projeto de loteamento para formo0o de sitioS
recreio a ser implantado em um ifii5ve1 cadastrado sob ,0 clidi90

	-642 061 457 477, localizado parte no Municfpie de Mirada-tu	 te

parte no' .Municipio de Pedro Toledo, no Estado de S'ão f_au10;

CONSIDERANDO qUe foram cumpridas as exigencias da /ggh

55slaCt0- que di$P U sare a ,materi a - Decreto 59.428/66 e' Xq

truoà"0 17/761
CONSIDERANDO, eipectalmente, 'o O'onunciamente do tareie:.

"tOrdol/epart amento de Projetos e Dpe 'raOes ellritl.do'att'a sas de

-RelatMo InCRAMIN4 1264 dé 03 de Novembro de 19.77,

RESOLV'E:

I • Aprovar 'o.proJhto de 16-te- emento para, fqrmaela dá

1415 sitios de . recreio, conforme plantas anexas 'a'6 Processo

CRA/CR-08/N9 467/77, a ser implantado em . um 4Eve1 denomin;di

"FAZENDA SX0 SE6AST110", coM.5:rea de 1497,58 
hechres-,- 1ocatia

do parte no fluniciPlo de Mjracatu e parte no MunWi ljo do PodP0

Toledo, no Estado de S5o bule, cadastrado-sob o caiso 642 091

457 477, de propriedade de, ITATIN .S . -EmpreendiMentos O Parti.04

Oes Ltda, nos termos da Matricula N9 552, Regis'tro Geral 10 20,

cartiTrio de gesiitro de ImOveis da. Comarca da 11WaC9.tu» EStaí0

dg ao Paulo, datada de 25 de Janeiro de 1911;

	

II	 Recomendar obedancia a-ó que prodoltua A 	Lej

4,771, de 15' de Setembro de 1965 • C6digo rIorostaI;

XXÍ . Ressaltar que o prO jeto abrangerS Srea '

1295402 ,68 heCtareS, desmembrada do .1 .66va da frei do 1497214,

butares, obserundo 4 se um remanescente da 202,453I fieetaiOf

IV . Determinar ao Departamento de Cadettro é TrIbUt

te00 que proceda a regul.anzaç'ío cadastrai da ligivel,..itend0

Vitta o AroJete ora. apro niado,

touRoço vig1RA vit

PORTARIA 002 461 DO 9 5N NovEucxo UN

O PligIDENTE, DO IftstrvTo NACIONACDE tO1ORIZA00 IL

MWORNA /WORM INCRA,, no uso das atribui-Oes que no confere

a letra "o" do ortlgo ZiL • tooroto n2 5543, da 11-0 Min&

rolle 1971.

•
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•eteres competente s da CR-I0 no Processo INCRA-/CR-101N9 10661

77, referente ao loteamenta para fins de expansão urbana, a ser

Implantado no imOVel cadastrado sob o cedi g o 803 030 028 932/6,

localizado na Munícipie de BlUMellaU, no Estado da Santa Catarid

CONSIDERANDO os-pareceres favorSveit emUldoS .pelos

Ca;	
CONffiERANDO que foram cUmpridas as exigendias da Ie.

Oitlaç'ío que dispUe sobre a meteria - Decreto 59.4 P 8/66 a

truéb 1-7/76;
CONSIDER-ANDO, especialment e , o PronunciaMen to do Dire

ter do Departamento de Projetos e OperaoUs- DP , emitido atravãs

do Relaterio INCRA/DP/Na 124, de 03 de Novembr o de. 1977,

R E 5 -O- L V E

r - Aprevar o projeto de loteamento denominado 'LU*
1TEAMENTO .GOLOACKER", para formaçU de 70 lotes, para finS de e:2

Li a ria ° 
urbana. Uhforme plahtas anexas ao Processo INCRA CR-TO

19 1066177, a ser implantado em Uma 5rea de 7,5 bestares do Pét

e1 denominado "TERREN9 RURAL% localizado no fluniapio . de TU

1-Den au , no'Estad o de Santa Catarina, cadastrado sob- o agi g e 041

10 30 029 9 32 / 6 , de propriedade de ERICH GOIDACKER e sua espeta
POLDACRER, conforme tranScriçães . n9 37.764, Livro 3oAD

i lls..2, de 28 de- junho de 1956 e n9 25.051, -Livra $ . 1.r , f1S. 294
Ide 5 de.jOnho de 1948, de 19 °freie dó Regittro de" Im'Oveiw, Vi a I

Itogoe, da 'Comarca 1:te Blumenau, no Estado de santa Ca:.tarina;

II . -11comender obediencia ao que p.reCeittta a Lei 119
(4171, de 15 , de Setembro de 1965 Cedip florestal;

Zn á Ressaltar-que a :loteamento abranger I' Zrea.

UI do Wvel, de 7,5 hectares, não havendo remane%centeí

'1V	 Determina)' ao Departameno de tadástro e TribU*

ts Oio flu,'P ro Ce da a resularizagio cadaOraI do o4e1, tendo ta -

sista o projeta ora aprovadoi

IDUWW0 VIRA DA ULVA

ronma2.11 ,?i3ulin a IMUOVBEBRO'DZ 3.971

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONÚMÃO.
REFORMA AGRARIA-- INCRA, no urna das atribuiçãeSque lhe- denfèVe
• létran" . do ^artigo 25, dalleCret0 68:163, dc 145WgirP
de 201,

CONSIDERANDO ot pardCeret emitfdot pelot totorOt coma'
tentes no Processo INCRA/CR w 11/N9 2250/77,' referente AU Pedido'
de concessWo de registra cosia empresa de coloniznw .part•ou:
lar, formulado pela firma OPREUDIMOIOS AGROPZWRIOS ELDO-
Voo s,A.;-

CONSIDERANDO .que forag cumpript At exig•inCiU'd,
WISTag° que dl ' e P e “Ure a .moUa . DeoNto ,02,4gOlda	 Uso
truo n9 18/76;

CoNsIDERANDO, esPecUTalWol.a 'pronunclamonto ao mIrg!
'W do- Departamento de Projetes e Operaçães 	 ntida 110-
tio INCRA/DP/N9 l27, de 03 de'NoVeMbro de 10774

11,ESOLV.E:

Conceder tedittro coma empresa coioniudora '11-11il
EMPREENDIMENTOS AGROPECUARIOS ELDORADO s.A,, sediada. no cidadOw-
de Porto Alegre, J Avenida OtRVia Rochas 115 á Conj. 9,020 . Til
Fio Grande de Sul, por terem tido- cumpridas AS exisZnOlas1 go,
le gislação que dispea sobre SlaWriaa . 	• conforme	 4n0;
do Processo INCRA/CR-111N9 410/77.'

AJWDO" MIRA .DA ava

rORTARIA 59 1363- DE 9 DE NOVEMBRO DE- 3.977

REFORMA AGRARIA- INCRA, no uso das atribUiOes que lhe confere,
a letra "o" do artigo 25,, do Decreto 68-,153, de 19 de fe-vereir0

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO 	 e

I

de 1971. CONSIDERANDO os pareceres favoreveis emitidos : 	pelos	 -1g
setores competentes da CR-06, na Prodesse INCRA/CR- .06/N9 10101 1
77, referente ao projeto de loteamento para fins de s-Ttios de !
recreio, a ser implantado em um imiivel denominado "PINHEIROS i.
cadastrado sob o cOdiga 432 0.91 001 007, localizado- no	 tiuntçr
pio de Ponte Nova, no Estado de Minas Gerais;

r
CONSIDERANDO que foram cumpridas as exisZnclas: da TeJ-.

ia:ue dispiie sobre a meteria -Decreto 59,428/66 e Instr
gáo
sllm

.../
CONSIDERANDO, especialmente, o pronunciamento do Dire

tor do Departamento de Projetos e Operaçães-DP, emitido no Rela
trio INCRA/DP/119 129, de 07 de Novembro de 1977.

REsOLVE:

I . Aprovar o projeto de 'Tateamento denominado 	 "M.a!
SA TEMPO", para formação de $2 (trinta e dois) lotes de si:tioS
de recreio, conforme plantas anexas ao Processo INCRA/CR-O6/ N9
1010/17, 4 ser implantada em uma ãrea , de 31,9694 hectare% da
im5vel denominado op unIslios w , cadastrado sob o cediga 42. Ohf
001 007, localizado no Muniorpio de Ponte Nova, no Estado de 11.
tas Gerais, de propriedade de GUILHERME MARTINS DA SILVA E1 , py-

1
7Ros, conforme matriculas n9 937-Livro 2-B- folhas 355, de ui
de Abril de 1977 e AV- 1/937 de 03 de maio de 1977, dó Registra

da ImOvels da Comarca de Ponte NpVa, Minas Gerais.

I/ .. Recomendar obediencia ao que preceitua a ILLeil
4,711, de 16 de setembro de 1965 .. C5digo Florestal

XI! - Ressaltar que o projeto abrangerYa 5. rn tOtalk

'do igval de 314 96.94 hectares-, ao hayenclo . reManescentaa

IV á Determinar ao Departamento de Cadastro: e Tribl
taçie'qUe'preceda a regUlarizageo cadasttal da Ámívela todo e

vista o projeto ora aprovado,	 -	 A

INSTITUTO BRASILEIRO DE DES_ÉROLVIMENTO FLORESTAI,

2ORTARrA 119'  431/774,i nE` 09 DE- 'NOVEMBRO DE 1971J

'O PRBS/DtNn DO 111STITuTO SEASTLEIRo DE DEsENVO

VIEZNTO rnoRnmin, no uso das atribuiçOes que lhe são coaferidao
no-capitulo IV, artigo 25, ieem XIX, ao Regime/leo Interno aprov
do z,ela RorbarIa Einisterial n9 229, de 25 de abril de 1575,res -

vaa

MCCItar da Wabela Permanente deste Instituto,
Igente Administrativo, c6digo nw-sh-801, classe "B, Referi-m.cia
'29", UoSt OCIREMP,PnES DE ALMEIDA PUXO, a partir dè 09/11177.
PAUOJSZEWDO DERUWWI Presidente

Roi-Mn/As DE 09 DE NoMBRO rDU 1977 
,-

OPRESIDENTE- DO INsTrru!o BPAEILEIPO DE DESENVOL -
MEM° VZOREÊTAD,- no uso das atribuições que lha são conferi
aos no Capitulo XV, artigo 25, itens TII, IV el /X, Co Regimento
'inteno aprovado pela Portaria Ministerial uv. 2294 de 25 .de
abril 40 1975, resolve;

• -
- NO 492/77-th Delegar compatoncia ao EngenhcirosgrónmxacLIDENOR

.j COÈtEei GALVX04 Delegado Estadual deste Instituto, no Rio Grçulde

1 de Norte, COdigo Ia-D7tS-101.1, paro, obedecidas as formalidades-

í
legnis t receber do ministiTrio da Agricultura, em cessão Orat4
ta, pelo.prazo do 10: (dos) anos, o imóvel denominado-"Dase -1-'1;e5-
Sã ds iligu,Vi 44aado no nu8ioà:21..0 1e 4duaxcloAsuaaa/Rxidatin3.t41
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CDU:G-10 PEDRO
PORTARIA N. 153, DE 19 DE

NOVEMBRO DE 1977
O Diretor-Gcral do Colégio Pedro

II, no uso da atribuiçao que lhe con-
fere o artigo 12 do Decezeo numero
72.912, de 10 de outubro de 1973 e ten-
do em vista o disposto na abana "b"-
do itern 5 de Inntruçao NormItiva.
DASP número 46, de 19 de agosto de
1975, resolve:

Designar Paulo Roberto da Silva Go-
mes, ocupante do emprego de Tecnico-
de Contabilidade LT-NM-1042.A -
Referência 29, da Tabela Permanente
desta Autarquia, para exercer a função
de Chefe da Seção de Orçamento e Fi-
nanças - DAI-111.3, da Divisão oe
Administração, em caráter provosorio,
enquanto houver insuficiência de ser-
vidores ocupantes de cargos e empre-
gos integrantes da lotação da -Cate-_

goela Funcional de Contador, corre-
lata com a referida função, de acor-
do com o Decreto numero 79.732 cie
30 da maio de 1977. - vanazek L,. etu
NOW eya.

ESCOLA FEDERAL
DE ENGENHARIA DE rfflitH3A

PORTARIA N 9 455-A, DE. 19 DE
NOVEMBRO DE 1977

O Dhetor-Geral da Escola Federal
de Engenharia de Itajubá, no uso de
ruas atribuições o de acordo com o
que consta do Processo n.° 01644-77-
E8E1, resolve:

Demitir, a pedido do Empregado,
a partir de 1.11.77 (primeiro de no-
vembro ae mil novecentos e setenta
e sete) a Servidora Rublo Cappello,
renda pela CLT, ocupante do empre-
go de Datilógrafo A. LT-SA-802-1.

Prof. Zulcy de Souza..

PORTARIA N9 455, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1977

O Diretor-Geral da Escola Federal
de Engenharia dó Itajubá, no uso do-
rmes atribuições e de acordo com O
oue conote. do Processo n9 01622-77.-
WEL reeolve:

Demitir, por conveniência do Em-
:pregador, a partir de 1.11.77 (primeiro
de novembro de mil novecentos e se-
tenta e sete), a Servidora Joanita
Moisés Serrano, ocupante do empre-
go de Mecanização de Apoio "B',
LTeNM-1043 .6.

Prof. Zuley de Souza.

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO
DE 19%7

O Diretoi,Geral da Escola Federal
de Engenharia re Itajubá., no uso ele
suas atribuiciles e de acordo com o
mie cons*.e. dos Processos números
239.206-77-MEC e 00764-77-EFEI, Te-

E9 4-12-A - Alterar a Classe do
Profesaor de Ensino Superior José
Maria da Silva ' Seinen de Professor
Assi ,tente, Códi go: DT-M-401.4 para

- Profwsor Adiunto, Códi go: • . • •
LT-M;- 401.5, a partir de 11.10.77:
(onze de outobro de Mil -nceincentos
e setenta e seta)., p‘y. ter sido CM:O-
vado em CoreurPo

O Diretor-Geral rlm, Tr.,.nola, Federal
de Engenharia de Ito.jubâ. MO de
UOZ atribuiei;es e e ,?, acordo Com o

en te congta do,, PMCP"0",* Urro a'oe • •
-925,132-77..egno, es9.207-77-1ME,C
arte-717-rwmt, 0079e -'77-wrier	,„.:
007:"-77-EF1711, e 00772-77-EFEI, re-

Aloglinr do resine, dos
E° 415-1'1- AlterRr a Elnio"e go de

fesscr-r: FeVo Pe rlona 7,s'oneeirn•
.Toio ePorbaeiri'inn e'rserrer:019.-orine,:épa,irninS Vi-

Categoria 17uneinnal e- g Proree,'or de^
Ensina Superior,	 penfee,ser
Assi ,tente: CMi gn: IT-14m-491.4,
Partir de 11.10.77 (ome> de: outubro
ele mil nnve^entos e .5f,+?-",t,./; e s,+ta)
ter terem sido ouro:meios Cai

 Público. - Pra. indo elo Sou-
za.

ráter provisório, e por se :tratar de
.primeiro provimento, a função de
Chefe da Seção. de Manutenção
DAI-111:2, criada pelo Decreto 73•084,
de 15 de julho de . 1976, sem prójnizo
da correlação estabelecido, pelo mesmo'
Decreto, quando dos provimentese
refericla efunção que odon'erern aPdá.

respectiva vacância. -
Esta Portaria entrará em vigor na

:data de sua publicação.
Edmar -de Oliveira GOngolves.
Oficio 690-7-7.

PORTARIA N9 202 DE 04 DE NO-
VEMBRO DE 1977

O Diretor da Escola Técnica Fe-
derai "Celso Suckow dá Fonseca", no
uso de suas atribuições, que lhe con-
_fere o art. 12, do Decreto 119 78.912,
de 10 el-e outubro de 1973, resolve:

19) Designar o Servidor Nazir
Ribeiro- Fragoso, Professor de Ensino.
de 19 e 29 Graus, Código M.402.2,
Classe "C", do Quadro Permanente
desta Autarquia, Educacional, ma-
tricula n9 1.232.337, -para exercer, em.
caráter provisório, e por -se tratar de
primeiro provimento, a função de
Chefe da -Divisão de Material e Pa-
trimônio DAI-111.3, criada pelo
Decreto n9 73.-064, de 15 de julho de
1976, sem prejuízo da correlação es-
tabelecido, pelo meamo Decreto,
quando dos provimentos dá referida
função que ocorrerem após a respec-
tiva vacância.

29) - Esta Portaria entrará era vi-
gor tia data de sua publicação.

Edmar de Oliveira Gonçalves.

, ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO CEARA

PORTARIA N9 154-GD, DE 2 DE
JULI-IO DE 1976

O Diretor da Escola Técnica Fe-
deral do Ceará,- de acordo cern o eis-,
posto no Decreto n9 75.979, de 12 de
dezembro de 1974, combinado. cotas á
Portaria Ministerial n9 735, de 20 de
dezeinbro de 1974, e com o art. 18,
"j". da Regimento Interno, resolve:

Cor..;:der o.posentadoriay de acordo
com os ETtlgcs 101, III, e 102, I, ra",
eia Coosiapieão- da República Fe-
derativa do Brasil, combina-doe -com
o ert. 176, itom II, da Lei n.° 1,711,
de 23 de outubro de 1952 (Estatuto dos
l`ítreelonárics Públicos Civis. da União)

Wreld.emer Fernandes, matricula
n.9 1.233.939, a partir de 10 de junho
cio 1976, no cargo de Agente, de Por-
taria TP-1202.4, Referência 16. do
Quadro Permanente da Escola Téc-*
Men, Federal do Ceará (Processo nu-
mero- C2C-76). - Raimundo Corar
Gade,llin de Alencar Arariee.
(*) PORTARIA- N9 83, DE 27 DE

DEZEMBRO DE 1972
O Presidente do Conselho de- Re-

prerentantes da Escola Técnica. Fe-
deral do Ceará, tendo em vite, acue
consta Co processo n 9 001-72, desta
Autarquia Educacional e no uso de
suas atribuições, resolve:

Considerar aposentado de acordo
com o artigo 176, item III, Combinado
corri o artieo 178; item III, da Ui
n9 1-711, ele 23 de outubro de 1952,
-José Tibúrcio Pereira, matricula nu-
mero 2:261.612, a partir de 12 de
março da 1939, no cargo de Cav-
ilhe-iro, nivel "7", código A-501..5-A.
do Quadro Ce Pessoal da Escola v-c-
nica Federal do Ceará -- Parte Es-
pecial. - Remido ele Souto Preenra.

(-*) N. do D. Pb. - Pepublicaea-
por ter caído- com incorre-cães cio ori-
ginal, no Diebio Oficial de 31.10.77..

ESCOLA .SUPERIOR
DE AGRICULTURA DE LAVRAS
RESOLUÇÕES DE 8 DE AGOSTO

DE 1977
A Congregação da Escola Superior

de Agricultura de Lavras, no uso de
suas átribuições regimentais g- tendo,

a.,
vamente a :cces5o !?...e Paris .7.-iveist, Semoventes etC/- e .f.irilar.	 reei, ,
mectioo contratõ, conforoe consta do processo.1
414-2.9/0772177 -3,DPV/4 t304/77

' O PrnBIDUNTE DÓ XEST/TUT.0 BRASILEIRO DE DrsENvor,:l
Nnt4ENTO'rLORES'TAL, no uso das que lhe são. conferi)
'das no Capitulo IV, areigo 25, item III, do Regimento Interna'
aprovado pele Portaria 1,linieterial. n?. 229. 1odee25 , d% abri,,I..e. , dal

1975, reeolVere	 i
.,	 --,

[114  '433/77-DP : 1":emover , a pedido, e /kgàn'te Adininis tra Eivo, e'eSdigd
-SA-801, Classe "C", Referência "32", THEREZINEA AMARAL DA . SILVA i

paatricula n9 1-600..355, lotada. na Delegacia Estadual ene ' SãO

1:Paulo, .pata a Delegacia Estadual no Rio Grande do sul. (?roces
1 no 4463/77). PAULO AZEVEDO BERUTTZ - Presidente,

\. PORTARIn N9 '453/77-07,'D0 24' 'GO NOVEMBRO' DE '1977

r6 PPESIDENTE DO INSTITUTO MRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO
, PLOPESTAE, no uso da atribuição que lhe confere o art.j. 12 do Decrp.
etc/ n9 72.912, de 10 de outubro de 1973, resolve: . '.q•

Designar, de acordo com o Decrete n9 77,985, de 07 :de
dulhe do 1976, wirso AUGUSTO DERNARDES RONDON, ocupante do cargo_de
Engenheiro Agrônomo, c5digo NS-912.„ Classe "B", Referência "47" . - •
do Quadro Permanente deste Instituto, para exercer a função de piro,
tor do Parque :Nacional da Serra da Bocaina, cOdigo DAI-111.3, . Dele
gacia Estadual no rio de Janeiro. (Processo n? 3.728/77).

. JOAQUIM PALCO- URIARTE REM - Presidente Substituto.;

PORTARIAS DE 24 Da NovEmero DE 1977;,

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DRASILEIRd DE DESENVOL
VIMENTO FLORESTAL, no uso das .atribuiçOes que lhe são conferidas
no Capítulo IV, artigo 25, item III, do Regimento Interno aprova
do pela Portaria Ministerial . n9 229, de 25 de abril de 1973, re
solve;	 .	 • ...

119 454/77-D2: Conceder dispensa a OCTAV/O CALDAS DE OLIVEIRA, "6.-
função de Diretor do Parque Nacional da Serra da Bocaina, sOdigo
DAI-111,3, da Delegacia Estadual no Rio de Janeiro, a partir de
05 de julho de 1977, dataLda .publicação de sua aposentaderia-(Pro

' cesso po 2.014/771

NO 455/77-DP:. Remover, ex officio, o Engenheiro Agr6nem-o,-e5digo
115-912, classe "C", referência "97", MÁRIO AUGUSTO BERNARDES RON
DOR, do Quadro Permanente deste Instituto, da Administração Con

trai-urasIlia, para o Parque Nacional da Serra da Bocaina, Dele
gacla Estadual do IEDF, no Rio de Janeiro. (Processo nO 3428/77)
.707,05Ii9 PALCO URIARTE EVITO - Presidente Substituto.,

Ni g NI I "TE rd O DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

Esent A, Term,,A
“-nri 5-re eliP nmw

DA FPrT.SFiCA"

(*) PORT APre N9 1_24. DE 26 DE
JULHO DE 1077

O rairei-or dte Peeealn, Térnieg Fe-
dere i "Celeo Pt1.0-pcn.
i'sn do r"r's 111. ~-
fnre o Art. 10, do TI?r, 'M'O ri? '70.-912,
de 10 de outubro de 1973. resolve:

Teeeigngr n Servigor reen 7l 7,1 , -.c-
reribe s Ue.ricipv,n 97 , ..n .r.ro Ag ar11,4-
1-4,-tre.,,,:,n-

g da m.eorio,
dera) "Cel e° Seel-one c.19. TW" -Pfl".
nera eyee-eer a f5.re'.1 0 deeeicfente
do 17=t'm Onfn de

r),NT 110_3
er' e 7.1 a, ralo De^re'e nOmóro

73.C24, de 15 de ju lho de 1976,
29) A nrereete Portaria entrará; em

vi gor Dn, 01 -
Edniar de Olivei^v, Gonçalves.
-

(") Nota da D. Ph. - Penuhlienda
por ter rajdn com in eorre^:5 0 doc7rle
gine !	 Ofien7,e/ de, 2,0.77,

PORTARIA N9 201 DE 04 DE NO-
VEMBRO DE 1977

O Diretor da Escola Técnica Federal
"Celso Suckow cia Fonseca", no uso
de suas atribuicões, que lhe confere-
o artigo 12 do Decreto n9 79.912, de
10 de outubro ele 1973, resolve:

Designar o Servidor Meneche Mi-
guel Zeitoune, Profeasor de Ensino de
19 -e 2 9 Graus, Código DT-M-402.
Classe "C", eis Tabela Permanente
desta Autarquia Educacional, ma-
tricula 519 148, para exercer, era ea-
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em vista o que foi deliberado em sua
reunião de 5.8.77, resolve:

N.° 40 - Contratar, até 21.12.17,
pela Consolidação das Leis do arara-
Iho't. o Licenciado em Educação Fisica
dosa Lima, como Professor Colabora-
doa, para o Departamento de Educa-
çãd Física.

et. 29 - Fixar sua retribuição
measal em Cr$ 6.000,00 (seis mil cru-
zeiros).

Art. 39 - As despesas com a pre-
sente c correrão à conta
dó elemento de despesas 3.1.1.1. --
Pessoal Civil, consignada no Orça-
mento da Escola Superior do Agri-
cultura de Lavras.

Art. 49 - Está resolução entrara
CO] vigor a partir desta data, revo-
gadas as disposições em contrário.

N.° 41 -- Recontratar, até 31.12.77,,
pela Consolidação das Leis do Trabaa
lho, o Professor Colaborador josê Má-
rio Patto Guimarães, para o Depar-
tamento de Economia Rural.

Art. 29 - As despesas com a pre-
sente recontratação correrão à conta
da rubrica 3.1.1.1. - Projeto 15.

Art. 3.° -- Referendar a Porcaria
.21.° 1213 de 15.7.77, do Senhor Diretor
da F.SAL.

Art. 4.° - Revogam-se as dlspasi-
çôas em contrário.

N.° 44 - Contratar, até 31.12.77,
pela Consolidação dás Leis do Traba-
lho, o Sociólogo Jovino Amâncio -cle
Moura Filho, como Professor Colabo-
rador pára o Departamento de Econca
mia, Rural.

Art. 29 -- Fixar suá retribuição
mensal em Cr$ • 11.440,00 (onze rnil,
quatrocentos e quarenta cruzeiros).

Art. 39 - As despesas com a pre-
sente contratação correrão à conta
do- Projeto 15-DAU.

Art. 49 - Esta resolução entrará
em vigor a partir desta data, revo-
gadas as disposições em contrário.

NP gla - Contratar; até 31.12.77,
pela Consolidação das Leis do Traba-
lho. o Engenheiro Agrânimo Paulo Es.,
tavão de Souza, como Professor Cola'
borador para o Departamento de Fi-
tossanidade.

Art. 29 - Autorizar a permanência
do mesmo na Universidade Federal
de Viçosa, -até 30 de setembro de 1977,
para conclusão dos trabalhos. do Car-
de Mestrado.

Art. 39 - Fixar sua retribuição
mensal em Cra- 12.337,00 (doze mil,
trezentos e trinta e sete cruzeiros).

Art. 49 - As despesas com a pre-
sente contratação Correr5m à conta
do elemento de dasraezaa 3.1.1.1. -
Pessoal' Civil, consignada no Orça-
mento , da Escola Superior de Agri-
cu ltura de Lavras.

Art. 5P - Esta resolução entrará
em vigor a partir desta data, revo-
gadas as disoosiolles em contrário. -
- Jair Vieira, Presidonte.
RESOLUCAO CG W 46. DE 10 DE

AGOSTO DE 1977
A Congregação da Escola Superior-

de Agricultura de Lavras, no uso ae
suas atribuições regimentais e tendo

.ern vista o ore foi deliberado em sus
reunião de 5.8.77, resolve:

Contratar, até 31 de dezembro de
1977, nala Consolidaste das Leis do
Trabalho. a Licenciada em Educação
Fisica Maria Helena Vitorino, corno
Professora Colaboradora para o De-
partamento cie Educação Física.

Art. 29 - Fixar sua retribuição
mensal em Cr$ 6.000,00 (seis mil cru-
zeiros).

Art 39 - As despesas com a pra-
Sente contratação correrão á conta do
elemento de despesas 3.1.1.1. --
Pessoal Civil, consignada no Orça-
mento da Escola Superior de Agricul-
tura de Lavras.

Art. 49 - Esta resolução entrará
em vigor a partir desta data, revoga-
das as disposições eM contrário'. -
Jair Vieira

RESOLUCAO CG 119 49; DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1977

A ^Congreaação. da Escola Superior
do Agricultura de Lavras, no uso de
suas atribuiça:es regimentais e tendo
em vista o que foi deliberado em sua
reunião ,de 10.11.77, resolve:

Art. 19 - Homologar os Concursos
Públicos destinados ao provimento de
embregados regidos pala Legislação
Traballasta da categoria funcional de
Professor Adjunto que aprovaram aa
seguintes professores:.

Amoldo Junqueira Netto
Jaziel Cardoso Freire	 -
-Joaquim dos Santos .Peroni
Mauricio de Souza
Victor Gonçalves Bahia
Art. 29 - Esta resolução entrará;

em vigor a partir desta data, revoga-
das as disposições em contrário. -
Jair Vieira - Presidente.

PORTARIA N9 139, DE 19 DE
AGOSTO DE 1977

O Diretor da Escola Superior de
Agricultura de Lavras, no uso de suas
atribuições regimentais resolve:

I -Contratar, a partir desta data,
até 31 de dezembro de 1977, pela Con-
solidação das Leis de Trabalho:

Ivo Rosa de Paula - Soldador -
Cr$ 2.124,00.

As despesas com a preSente
contratação correrão à conta da ru-
brica 3.1.1.1. - Pessoal Civil, cora.
signada à Escola Surerior de Agricul-
tura, de Lavras. pelo Convênio 	
ESAL.PR,ODEGA. a- Jair Vieira.

PORTARIA No 141, DE 19 DE
AGOSTO DE 1977

O Diretor da Escola Superior de
Agricultura de Lavras, no uso de suas
atribuições regimentais, resolve:

I - Contrataia,até 31 de dezembro
de 1971, pela Consolidaçãço das Lois
do Trabalho, .como Professora Ho-
-rista Ellane Pinheiro de Carvalho,
para o Departamento de Ciência dos
Alimentos.

Fixar Sua retribuição em
Cr$ 80.00	 (oitenta cruzeiros) por
hora/aula.	 •

III - As despesas com a presente
contratação -correrão à conta da rir-
brida 3.1.1.1. - Pessoal Civil con-
alcma.do à Escola Superior de Agria
cultuha de Lavras para substituição
de docentes - PICD.	 Jair Vieira
- Diretor.

PORTARIA 19 159, DE 31 DE
AGOSTO DE 1977

O Diretor da Escola Superior de
Agricultura de Lavras, no uso da suas
atribuicaas regimentais e nós termos
do arteto 4137, da Conaolidação das
Leis do- Trabalho, resolve:

paralndir, á partir desta data, o
contrato de trabalho de Joaquim Be-
ndito da Silva. Artí fice Esoecial iza-
rio, cedem Lm-art. 703.3, do. Tabela
r-ermanenta der4ai Escola. lotado
Prefeitura cio Co.ranus Universitário

T'-a.	 Tt'n7/ G trriCO de An:
aradr:. Vive-Diretor no Exercido da
Diretoria.

PORTa RIA N o 169, DE 1 DE
SETEMBRO DE 1977

O Diretor da Ezeola Superior de
Agricultura do Lavras, no ruo de suas
atribuicai-1 regimentais. resolve,,

I - Contratar, a partir desta data,
até 31 de dezembro de 1977. rala Con-
solidaoão daa Leis do Trabalho:

Celeste Aida Maciel 	 Aux. Ama-
nuense - crê 2.340,00

Sueli Ferreira de Carvalho - Aux.
Amanuense - Cr$ 2.340,00

Hélio Rezende da Silva - Aux.
Portaria - Cr$ 1.340,00

TI - As dsenasaa com as presentes
contratações correrão à conta da ru-
brica 3.1.1;1 - Pessoa.] Civil consig-
nada á- Esmola Surierior do Agricul-
tura, de Lavras, pelo Convênio 	
ESAL-PRODECA.	 Jair Vieira -
Diretor.

PORTARIA N9 176, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1977

O Diretor da Escola Superior de-
Agricultura cie Lavras, no uso de suas
atribuições regimentais "ad referen-
dum" da Congregação, resolve:

- Recontratar, até 31 de cleza.m-
bro do corrente ano, pela Consolida-
p0 das Leis do Trabalho, os Professo-
res:

DER --- Cláudio Gouvéa, Botelro

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO:

PORTARIAS DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1977

.0. Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, resolve:

59 1.127 - Tornar sem efeito a.
Portaria n9 1.091, de 4 de novembro
de 1977, que delegou competência ao
Professor George Bittencourt . Doseie
mala, para assinar diplomas e certi-
ficados, por ter sai4o com incorre-
ções.

N.° 1.130 - Delegar competência
.Professor ,George Bittencoart Dayle

Sub-Reitor de Ensino -de Gra-
aluação e Corpo Discente, para assinar
diplomas e certificados de Cursos uni-
versitários.
• O Reitor dá Universidade Federal

do Rio de janeiro, no uso da com-
petência delegada pelo artigo 9.°, ali-
noz "a' do Dzoreto no 59.676, de G
de de.zembró da 1966, resolve:

59 1.131 - Aposentar de acordo
com o artigo 101, incho III, combi-
nado com o artigo 102, 1, alínea "a"
da Conslituiço, a :1=e"0 Eadie Ri-
beiro, matricula n.° 1.144.100, no car-
go de Professor Adjunto, EC-E02, do
Quadro Suplementar desta Universi-
dade.

N.° 1.132 - Considerar aposenta-
do, compulsoriamente, de acordo
com o artlao 101, inciso II, da Cons-
tituição, combinado com o. §
artigo 53, da Lei no 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1905, a partir de 27 de
julho de 1977, Ernani da motta Re-
zende, matrícula n9 1.428.999, no car-
go de Professor Titular, M-401.-6, do
Quadro Permanente desta Universi-
dade.

59 1.133- e- Aposentar de acordo
com o artigo 101, inciso III, combi-
nado com o artigo . 102, inciso	 ali -
riça "a' da Constituiço, a Hélio de
Oliveira .Ferandes, matricula núme-
ro 1.674.330, no cargo de Professor
Adjunto, M-401.5, do Quadro Perma-
nente desta "Universidade.

59 1.134 - Conceder aposentado-
Tia, de acordo com a Lei Comple-
mentar n.o 29. de 5 de julho de 1976
Observado o disposto no inciso 11, do
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Tomás de Aquino Ferreira
Eli Ferreira
DCS - Releio Anch-ade
Marco Aurélio Vitorino Ribeiro
DZO - Luiz Carneiro de Freitas

Girão
II - As despesas com as presentes

contratações correrão à conta da rua
brim 3.1.1.1 - Pessoal Civil,. consig-
nada no Orçamento da Escola Su-
_menor de Agricultura de Lavras., -
Jair -Vieira.

UNIVERSWADE FEDERAL DE OURO PRETO
PORTARIA No 234/77r

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL - DE OURO. PRETO:
ne -uso de suas atrabuiçO' oo legaioa,

'ti r 	 o.1

'
Aposentar, o podido' nost JAINE RODRICUCT 8RAN»

CO, Professar Adjunto do Quadro SupIemeritar desta Universidade, na
conformidade do 'disposto no moi-ao 11 do artigo 176 da Lei 1.711, I
do 28 do outubro de 1952, combinado com o artigo 111 da Lei Complo *
montar na 29, do 0 do julho ãe 1976, com proventos proporcionais 1
ao tempo do serviço, a partir da data da publicaço desta,

Ouro Preto, 04 cie novembro de 19:/7,

PROF. THEPULO PEREIRA

artigo 102 da Conatituiço, a El'as
Kaiefina,n, matricula n9 1.005.766. no
cargo de Professor Assistente EC-e03
do Quadro Suplementar desta Uni-
versidade..

59 1,135 --, Aposentar de acordo
com o artigo 101, inciso III, combie
nado coco- o -artigo 102, inciso I, alí-
nea "a' da Constituiço -e com as van-
tagens do artigo 34, § 19 da Lei nu-
mero 4.345, de 26 de junho de- 1964,
a Sylvio Lima de CaStro, matricula
no 1.237.22-5, no cargo de Técnico em
Radiologia, NM-1003..4-A, do Quadro
Permanente desta Universidade.

59 1.136 - Conceder aposentadoria
de acordo com a Lei _Complementar
n9 29, de 6 de julho de 1976, observa-
do o disnoato no inciso II, do miemo
102 da Constituição, a Severino da Imer
matricula n9 2.062.21, no- cargo de
Escrevante Datilógrafo, Código-
AF-204 .1, do Quadro Suplementar .
desta Universidade.

No 1,137 - Aposentar de acordo
com. o artigo 101, pareadafo único,
combinado com O artigo 102, inciso I,
alínea "a" da Constituição, a Maria,

09; Santos, mataicula número
1.754.130, no cargo de Agente de Por-
tarja TP-1202.4, do Quadro Pararia-
nante desta Universidade.

No 1.120 Apoaentar de acordo
com o artigo 101, parágrafo único,
acroldnado com o patim 142, inciso
I, alínea "a" da Constituição, a Ma
ria _José doa Reis Naziosenio, Matri-
cula número 2.097.080, no cargo de
Auxiliar Operacional de Servidçca
veasos, 104-1006.2, do Quadro Per-
manente desta Universidade. - Luiz
Renato Caldas, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

Departamento de. Pessoal

DETERMINAÇAO DE SERVIÇO

N9 348, DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1977

O Diretor de Pessoal, no uso de sua
atribuição delegada pelo Magnifico
Reitor, conforme alínea "b", do in.;
ciso 1, do item I, da Portaria 5820,
de 6 de setembro de 1977, publicada no



PORTARIA II ? 221. DE 10 DE
NOVEMBRO: DE 1977

O Diretor do Departamento do
Peasord da Universidade Federal de
Santa Catarina, no uso das atribui-
reks que lhe confere a Portaria nú-
mero 032, de 14 do janeiro de 1977,
resolve:

Tornar sem eteito. a Portaria nú-
mero 1,5r-77. de 12 de acosto de 1977,
nua ri,: cio ri UI o contrato d trabalho
de Ivo Sell, omeente do emprego de
eueiliar de Perimi da Tebela Per-
manente cicree Universidade.
liélcio Rod/iguea.

RESOLVE:

i

rrorioodor sposentatrorá,'o,	 ocoè.
do rota as artigos 101, itom ITZ

,e 102, itom I, loira "a" da
Conotituirão.

11 Antonio Asounr;o:a /troai°, motricula 3. 1376 591, no ear:Ga do liz.dr40~ UtaZor,	 11-401, G, do 0tUdro Per:manente, deeta pnevereider.oe
-

,Vonee1 keetiedn eefielltesdc Azovod4
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Boletim de Serviço numero 170, de 8
de setembro de 1977, resolve:

Aposentar, de acordo com o artigo
176, item iII combinado com o ar-
tigo 178, item III, da Lei n9 1.711
de 28 de outubro de 1952, Elido Bap
liste dos Santos, matricula nún-,ero
2,268.226, no carga de Agente de Por-
taria. classe C, código TP-1202.4. do
Quadro Permanente desta Universi
dado, (Proc n.° 17769-77). - Darora
Afoita Montetro,

DETERMINA.OÕES DE S0I75VIO0
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1977
O Diretor de Pessoal, no uso de sua

atribuição delegada pelo Maenitico
Reitor, conforme alínea "b", do Meie°
1, do itern I, da Portaria no 5820, de
6' de setembro de 1977, publicada no
Boletim de Serviço n9 170, de 8 de
selem:Mn de 1977, resolve:

NO 319 -- Aposentar, de acordo com
•o artigo. 176. item III, combinado cern
o. artigo 179, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952. Os-
car Guimarães Chermont, matricula
no 1.112.072, no eargo de Professor
Adjunto. -código EC-502, do C)uedro

-Suplementar desta Universidade.
'(Proc. n9 11002-77).

O Diretor de Pessoal, no uso de sua
atribuição delegada pelo Magnifico
Reitor, conforme alínea "a", do in-
ciso 1, da item I. da Portaria núme-
ro 5820, -de 6 de setembro de 1977,
publicado no Boletim de Serviço nú-
mero 170. de 8.9.77, resolve:

No 360 - Dispensar. a pedido, a_
partir de 2 de setembro -do ementa
ano, Odsir Soares de Assuen.pçã,o da
função de Au:tinem de Enfermagem,
classe A, código LTeleT1V1-1001:.4, regi-
do nela Consolidação das Iegs do Tra-
balho. ore Vieha exercendo no Hos-
pitei Unive ,elterio Antônio Pedro des-
te Univcesislacte.. ~eira Moita
At,"nteire,

11P111ErnSiDADF.
FF.	 PO ESPÍRITO SANTO
reinam-nas DE 9 DE NOVEMBRO

DE 1977
O Reitor da Universidade Federal

Eenfrito Santo usando cle_atribui-
çfies leis e estatutárias resolve:

E9 7e8 - Distei-1.5er José Renato
•Ic veucx, da flin74 de Secretário Ad-
ministrativo, Código DAI-111.1, da
procuradoria Geral, em virtude de
sua desienac5o para outro cargo in-
tegrante do Gruno Direção o Assis-
tência Intermediária, aprove.do 13510
Decreto n9 70.203, de 13..9.15,

N9 79 - Dispensar Edson Miguel
de Rem, da funcão de Secretário
Administrativo DAI-111.1, da Asses-
soria do Planejamento, em virtude de
tua desiernição para outro Cargo in-
tegrante do Grupo Direção e Assis-
tência Intermediária, aprovado pelo
Decreto n9 70e293, de 18,9,75.

O Reitor da Universidade Federal
"do- Espirito Santo usando de atribui-
ções e estatutárias, no uso -rias
atribuieôea que lhe confere o azt.
12 do Decreto no 12-912 de 10.10.1a

-e tendo em vista o dienosto na ali-
nda "b" do item 5 da Instrução Nor-
mativa DASP n9 46, de 19.8.75, re-
solve:

NO 700 Deeignar Edson Miguel
'de Jesus, ocunant do car go de Da-
.tilóg.rafo SA-292.4. Classe E, do Qua-

- tiro Permenente da Universidede Fe-
derei do ,Encirito Santo. para exercer

funeão dc Seeroilirio A dministra-
tivo, Cédieo DAT-11-1.1, de. Procura-
doria Geree, em cereter nrovieõrio.
enouanto lienver ineulielencia de re,r-
videres orne:m .1-es do eeerro e em_
Preees inteerentes da To'-nr',1 0 de. ra-
te.goria Funrione' de Perete Antni-
iiistrativo, SA	 correlsta com
referida funcro, de acordo cem o De-
ceeto no 76.2e3, de 18 de zeternbro de
1975.

G Reitor da Univeesidade Peforel
tio Est:frito -Sento umndo de etettert-

es legais e cctatuséelar, tendo em
ista -c) disposto no item 3, da Instru-

çeo Normativa DASP n 9 46, de 19 de
agosto de 1973, resolve:

No 761 - Designar José Renato Je-
veaux, ocupante do emprego de
. Agente Administrativo .... .......
LT-SA-801.3, Classe B, • da Tabela.
Permanente da Univereidade Federat•
do Espirito Santo, para exercer a fun-
-1'10 de Secrei• ário Administrativo ...
DAS.4111.1, da Assessoria de Planeja-
mento, integrante do GrupoDireção

A.ssietência Inteeneecliárlas, aprova-
-da, pelo_ Decreto n o 76.293, de 18 de
setembro de 1973, - innoe/ Ceei-
?lano &ates ae Almeida.•

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIAS DE 10 DE NOVEMBRO
DE 1977

O Reitor da Universidade Federal'
de Minas Gerais, no uso do atribui-,
ção Conferida pelo artigo 99, alínea•
"a", de 6 de dezembro de 1966 re-
solve:

No 2.398 - Nos termos dos artigos
74, item I, e 75, item 1, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de- 1952,-
-exonerar, a pedido, Walter José Von-
Xruger, ocupante do cargo de- Pro-
fessor Adjunto, E. 401.5, do Quadro
de Pessoal Permanente da UP1VIG, lo-
tado na Escola cio Engenharia, vigendo
esta Peitaria á partir de 17 de fe-
vereine de 1977. ficando assim altera-
dos os termos da Portaria número •
41047, de 16.3.77, no tocante à data
do vigência.

No 2.399 - De acordo ceia o ar-
tigo 187, parágrafo único. da Lei nú-
mero 1.711-52, combinado com os ar-
tigo 101-, item II, e 102, item II, da
Emenda Constitucional no 1, de 17
de outubro de 1269, anosentat Geral-
do ~seca, no -Cargo de Professor
Titular, M.401:6, lotado na Faculdade
cie Ciências Econômicas, cera ás pro-
ventoa equivalentes RO3 vencimentos
integrais do cargo, acrescidos cio 6-25
(seis vinte e cinco avos), mais 2/5
(dois ellaininS) dos Incentivos Fune
danais I e IV. além do 2/5. (dois quin-
tos( dos Incentivos Funcionais II e
57, -na fonte do artigo 9? patagrafo
-39, alíneas "a" e "b", da Lei núniero
6.182e74, cm recline de T-40, visto
haver complete do 70 (setenta) anos
de idade em. 19 de sete/lebre- cie 1977,
e ter comprõeedo a nrestacão de mais
de 35 (trinta e cinco) anos de esteio,
apurados na forma tine Leis ...„...
1.711-52, 5.882-72 e 5.226-75, vieenclo
esta Portaria a partir de 2 de setem-
bro de 197-7.

N9 2.401 - No; termos do artigo-
101, item- In parágrafo único, e 102.
item E. alínea "a", ia fine, da Emen

-da Constitucional n9 1. de 17 de ou-
tubro de 1969, conceder ape ,entetio-
ria a Luiza Parreira da Silva, xid
cargo de Agente A dminielrativo..
SA-301,4, classe "E", do Quadro Per-
manente da Universidade Federal de
Minas Gerais, lotado na Escola de
Arquitetura, cone os proventos equi-
valentes aos vencimentos integrais do
cargo, por ter com provado a aresta-
Ção de mais de 30 (trinta) anas de
serviço, apurados na forma das Leis
1.711-52, 5.832-72 e 6.226-75. - Edu-
ardo os6rio Clee4.)eno.

-
urfivErniwor-",

DE SANTA CATARINA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA,

l'011,TARIA N2 254, do 11 cio novembro do 1917.

O nErron.. DA uNiv-EnsmAnr, PIlDrnAr., IDE Jura 1:4-
rortik	 tio ceasat-ribuir,'Ses c tendo em vis»
te e Arieo	 6n0/77, cio limIar ministro do. Educaçá.'"
c Cul! ára., rszelec:

coroem], a. dirror:ia do iVrink.. f :.r.r.o da 12itten5...o,s Cialtne,
s,a, som projulso d	 mentos e vãntas,enr,	 nesta UnivorSidadca

1'rorr ,o1,- 'Jata° Ante i.:LIO SANTIN, c,-,14,Y° M-401. G, do Q .,:adro X'crtaancrsi
te da Uni.vereldado 3:cave:J. de Juiz de Poen, a peleis . do 7.0 do maio cloN7ir

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

	

Por ta-ria ri, '271,	:3.1	 do	 eutueeo	 do 197?
_	 1

-O 111111011 0.1 1J1I1T.11:5[0:10r, vEEEuAr DIIAracoAr,

Co usa do sues a •tribuicree: 1cdeis o oeto.tuterlas, o tendo ele vista o quo
consta do processo td 11.'41h7

RESOLVE:.

3o2lorar opor.ontodo, compulcal/iamnta,

azo,13 coa a art`/. 3.73, atua r, cor:".4n°91ca

cai e ort% 7.67, da 1.01 ris 1.711, de ' za,
do outeiro do 1:ei2, e el.:sorvado aitota
da °r.U.s° 3.02 da GoactUirirsa'as

a nora., de 11. de outubro cIo 1V77,. ,3g0 lErE.7,FIA CAVALA
fekte(2, rentrIcele me 1tmx89, na cor-,e cia Prefeseor Titulas, C54:30 11,.401.6,

Pormononto i -desta ifelvereleeee,

Kering i.!edieldo Ficeelles risAzdead

	

1'orter,ia 11, 773	 133	 do	 riOVCC.:0	 ao 1.0V'

0111',011 Dl liNIVIIISIOADE iT.1)1 ,,fter, DE AlAq0.11g,
ee USO fe itas atribttiss f.., 2 íegair. e 0:1tQtlliiariao, o tendo ela viste', O Que
caneta do eroccezo aec<37/77-11oeloal.a.

RESOLV E:

'1'0X/P40,

ne-lerce tese-mi:ode, cseetaso-

eeeeeete, ia azando oco o- antr..

273, ileta E combinut.° ccm

	

ert:,	 dit Lei ne 1 711, tis
e4 eutubro da/552, observret,

do o i.1, •41.2: cio oph'ue 102 de
Ccor.tito./C.O'Nprtir tio 27 LIO 1u11e da 1077-, floss COC3.1Õ -Nreira.%C.3r.7:di tete/de/á 2 039 912, no clivo do Ajentd Arin:IniztrAtiver riáttua EA-302.3-elnose "a% fiártirele 29, do puede° Pormonoo/si çlroitlaver,11.0;1;,

Veneel„ 11,41:ede leenelbe de Azwedo

0l	 2Z 	ao pa	 n	 1,f,197,7

CC	
'o nErron'ai twrensinme rromn Ji1 AIACOSJtmo	 eiSeit-ute5sc lcgai e cciatutafi,iteS, co tendo era YíStN gemonatátiapreGOROP 11,2' aro/77-enejeeal
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO N.o 1320 OE 10 novembro 1917

O Conselto Federal de Economia, no usa das atribuiçaes legaie e regula

mentores cenferidas pela Lei /A 1 411, de 13 de agosto de 1951, Decreto n5rie•n4,,

ro 33. 794, de 17 de novembro de 1952, Lei na 6 021, de - 3 de janeiro de 1974,,

e tendo em vista o que consta da proc.Co..F.Econ„ 2215/77, resolve:
Aprovar as Alteraç'Oes Orçamentárias para a exeraTelo de 1977 do Cansa0

Regional de Economia da 8 g Região-GE, conforme quadro anexo.

Jamil Zantut
Presidente

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA 8' REGIXO

'R.ZoO4ULA40 ORÇAMENTIRIA PARA O ECERCICIO DE 1977
...	 .,	 ,

R E C E I T A, PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL TOTAL
•••Á	 r

1.0 ,8040 RECEITAS	 CORRENTES 1 3.0,40.0 DESPESAS	 comlEsnTra

1.3..o.oraganra	 TRIETJTXRIA
3 .1.0.0 DESPYSAS	 DE	 CUSTEIO

1
3.1.1.0 PESSOAL 62 MO, 00

2..1 1.O.2...o uno 3.70.55"9,o0 3 .1.2 .0 MATERIAL DE CONSUMO 7.600, 00
'	 )

3 .1.3 .0 SERVIÇOS DE TERCEIROS 65.920,00
3..5 60.0 REOprzs !DIVERBAB 3 .1.4. .0.E:1:CARGOS DIVERSOS 	 . 12.340,00

3 .1.5.0 DESPEJ-2 .-S DE EXERCÍCIOS Marli..
2..5 .1.0 MULTAS 33 .k.35, 00 -

ORES 1.Q.J.2.V.eraQ 158'o 300 OC

3..5n14JoQ ouTras RECITXTA8 DIVIZ

6.58
tax.n.cau.a. woeucemo

16 oa6 ao•	 F
b.9 143 00

•	 •	 . II

,

3.2 .0.0 TRAPIRn ERÊNCIAS connrilTP..9'
3.2.3.0 DIVZWAS TRANSFERÊNCIAS cal !-

-
RENTES

4..0.0 .0 DESPWAS	 DE	 CAPITA.5

- Si .700,-00,

/;. . 1". O .0 nntr.sTni ENT 03 i

1..1.3 .0 MATEMAL PERMANWITE _10 .000 ,,,Q

T O T. A L TOTAL 220.000, 00
_

......101.....Inuma.
220.000 0.0

RESUM O

	 rw 
CCuREIITPS	 220.000, 00

R'2rr74.$	 Tráj1212" L	 -

QW.1.0 15.32P17

RESOLUÇÃO a4 1321	 DE	 • 0 novembro W7,(77

O 'Conselho redaral do 2conomda, no uso das atribui3Oes legais e restla,á
4

Zentares conforldas pela Lei n	 1 411,	 de agosto da .1951, Detrato Ume-
a'''õ 31 794, de 17 de novembro de 1952, Lei n2 6 021, de	 3 de janeiro de 19741

N	 •
4	 •

•

e tendo em vista o que consta do proa.Coc_rpEcon. 2214177, resolve:
,Aprovar as A1tera-95es Orçamentárias para o exercicio da 1917 do Com Iho

Regional de Economia da 50 Regiffo-PA, conforme quadro anexo,

Jarra' Zantat	 1
,residente
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• covsnmel RECIONAL DE EC0NO1IA 55 REGIn

FIEFOatuLAÇZ O ORÇA.MENTXRIA PAU o EXERCÍCIO DE 1977

R E C E. 1 T A
1.........*...........~.

pARCIAL TcCAL

340.000,00'

DE s p EsA

85.000,00
35.000,00

3 .0 .0 .0 DESpEsAs	 c oRRENTss

3.1.0.0 DEspraas DE cusT=Q
pESs0AL
MATERIAL DE cumn mo

1.0.0.0 REcEITAs	 CoRRENTES
1.1.0,0 RECEITA ' TRIBUTÁRIA

1.1.1.0 TAXAS
1.2.0.0 anCEIT/ PITRI40NTIL SERvic0S^DE.TERCEIROs 1.93.000,0o.

OUTRAS REcEIT.A.s Plaat-

tIONIAIS	 . 30.000030 3.1.4.0 ENCARGOS DIVERSOS
3.1.5.0 DESFESAs WRCICIOS-ANTERIORES

4.8 .000, oo
378-000.00

2.5.0.0 RECEITAS DIVERSAS
1.5-.3.-.0 muLTAO
1.5.3.0 INDENIZ1039 3 3E321--

TUTOra
13.5 '.4.0 OUTRAS RECEITAS Dum

30.000, 00

5 .000.00

2520,122 60,000,00

3.2,0.0 TBANsFER2NCIAS c011RENTs2
DIVERSAS TRANSFERENWAS conmm
TES

go.coo;co

00.000,00

4.0.0.0 DP	 AS	 DE	 CA PITAIS	 .

4.1.0 .0 TransTr4E1T09
4 .1 .2 .0 EQUIPANENTcs INSULL023

te.0.0.0 1130EITAS D3 CAPITAL .1.3 .0 mATERIAL PEINANENTE 4.000,00

!2il1,.0.0 TRiss/P3R1310143 CápiT/1.

3.4.14..0 átalLice DI=800

2 O	 _L

170.000,00

600,000400

.2 .0 .0 INvERsUFS FINANCEIRAS
AQUISIÇX 0 DE IMÓVEIS

TOTAL

10-0Oom0
1
7.21e.e2=2.,
600.000,00

REsUM O

wINOINIONSWMnstowsplaetida~11111110.~~11.
Dir	 s c0RRENTEs	 30,000,0e	 er .000,00

D	 int	 1 0 000 0e 1 4 000 00.

MINIONNIONNA	 I ~1~ Ir• • te 1• • *e. et, " e*

Offolo 3534/1

RESOLUÇÃO tip 1323 DE 10- novembro ta 77

O Conselho Faaera/ ce zoonomia4 no Uso das atri'buiçOes legais e regula.
rinenteres conferidas pela Lei n2 1 411 9 de 13 de agasto de Iá51 1 Decreto támeP

to 31 7941 de 1? de -novembro de 1952, Lei /12. 6 021, de . 3 de janeiro do 1974x
e tendo em vista o que consta do proc4o.Pacon. 2223/17, resolve:

Aprovar as AlternSee Orçamentãrias para o exero/oio de 1977 do ConstIDD
Au:uno:fie Boomnda da 35 Resião-2E, conforte quadro anexo. -

(Temia Zentut
Presidente

'carmim REGIONAL DE EC0M41A 3a REGIXO
REF0RnulAg0 ORÇANDTXRIA PARA O IwERO.CIO DE 1977

REC SITA.. piRciAL TOTAL DEsPEs-A.
C",

RA RC 14.1. TOTAl.
	 Ammenecleal*Nwememoam.1.0ffireèl~••n-.

' 1.0.0 .0 REGI:CITAS CORRWTES 3.0.0.0 D W PS CORRENTga

/.1.0.0 =Erni TRIDULREI
3.1.0.0 EiwEGAS DS. COUSTE

4.2.1.0 TAXAs 5.aps°°°:,°°
3.1.1.0 PFZSatt	 ,
3.1.2.0 miTER14/. DE CONSUMO

lia 400, 00
24,400,00

3 .1.3 .0 SERVIÇOS DE TER=ROS 288,000,00
1.5.0.0 3301:11213., DIVERSAS .,*''''' 3.3..4.0 SN CA,RGaS.'DIVEASCS 44.3.0.22ja 511.000300

3.5.1.0 HULT.33 95.000,00 3.2.0.0 TRANSEEFIENCIAS com:ma

1.3.t..0 °MUS =EITO orna 3.2.3.0 Dmaals TRAN22~0 CORRER.
.,130 0012.0Q )eo.00ckyo 2113 152.000300

4.0.0.0 DESPESAS »X CAPITAD

.1.O.0 INVZSTD4ENTO$

, 4,4.34 MATEML PEZZASEng 42^0242.
,	 tOritt, 1700.000,00 TOTA. li ?Q0 *OCA, 00
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ÉlESVM O

]ihPh.I_ CACO	 ----awEl ,m.

RECEITAS E DESPESAS CORWYTES 700.000,00 663.000,00
RECEITAS E DESPFSkS DE CAPITAL ...,.* 37-.000, 00

....,L9,,,,L4a4	 eo, 199 *** aa __ ! Md eX

Ofrolo 353.6.177;
t.

Conselho RegiOnal de Técnicos
de Administração

V Região
RESOLUÇAO N9 CRTA 7 0 129-77

Presidente do Conselho Regional
de Técnidos de Administração — 70
Região, com jurisdição nos Estados do

dispo- Rio de Janeiro e Espirito Santo, no
uso da satribuições que lhe confere o
Regulamento da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, aprovado pelo De-
creto n9 61.834, de 22 de dezembro de_
1967,

Considerando haver expirado Q pra-
zo coficedido pelo Edital de convoca-
ção dos interessados em pedidos de
habilitação profissional;

Considerando que além da notifica-
ção enviada, no sentido de que os in-
teressados apresentassem a documen-
tação exigida, não foram cumpridas
tais exigências, nos termos da letra
"c" do Artigo 39 da Lei n9 4.769-65;

Considerando que tais processos en-
contram-se paralisados por longo tem-
po neste CRTA 79, som qualquer ma-
nifestação das partes interessadas;

Considerando a deliberação do Ple-
nário na Sessão realizada eia 17 de
outubro de 1977, resolve:

Art. 19 — Indeferir "ex officio", os
pedidos seguintes de habilitação proa

Recorrente: — Dr. Milton Eny Fera fissional•
asadas de Campos.

Relator: — Conselheiro Ublraten
Ouvinha Pares.

Acórdão

• Maria Aurora Mendes Franco, 5501-63
Pedro Delarrie Tolentino, 5509-63 Ma-

Recorrente: Dr. Carlos Vieira de ria :Coeli Góis Corrêa, 5511-68 Arma-
Franzas.	 po de Martino, 5512-63 Miguel Masa,

Relatore Conselheiro .Adolpho Va,-, mo cla Silva, 5513-68 Décio Carvalha
lente	 Balbi, 5514-68 George Albert. o laica

Acórdão	
sias Ribeiro, 5e17-03 Dorcas Vaacon-
cellos Freitas, 5519-33 Paulo Kluger

Vistos, relatados e discutidos estes Lobato cie Faria, 5520-63 Weter da
autos, acordem' os Membros do Con- Conceição Percha, 552;3-63 Sylviorelho pedem' de Medicina, na sessão Beranciaco Gomes,. 552_e-63 Carlos Ai-
plenária desta data, á unaniniiciade,
em negar provimento ao anelo do 29
recorrente e referenciar a deelsilo do
Regional em todos os seus termos, tu-
do na conformidade do voto do Copa
selheiro-Relator que fica fazendo par-
te integrante do presente.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de
1977. — M1jriUo .Bastos Belcnior —
Presidente. — Ubiratan OuvInlaz Pe- los Lopes da Costa, 5484-68 Antonio

res — Conselheiro — Relator.	 Lopes da Costa, 5485-63 Estrela Xa-
vier de Sousa, 5i8C-63 Gulomar

PROCESSO CFM 149 31-77	 Souza Carvalho, 5437-03 Ebenezar Ofe-
:Bano de Almeida, 54110-68 Debussy

Negou-se provirnento ao recurso. face Ofe.liano de Almeida, 5 1-89 --U3 Renato
improcedância cias preliminares Arantes Tinoco, 5491-68 Gerdt Schwa-

arguidas, sendo que no mérito a be, 5492-63 Munia do Paço Mattoeo
abundância das provaa evidência e Mala, 5193-63 Silvai Theodoro Para-
gravidade da publicidade com o in- nhos Haefeli, 5494-68 Amaro de Salles
discutível intuito cia mercantiliza- Barradas,. 5106-63 Carlos Teixeira
cão da atividade prolzssional, em Flaeschen, 5423-63 Aldo Mendes, .....
flagrante desrespeito a todas as 501-83 João Alves Teixeira, 5502-33
-normas éticas.

horto cie Andrade, 512-3-GO JD.12112 Mo-
reira, 5523-68 Otto de Pádua Machado.
5527-08 01,ga. Silveira Luz, 5528-63 Ol y -
vio Augusto Ferreira, 5329-68 Walter
de Andrade Porto, 5533-63 Laertes
Guhnarães, 5534-63 Josepha Vales Do-
mingues 5536-63 Visitar Machado
Barroso, 5537-68 Roberto Remeto

Rio de Janeiro, 26 de -agosto de Corrêa da Costa, 5538-68 Jorge Ar-
1977 — Murillo Bastos Belchior ..... Urna Albuquerque, 5539-68 Gestão 110-
Presidente. — Adolpho Valente — drigues Teixeira, 5541-68 Limone Do-
Conselheiro-Relator.	 mingues Trinta, 5542-68 João Carlos

Oficio n9 438-77.	 Teixeira Mocho, 5543-68 Maria de

5460-68 'Nelson de Almeida Prado,
5461-68 Wagner Cintia Chagas.....
5452-68 Rabejara Barbaria, 5463-68
Antonio Henrique Camargo Netto,
5464-68 Nyrce Matos Kaltd, 5466-68
Hélio Oscar de Carvalho Sant'Anna,
5467-68 Hyrdes de Oliveira Moreira, ..
5163-68 Dulce de Caldas Brito, 5460-68
Enéas Soares do Couto Filho, 5470-53
Pedro Aratija Cantanhede, 5673-53
José remendes da Costa, 5474-08 alu-
go Antonio Candeias, 5:176-68 José
Poreey, 557743 Douglas Cansareis Do-
nald 5478-68 Sergio Gurgel Lamothe,
5182-68 Alexandre Somlo Filho, 5481-63
Robert Fred Kroger, 5433-68 José Car-

RESOLUÇÕES DE 26 DE OUTUBRO
DE1977

-O Conselho Federal de Economia,
aie uso das atribuições legais e re-
fulamentares conferidas pela Lei 1,411,
de 13 de agosto de 1951, Decreto
119 31.794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n9 6.021, de 3 de janeiro de , 1974,
resolva:

N9 1.316 — iloreologar ato decisório'
-do 'Conselho Regibnal de Economia
.da 180 Região-GO, -que convoca o
Conselheiro suplente Ceres Líbano
para integrar o Plenário Regional, em

'substituição ao Economista Fábio W-
ang Martinez Barbato. (-Processo Cu.
F. Econ. 2147-71).

N ç' 1.317 — Aprovar os Orçamentos
da ELETRON — Indústria e Comér-
cio de Plásticos Ltda., para, a con-
fecção e fornecimento de 200 pastas
Rletron, modelô 2072, e respectivos
jogos de separadores, conforme auto-
rização exarada no proc. Co. F.
Econ. 2211-77.

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições legais e regula-
mentares conferidas pela Lei na 1.411,
de 13 de agosto de 1951, Decreto
W 31.794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n9 0.021, -de 3 de janeiro de 1974,

Considerando a realização do VII
Simpósio Nacional dos Conselhos Re-
gionais de Economia, noa dias 29, 30
de agosto e 19 de setembro ,de 1977,
sob o patrocínio do Conselho Regio-
nal de Economia da 119 Região;

Considerando que a realização desse
conclave é atividade que., se enquadra
nos objetivos e finalidades do Con-
selho Federal de diasemina.ção da da
técnica econômica, resolve:

N9 1.313 — Aprovar a concessão da
subvenção de Cr$ 93.207,60 (noventa
e seis mil, duzentos e sete cruzeiros),-
como participação financeira do Cen a -
saibo Federal na pi•onioeão do men-
cionado Simpósio:

O Conselho Federal de Economia,
no -uso das atribuições legais e re-
gulamentares conferidas pala Lei 1.411,_
de 13 de agosto de 1951, pelo Decreto
49 31.794, de 17 de novembro de 1952.

Considerando que pela Rceolução
•9 679, cio 13-3-1973, foi estabelecida
a coincidencia do término de man-
datos nos Conselhos Regiona-is, com
-a do ano civil, e

Considerando- que, para a con-
secução desse objetivo, todas rs elei-
ções para Conselheiros, Presidente e
Vice-Presidentes deveriam expres-
samente., citar as cintas de vigendo,
dos mandatos, resolvo:

149" 1.319 — Art. 19— Ficam fixadas
as seguintes datas para término dos
mandatos dos Conselheiros e Suplen-
tes do Conselho Reg ional de Economia
da 110 Região-D?: 29 terço, em 31 de
dezembro de 1977; 39 terço, em 31 de
denembro de 1979.

Art. 29 — Reviam-se as disposições.
em contrário.

Jamil Zantut, Presidente.
Oficlos 340 — 3492 — 2520 e

2522-77.
RESOLUÇA0 DE 10 DE NOVEMBRO

DE 1977
O Conselho Federal de Economia,

-no uso das atribuições legais e regu-
lamentares conferidas pela Lei n9 1 411
de 13 de agosto de 1951, Decreto
119 31.794, de 17 de novembro de 1952,
Lel p 6.021,ede 3 de janeiro de 1974, e

Considerando que é de todo ne-
cessária a atualização da Legislação,
que diz respeito à categoria profis-
sional do Economista;

Considerando que foi considerado
mais prático e económico o sistema
de "pastas de encarte", resolve:

N9 1.327 -- Art. 19 -- Autorizar a
locação de equipamento de xerografia
e fornecimento do material respectivo,
oferecido pela Xerox 'o Brasil S.A.,
pelo prazo mínimo de 6 meses.

Art. 29 — Revogam-se as
sições em contrário.

Tantã Zantut, Presidente.
Oficio 3528-77.

Conselho Federal de Medicina-
RECURSOS EM PROCESSO ÉTICO-

PROFISSIONAL
ORIGINARIOS DO CRM

DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

- PROCESSO eng .1:0 15-77

Negou-se provimento ao recurso in-
terposto por que da abundante proa
Va produzida nos auto.: emerge ala-

a infração da publicidade anti-
ética, prevista no artigo 59 alínea
"d", do Coddigo de Ética, não tendo
ainda o recorrente observado a con-
duta de que trata o artigo 89 do
mesmo Código.

Lourdes Verner, 5546-68 Tereza Drebt-
chinky, 5547-68 Paula Duarte Predi-
que, 5548-68 Edmar dos Santos, ....a
5550-68 Eunice Pires de Medeiros, .e
5551 a68 Lula José Pinheiro, 5552-68
Yolanda Sylvia. Vilhena, 5553-68 Gui-
lherme Moulin de Araujo, 555448 An-
tonio Campos Rosa Filho, 5555-68 'Ce-
lla Noronha Junqueira, 5556-68 Wil-
son da Hora, 5557-63 Cyrino Pia-
eido Teixeira, 5560-68 Alda Go-
mes de Oliveira, 5563-63 Wilson Pl-
nheiro Goulart, 5564-68 waidemar
Augusto Pereira, 5565-68-Péricles Ma-
chado Ferreira, 5560-68 Dionisia _Fe-
riara, 5537-63 Mauro Cruz Lima,
3509-68 Armando Jimenes. Busto; .....
5570-68 Everaldo "Sanes Rodrigues,
5571-68 Edipo de. Medeiros Azaro, ..
5572-68 Albino Redrigues Corrêa, ó.
5573-68 Admito do Nascimento Pedro-
sa, 5575-63 Irene Dertonio de Sá, ....
5576-63 Geraldo Borges 'Graciosa,
5574-63 José Mauricio Elaarat, 	
557-7-68 Nilton Corrêa, 5578-63 Walter
Ferreira, 5579-63 Maria Bueno Senti-
ai, 5530-63 José Beltrão Villeia,
5581-08 Edgard Alves da Cruz, 	
5532-68 Ademar Nogueira de Souza,
55853-8 Maria Amélia Pereira Noguei-
ra de Andrade, 5581-63 José Veraz
Barbosa, 5535-63 Ayrton Marques da
Rocha, 5520-63 Mario Bacellar Ito-
drigues, 5587-68 Henrique Francisco
Bonança, 5539-03 Geraldo Carrilho
Soares, 5590-68 R,uy Pinheiro Gaivão,
5595-58 Marina Isa de Mello Campos,
5597-63 Ruy Manoel Villar S. Valente
Perfeito, 5593-63 Carlos José Parcial,
5599-68 Orlando Ferreira, Barbosa,
5600-60 Alfredo Abam de Souza Pe-
na, 5.602-68 Haroldo José Latini,

-5601-68 Paulo Vianna Cattello Bran-
co, 5605-58 Manoel Simões Lopes Net-
to, 5600-68 Gustavo Harschfeld,
5810-68 Apl.:, Claudio Siaines de Cas-
tro, 5613-08 Armando Pereira da Sil-
va, 5613-63 Nelson Alás, 5014-68 Anela
Narciso Caput', 5615-G3 Hyrarn Bit-
tencourt Teixeira d3 Carvalho, 5616-63
Eduardo Ferreira da Rocha júnior,
5618-63 'Alberto Caput% 5519-68 Car-
los Bezerra de Miranda, 5621-68 Newa
ton. Guimaeães Barroso, 5622=08 Ste-
nio Hartmann remendes da Cunha,
5013-63 'erma de Souza Sayão, 	
5624-03 Beatriz de Castro Borg,erth
Teixeira, 5625-08 Olavo Pereira de
Abreu, 5523-68 DirCO da Silva Leu-
marta, 532348 Heitor Auguso de Mou-
ra Eetevao, 5023-63 Sylvio Boquimpani,
5631-63 Nestor Soares Amorim da
Cruz, 5532-68 Amaro Joaquim de Sant
Anna, 5613-03 Myriam Viera Carneiro,
563 . 1-03 Enid Ferreira de Moraes. .a
5435-63 Soma Califa, 5037-08 Sebastião
de Oliveira, 5130-63 Adir Américo de
Souza, 5910-63 Franz "Xavier Volamer,
5941-63 alaneel Gonçalves Nunes, 	
90e3-60 Alberto Minueto, 5041-68
Gataiu'o Scaree de Oliveira, 5648-e8
Renato Mira Andreia 5650-68 3o,é Ta-
'veres de Gouveia Metas, 5643-63 Jose
Bezerra dos Santos, 5951-63 Pedro
Simpsen, 5552-63 José do Amaral Me-
deiros, 5353-63 Jaze Eugenio Muller
lho, 5634-08 Thernyra Faria da Silva
Chaves, 5655-68 Jair de Souza Carmo,

- 5656-63 Marco Aurélio Barreira Bar-
bosa, 5657-68 Joaquim da Rocha,
5658-68 Ivo Gallazzi, 5659-63 Henri-
que José da Rocha Pinto, 5562-68 Leis
de Carvalho e .Mello Silva, 5363-63
Ecianundo Neves da Silva Prado, ...a
5665-68 Antena° :Faria Temperanl, .a
5666-60 Luiz de Oliveira, 5668-68 Ana-
Milo Alves B.asillo da Silva, 5669-58
José Costa, 5672-68 Waldir Ventura
Rego, 5875-58 José Goulart, 587545-

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Membros do Con-
selho Federal de Medicina, na sessão-
plenária desta data, por maioria, em
negar provimento ao recurso, na con-
formidade do voto do Conselheiro-Re-
letar que fica fazendo par-te integran-
te do presente.



a) Registro Definitivo

ORTA:
Carlos Alberto de Araú-

Ricardo Salino Côrtes.
José Maria Alves Ra-

- Dalton Coutinho de

Milton Serra de Albu-

Eduardo da Silva Me-

NO 7.606 --
jo Jorge.

No '7.607 -
No 7.608 -

mos.
. N9 7.609

Abreu,
NO 7.610 -

querque.
N9 7.611 -

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AMAR E DO ÁLCOOL:

Portaria i19'	 218 j	 tlel fGjGutubro	 :de 1 9' 77 À

G PRÉSIDENTG DO INSTITUTO DO AÇUcAR E DO Al.COOL,usandi
das atribuições que'lhe confiro o artigo 15, do Decreto n9 75.6,13, de 15 de abril dei
1975, Publicado no Diário Oficial da Unida de 8 de julho de 1975 e o artigo `156 do
Regimento In'temo aprovado pela Portaria n9 129, de 24 de junho de 1975, do
Excelentíssimo Senitor MINISTR.0 DE ESTADO DA. INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO/
resolve conceder apos'entadOria, ,de acordo , com a tel. Complemen.
-bar rá 29, de 05 'de julho. de 1976; observo o Item II, sdo

artigo 102, 'cia Constit13459, a ANTO/s.g0. 130ROES DE . /1/14A I, 210

cargo de Pedreiro, ciicligo . A.-101. 8-2k, - matricula n9 2.339.546,
do Quadro suplementar destn "'-qUtuto j dzrooesso n9 IAA.-101

1

1

1172/77) , IX

1 Gen. AMARO .TAV,ARS9 ptl=t1i3

Portaria n9 221	 de 21 de outubro	 de 1977'

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ALCuOi., usando,

das atribuições que lhe confere o artigo 15, do Decreto n9 . 75.613, de 15 de abril de.

1975, ptiblicado io Diário Oficial da Unido dé 8 de julho de 1975 ao artigo 158 do
Regimento Interno aprovado pela Portaria n9 129, de 24 de junho de 1975, doi
Excelentíssimo Senhor MINISTRO 115 ESTADO DA INDÚSTRIA E DO COMERO19,1
resolve conceder aposentadOria, de acordo cota a Lei Coniple.,

'montar n9 29 de .05 de julho de 1976, observado o item. II
do artigo 102, da Constituição, a AMARO MIGUEL DE LIMA, raa--

tricula n9 2.339.576, no cargo de Auxiliar de Artif ice, co
digo A-202.5, do Quadro Suplementar deste Instituto (Troces

so n9 TAA-PA-1257)

Gen. 22,VARO AVARES CARMO'

4954  Segunda-feira 28
_

Raymundo Arthur de Vasconcellos Ro-
drigues, 5678-68 Arsênio Gonçalves
Cordeiro Júnior, 5680-68 EUTICO Cruz,
6681-68 Marina Vaz Góes, 5682-68 Dul-
ce Melgaço Filgueiras, 5684-68 Carlos
Alberto- Rabaça, 5690-68 Rafael José
França dos Anjos, 5691-68 Raphaela
Millecca 5697-68 José Lopes de Fi-
gueiredo, 5698-68 Waldo Ramos Vian-
na, 5699-63 Onofre Pereira Guerra, ..
5700-68 Léu de Almeida, 5701-68 Wal-
dir dos Santos, 5702-68 Anicho Fran-
co Markin, 5703-68 José Oswaldo Dar-
wich, 5706-68 Lize Liggieri Dumas, ..
5797-68 Umbelina Maciel Cruz, 5708-68
Mareio de Menezes, 5710-68 Hennes
Dias, 5711-68 Ryuichi Shimba,
5712-68 Ary Antonio Mergulhão, ....
5713-68 Ielbo Coelho de Vasconcellos,
5715-68 Wellington Carvalho, 5716-63
Anna Rodrigues Gomes, 5717-68 Maue
ricie de Jesus Brito, 5721-68 Thadeu
José Alves, 5722-68 Otto de Souza
Dreer, 5723-68 Peter Sojka, 57M-68
Walclyr Costa, 5725-68 Walter de
Abreu, 5726-68 Marco Aurelio Vieira
Leite Barbosa, 5727-68 João Alberto
Dutra Leite Barbosa, 5728-68 Hugo
Ignacio Stoffels, 5729-68 Heloisa So-
bral Soriano Barcellos, 5731-68 Ialdyr
Barbosa Lima, 5752-68 Germano No-
gueira Filho, 5733-68 Ruy Lima, ....
5745-68 Franco Luperrini, 5736-68 Jef-
ferson Caputo, 5737 ,48 Wilhelm Lei-
bold, 5738-68 Obdulio Hortas Blanco,
5739-68 Eduard Hartmann, 5740-68
Newton Paulo Teixeira dos Santos, ..
5741-68 ,Oskar Walter Julius Ungerer,
5743-68 João Pereira Pimentel, 5744-68
Paulo Mourão, 5745-68 - Uriel Pedras
de Ahaide, 5746-68 - José Geraldo de
Góes, 5747-68 Sabatino Avlgdor,

, 5748-68 Amaury Severino dos Santos,
5749-68 Francisco Machado Gonçal-
ves Ferreira, 5750-68 Zali Trindade
-5751-68 Zaldir Vilanna de Amorim,
7552-68 Nelson Leite Soares de Aze-
vedo, 5753-68 Orlando Francisco Pl-

relva, 5836-68 Aderbal Augusto de
Araujo, 5837-68 - America Paranhos
Bastos, 5838-68 Francisco José Portu-
gal Neves, 5839-68 Helio Faria, 5840-68
José Augusto de Rezende, 5841-68
Juarez Barbosa Vianna, 5342-68 Lau-
ry da Silva Gama, 5843-68 Lélio Car-
valho da Silva, 5844-68 Luiz Barbosa
Viana, 5845-68 Manoel Innocêncio Ne-
ves de Almeida, 5846-68 Lauro Anto-
nio de -Góes, 5847-68 Emilia Moreira
Borges, 5848-68 Anival de Oliveira, ..
5849-68 Hirohito Góes Cardoso, ....
5850-68 Washington Favilla Nunes.

Art. 20 - A presente Resolução en-
tra em vigor a partir desta data.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de
1977 - Antonio José tle Pinho-.

Oficio 741-77.

RESOLUÇÃO

N9 CRTA/79IAR - 00130-977
O Presidente do Conselho Regional

de Técnicos de Administração da 7,
Região, com jurisdição nos Estados
do Rio de Janeiro e Espirito Santo,
no uso de suas atribuições conferidas
pelo Regulamento da Lei n9 4.769, de
09 de setembro de 1965, aprovado pelo
Decreto n9 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967; e

Conaliderando as deliberações to-
madas pelo Plenário deste Conselho
Regional na sessão realizada no dia
24 de outubro de 1977, resolve:

Art. 19 Atribuir registro na forma
abaixo:

§ 19 Pessoa Física - nos termos
da letra "a" do art. 3 9 da Lei /-""irn..-

ro 4.769-965:

•IAlt10 OFICIAL (Seção 1 - Parte II)

No RP-2.296 -
nandes.

N9 RP-2,297 -
Sano.

NO RP-2.298 -

MarioliRN P-2.299 -
gri.

NO RP-2.300 -
vares da Silva.

N9 RP-2.301
Lemos.

N9 RP-2.302 - Aldo Leal.
§ ag Pessoa Física - nos termos da

letra "c" do art. 30 da Lei 119 4.769
de 1965 e Resoluções Homologatórias
do C= nos. 69, de 21 de setembro,
de 1977 e 74 de 10 de outubro de 1977.

a) Registro Definitivo

CRTA:
49 7.630 - Creusa Costa Fernan-

des.
N9 7.631 - Bráulio Romualdo da

Silva.
N9 7.632 -- João Conrado de Castro
Fonte.

NO 7.633 - Edgard Augusto Leitão.
Art. 29 Conceder prorrogação ale re-

gistro, nos termos da legislação e
normas vigentes, na forma abaixo:

Parágrafo único - Pessoa Física -
nos termas da letra "a" do art. 39
da Lei no 4.769-65.

01. CRTA no RP-1.589 - Haroldo
Garcia Alves - no período de 03 de
outubro de 1977 a 02-10-978.

Art. 39 Retificar ... onde se lê no
art. 10 da Resolução n9 CRTA/7V4R
00112, de 23 de setembro de 1977 -
item b e-- Registro Provisório, peio
prazo de um ano, no de ordem 03 -

Gilberto Alves For-

Odilon Montovani

Luiz Felipe David

Francisco Oilis Ma-

Paulo Roberto Ta-

- Everaldo Barreto

nhel, 5754-68 Orlando José Muniz da
Rocha, 5755-68 Raymundo Soares. de
Moura, 5756-68 João Baptista Lama-
rão, 5759-68 Waldivio Brandão Fis-
cher, 5760-68 Ervino Oscar Mollerks,

?5761-68 R,einhard João Hasmann, ....
5762-68 Zenon Tardim de Figueiredo,

1,5767-68 Luiz Peixoto Gomes Filho, ..
5765-68 Anália da Conceição Alves,

1 5766-68 Antonio da Silva Lobo Netto,
, 5767-68 Luiz Peixot Gomes Filho, ....
_5768-68 Rubens Vidal Araújo, 5769-68
Bernardino Itaculomy Mendes Lopes,

- 5771-68 Milton Pina de Queiroz
• 5773-68 Diva Soares Pinto da Silva,
5774-68 Wilma Ribeiro de Barros, ..
5775-68 Osinar Cardoso Mignon, 5776-
68 Gedeão Barroso Toghossi, 5777-68
José Roberto de Lima Albano, 5778-68
José Carlos Alves Vieira, 5779-68 Ma-
ria Amélia de Carvalho Sobrinho, ,.
5780-68 Antonio Tavares de Souza, ..
5782-68 José Reynaldo Marinho de Cor
valho, 5783-68 Guilherme de Castilho,
5784-68 Rubens Pereira dos Santos, ..
5785-68 Roberto Coelho Pompeu de
Souza Brasil, 5787-68 Carlos Schna-
bel, 5788-68 Hylton Vieira Coelho, ..
5790-68 Ruy Bessone Pinto Corrêa, ..
5791-68 Francisco Augusto de Albu-
querque Lopes, 5793-68 Wilson Men-
des de Freitas, 5794-68 Oswaldo Mo-
reira Leite, 5795-68 Cleantho Gonçal-
ves Brandão, 5797-68 Washington Sil-
va, 5799-68 Antonio de Souza Pache-
co ,5801-68 Vicente Ferreira Romulo,
5803-68 Ruy Cavalcante de Araújo, ..
5805-68 Reginaldo de Almeida Alves,
5806-68 Waldemiro da Fonseca e sil-
va, 5809-68 Orlando da Silva Martins,
5810-68 Helio de Miranda Pereira, ..
5811-68 Lincoln Loureiro, 5812-68 Ar-
mênio Marques Bem-Haja, 5813-68
Tacy Sampaio de Brito, 5814-68 Nel-
son Belmiro da Silva, 5815-68 Salva-
dor Pinto, 5816-68 -- 5817-68 Othoniel
de Alcantara, 5818-68 Raymundo lia
CoSta Moraes Filho, 5819-68 Josias
Reis Marroso, 5320-68 Vivaldo Ribeiro
Sampaio, 5822-68 Ienes Tavares Ran-
gel, 5823-68 Jorge Henrique Donato,
5827-68 Italo da Costa Joia, 5830-68
Paulo de Assis,' 5831-68 Luiz Fernan-
do da Silva Pinto, 5834-68 radio Go-
ra% Valadlo, 5835-68 - Odilon Pe-

Novembro de 1977

RP-2.251 -- Manuel Gomes Ferreira
- leia-se - Registro Definitivo
CRTA n9 7.629.

Art. 49 A presente Resolução entra
em, vigor nesta data.

Rio de Janeiro - RJ, 07 de novem-
bro de 1 977. - Antonio José de Pi,
nho

Oficio 119 743-77

FEDERAÇ ÃO NACIONAL
DOS ENGENHEIROS

CGC-MF 92.675.339/0001-06
A Federação Nacional dos Enge-

nheiros, obedendo aos dispositivos le-
gais da Lei 6.386 do Miinstério do
Trabalho, publica abaixo o resumo de
seu Plano Orçamentário do Exerci-
'cio de 1978, aprovado em Assembléia
Geral, realizada em 4 de novembro
de 1977: Receita: Contribuição Sindi-
cal, Cr$ 2.385,000,00, Renda Social,
Cr$ 10.000,00, Renda Patrhnonial,
Cr$ 440.000,00 Renda Extraordinária,
Cr$ 25.000,00, totalizando o total da
Receita Cr$ 2.860.000,00. Despesas:
Administração Geral, 	
Cr$ 1_766.000,00. Contribuições Regu-
lamentares, Cr$ 954.000,00, outros
Serviços Sociais, Cr$ 100.000,00, total
do custeio Cr$ 2.820.000,00, Aplicação
de Capitais Cr$ 40.000,00, totalizan-
do as despesas em Cr$ 2.860.000,00:
Porto Alegre, 24 de novembro de
1977. Eng. Armindo Beux, CPF
002.097.590 -- Presidente Eng. Ma-
noel Jales Pontes, CPP 002.258.000 --;
19 Tesoureiro - Luiz Roberto Cape-
letti, CPF 096.180.070 - TC-CRC
RS 23.225.
(N.° 14. 004 - 21.11.77, - Cr$ 350,00).-;

nezes.
No '7.612 - Maria Helena Senna

Dias da Costa.
N9 '7.613 - Reginaldo da Silva Mo-

reira.
N9 '7.614 - Jair da Costa Fernan-

des.
N9 7.615 - Paulo Casar Pereira da
Silva.

NO 7.616 - Ipugican de Souza Mar-
tins.

N 97.617 - Alvaro Luiz Siano Lima.
N9 7.618 - Sérgio Pediu.
NO 7.619 - Edison Gomes Lernelle.
NO 7.620 - Paulo Sergio Rodrigues

Macedo.
NO 7.621 - Marcilio Joeé Matos -

Tornar definitivo o RP-777.
NO 7.622 - Armando Muniz Barreto

Neto - Tornar definitivo o RP-1.013.
No 7.623 - Paulo Roberto Cardoso

Vianna - Tornar definitivo o RP-
1.645.

N9 7.624 - Arletti Moraes Mauri-
cio - Tornar definitivo o RP-1.478.

N9 7.625 - Sergio Roberto Soares
da Silva - Tornar definitivo o RP-
1 .687 .

No 7.626 - Edithe Cortcleti -- Tor-
nar definitivo o RP-1.711.

NO 7.627 - Arilo Luiz Pereira -
Tornar definitivo o RP-1.961.

NO 7.628 - Antonio (outinho Leite
- Tornar definitivo o RP-2.194.

N9 '7.629 - Manuel Gomes Ferrei-
ra.

b) Registro Provisório

(Pelo prazo de um ano)
e;RTA:

NO RP-2.292 - Cândido Antonio da
Silva Alves de Sá.

No RP-2.293 -- Ricardo Antonio
Botelho Cunha.

N9 RP-2.294	 Marcílio Márcio de
Lemos.

NO RP-2.295 - Romana Ricelardt,
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o PRESIDÉNTE DíNs31TUTO DO AÇODAR. E DO ÁLCOOL, usando
Ias etribláçb'es que lhe confere o artigo 15, do Decreto n9 75,613, de 15 de abril de
1975:publicado no Diário Oficial da UniXo de 8 de julho de 1975 e o artigo 158 do

Regimento Interno aprovado pela Perfaria n9 129, de 24 te junho .de 197. do
Excelentíssimo Senhor MINISTRO DE ESTADO DA INDUSTRIA EIDO COMÉRCIO,

• resolve aeclarar aposentado, compulsoriamente, de acOrd0 com

o artigo 176, item 1, combinado com o artigo 187, aa zei
1 711, de 28 de outubro de 1952, e observado O *itera 11, do

	

artigo 102 da Constituição, a partir ' de 02 de agosto	 de

1977 , • ANTONIO LOBIANCO, matri:cula n9 2.097.620, no cargo de'

Agente de Portaria, cOdigo TP-1.202.2-8, do Quadro Pername

te deste Instituto.

aimano , TAVAILES CARMO

' outubro de 1977, Seção I - Parte Ir,
1 pág. 4262:

Abaixo da Portaria ng 190, de 5
de setembro de 1977, leia-se o titulo
omitido:

Na Circular n9 57, de 5.9.77, pg.-, Circular n9 57, de 5 de setembro de
blicada no Diário Office' de 24 de 1977.

Hospital dos servidores do Estado, para exercer a Punção cdaigo!
i)DAI-111.2, de Chefe da Seção de Identificação e aallstro (MR), do.

serviço de Documentação e Estatistica riedicas (SM), da DiviSão H
dica (HM), daquele Hospital (Processo 358E-n9 13.294/774.

Na 1.416 Designar CCTLIG- AMOU, Medica, Classe 1tC, Oddig

LA.NS-901, Referência 47, ponto n9 150 477, da Tabela ' Permanent

do Hospital Presidenie Mediei . HW, para eXerCer a Furdo . Oedig

04I -111.2, de Chefe da Cifra:ao de Urologia (C lã, do Seti• viçO da,

Ciinicas Cirergicas (U14C) --, da Divislità Medica. (HUM), da Tabela

54	

y_ej)

manente do referido Hosp1 (Processo n4 3 519,07)r	
,

Na 1,417 Designar MAURO CUMARUS, ponto ne 150 759,14ffdie0,
Classe "EP, adige LT-NS-901, Referencie 47, da Tabela Permanent
do Hospital Presidente Mediei . HSU; para exercer a rOnç .io C
digo DAI-111.2, de Chefe da Clinica de Oirergia Geral (tICC), de! -
Centro de Clinicas Cirergicas (UMC), da Divisão Medica. (HUM), 'd .

Tabela Permanente do referido Hospital (Processo n2 3 563/77). .."'

N e 1.418 Designar IDUNALVO DIN12 FILHO, ponte ne 150 686,4
dica, Classe "8", Cedigo LT-NS-901, Referencia 47, da Tabela Put

manente do Hospital Presidente Mediei - HW, para exercer a FuS
ção Cedigo 04I-111.3, de Chefe de Centro de Tratamonta Intensiva'
(UNI), da Divisão Medica (HUM), da Tabela Permanente da roPerid(i
Hospital (Processo ne 3 589/77).

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

Retificação

MINISTÉRIO
DA PREVIDÉNCIA

E ASSISTÉNCIA SOCIAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO
RELAÇÃO N9 121/77

PORTAR/AS DE 11 DE NOVEMBRO DE IST1

O Presidente do Instituto de Previdência
e Assistência dos Servidores do Estado

usando das atribuiçfies-qtfe lhe Cegue o artigo 17 do Decrete-lei

riO 2 865, de-12 -de dezembro de 3. 940, RESOLVE; li ad referendum" dO

Sr, Corente-Garal do Pr-INAMPS Presidente do INPS:

N9 14411 aosignar SENTO AMERICO -DA COSTA, ponta na150 94d,

Agente Administrativo, Classe "A", Crldigo LT-5AOI, Refeiencia

24, da Tabela Permanente do Hospital 'Presidente Mediei - HW, Pa

ra- exercer a runglio Cédiga DAI-111.1, da Secretérie-AdMinistrat..,

V( 12 do Centro de. Clinicas Medicas (OHM), da Divisão- Medica(HUM),

da Tabele Permanente de referida Hespital(Proceaso. n23 469/771

Ne 1.412 Designar EME CUMARUS' DE LIMA, ponta ne150
agente Administrativo, Classe "V, COdigo f LT-SA - E101, Referencia
29; da Tabela Permanente do Hospital Presidente Mediei - 1-150,para
exercer a Funç'áo i Cedigo DAI-13.1.1, de Chefe do SetOr de Identifi.•
eag'á'o e Registro (MOI), da Sul° de Documentação e Estatisticar, .2

Medicas (uno), da Divisão Medica (HUN), da Tabela Permanente OCI

.rkererido Hospital (Processo ni2 3 893/76).

Ne 1.413 Designar ANA DE CARVALHO, ponto ne 150 73G, Agente
naministrativo, Clasae "A", Cedige LT-SA,801, Referencia 24, da.
Tabela Permanente do Hospital Presidente Mediei - 115U, para exer
cor a Função Cedigo 04I-111.1, de Secretário-Administrativo, do
Centro de Clinicas do EY.35105 e Tratamento Complementares (UnT),da
Divisão Medica (HUM), da Tabela Permanente do referido Hosaital.
(Processo ne 3 468/77),

Na 1.414 Designar LUIZ TORREM BRAZ, ponto ne 150 405, medi
co, Classe "C", COdige LT-05-901, Referência 50, da Tabele Perma
nente do Hospital Presidente Mediei HSU, paro exercer a foneSo
Cédigo 04I-112.3, de Assistente da DiuisSo Medica (upm), da Tabe
le Permanente do referido Hospital (Processo n2,5 480/77);

N2 1.415 Designar JOSEPRINA RICARDO INDIO DO BRASIS,
Agente Administrativo, Classe "A", Referência 24, CU/go euk-sola,
matricula n9 1 791 993, ponto n9 176 051, do Quadro iermanente

90 1.419 'Designar ROBERTO DULIA AZAMOU3A, ponta ntirnereil
150 651, Medico, classe "A", Cediga LT-NS-901, Referencia 47, da
Tabela Permanente do Hospital Presidente Mediei - fiSU, para axez
ser a Função Cedigo 04I-111.2, de Chefe da Unidade de Treinamento
e Pesquisa (UET), do Centro de Aperfeiçoamento e Especializaç'ío
Medica (110E), da Divisão Medica (HUM), da Tabela Permanente	 dO

referido Hospital (Processo no 3 504/77).
O Presidente-do !MUNI° de Previdénal
e Assistência dos Servidores do Estada

Usando das atribu1ç5es que 3.1te conferem os artigos 17 do Deereto.lei Agi

2.565, de 12 4e dezembro de 1.940 e 12 do Decreto n9 . 72.93.2, de 3.0 de

outubro da 1.973, e tendo em vista o disposto na InstrUção ItorrnatiVia

DAR, n9 46, de 19 de agosto de 1.9751 "ad referendum" do Eu Ce.rente-G1

cal de,Pré-INAMPS - Presidente do INPSt

RES0 I,VH:
I

Ne 1.420 Designar MA. LOCIA DER CASTILO moRAIS Roellailt
DatilOgrafo, classe 13, COdigo I,T-SA-502,- Ponto n9 150.342, da Tabela
permanente de Pessoal do Hospital rreSidente Mediei-HW, para exercer 84

Pung'ão COcligo DAI-111.I, de chefe do Setor de Registro e Controle Patel

modal (Arte), da seção de Administração Patrimonial (tiAP), da Divisa,
de Administração (nm), do mesmo Hospital em carater excepcional, 04
quanto houver insuficiencia de servidores ' ocupantes de, cargos e ernpril

gos integrantes da lotação da Categoria riancional correlata função, (14

acordo com o Decreto n? 79.954, de 13-437-77, publicado no D.O. de15.7.1

N e 1.421 Designar EURIVAL CONES PIGNATA, ponto na 3.50 468,.
Agente Administrativo, Classe "C", Cedigo LT-SA-801,. Referenciek
32, dá Tabela Permanente do Hospital Presidente Mediei - HSU,parle
exercer a FUnção COdiga 04I-3.11.1, de Secretário-AdminiritratiVe /is
do Centro do Clinicas Cirergicas (Uno), da Divisão Medica (11Ull)ii

da Tabela Permanente do referido Hospital(Proaosso n'il3 467/77 ft

°"ns r3 1c):N 422 Designar FRANKLIN Dg OLIVEIRA BRAGA, ponte ne150 573j
egente Administrativo, Classe "13", Cedigo LT-SA-001, Referencia 291
da Tabela Permanente do Hospital Presidenta Mediei - IISU, para eXei
cor a Função Cedigo 04I-111.1, de Chefe do Almoxarifado (amx), da go
ç'áo da Material (UAM), da Diviso de AtiministraçUo (HUA), da , Tabg

Permanente do referida Hospital (Processo ne 5 83.6/76).

Ne 1.423	 Tornar sem efeito a Portaria ne 1 2601 da 19 - de
outubro de 1 977, que designou MARGARIDA CARDOSO 'LEITC, .' .1n o n to

1

ne 150 854, Nutricionista,. da Tabele Analítica Proviserie	 cla

Empregos de Pessoal Tempererio e Espocialista Temporério 	 . do

Hospital -Presidente Mediei .. HS1.1, para exercer 3 Fungo CSdiga
	0A1413..2, do Chefe da Sego da Nutriçe'o o Diotetica (01-1N), dP2'	 i
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Divis.go MÉdica (HUM), da Tabela Permanente do rePOridafrIoSpita1.9--
(Processo n2 3 173/77).

NO 1.424 Designar táCIA PORTO MENDES De SOUZA, perito -' •nemere
150• 115, ocupante do cargo de Agente Administrativo, Classe
go LT-SA-001, Referencia 32, de -Tabelo Permanente do Hospital Premi,
dente Módici -'HSH, para exercer a Função COdigo 04I-112.3, de Ansi!.
tonto do Diretor, da Tabela Permanente do referido Hospital, em cará
ter excepcional, enquanto houver insuficienciu de servidores ocupem.'
tua de. cargos e empregos integrantes da.Lotasa da Categoria Punci2.
mal correlata com a referida função, -de acordo com o Decreto nemora
79 954, do 13 de julho do 1 977, D.O. de 15 cubseellente o republica"
-do no D.O. de 2 da agosto da 1 977 (Processo nn 3 564/77).

ti la 1.425 Dieponsar, ern virtude da haVer sido doeignada para -

outra função, Lt5CI4 PORTO MENDES DE SOUZA, ponto na 150 115, Agen.:
te Administrativo, Classe "C", Código IT-5A-801, Referencia 32,
da Tabela Permanente do Hospital Presidenta Mediai HSU,de Fun"
ção Códi,go OAI-112.2, do. Chefe da Seção de Recrutamento, Seleção •
,e Aperfeiçoamento- (UPS),, do Serviço. 'de Padaria]. (14UP), da Taba?:
Permanente do referido Hospital (Procos'so . na 3 564/77).

Na 1.426 Designar EIVIR ANGELICA FERREIRA DE OLIVEIRA, paT,
ta Re 150 -911,- Agente Administrativo, Ciasse"A",Código LT-SA-801,j
Referencia 24, da Tabela Permanente de Hospital Presidente Medioi!
HW, para exercer a Função Cdigo DAI-111.1, de Chefe do Setor de;
Controlo de Estoque (MC), da Seção de Nutriglio o Dietetica(UMN),.,
da Divisão Medica (HUM), da Tabela Permanente do referida N,ospi
tal (Processo na 3 642/77),

Na 1.427 Designar ADI NEPOMUCENO ALVES PEREIRA, ponto na
150 542, Agente Administrativo, Classe "C", Código SA-801,Referers.

'cie 32, da Tabela Permanente do Hospital Presidente Mediai,. HSU,
para exercer a Função Ccidigo 04I-111.1, 'de Secretário-Administra..
tive, do Centro Cirergico (UMK), da Divisão Medica (HUM), da Taba
la Permanente do referido Hospital (Processo ne 3 542/77),

Ne 1.428 Designar JOSE RIBAMAR COSTA, Tecnico de .Administraçte
Classe "A" , Referencia 43.Cedigo NS-92 .3.4,matricula nn 1.911.063,
'ponto n• 171.491, do Quadro Permanente do Hospital dos Servidores

i do Estado, para exercer a Função Cedigo DAI-111.3, de Chefe do Sei
Viço de Recrutamento, Seleção o Aperfeiçoamento (SPR), da Divial

1 do Pessoal (IISP), daquele Hospital (Processo IISE-n n 13.268/773.

.(
0 Presidente do Instituto de Previdancial
• Assistência dos Servidores do Estado;

Usando doe atribuiçoe's que lhe confere o artigo ,1,7 do Decretc..lei
na 9 865, de 12 de dezembro de . 1 940,

RESOLVES

Na 1.431 Dispensar, em virtudq de haver sido aposento.
do, FRANCISCO NORBERTO DA SILVA, matricula na 2 124 117, ponto
na 183 • 351, Medico, Classe "8", Cedigo NS-501, Referencia 47, da
Função Gratificada, simbo/o 4-f, de Chefe da Sego de Assistem.
cia Medica Patronal (At:a), da Superintendencia no Estado . do Rio,
dá Janeiro (5R3), do Quadro Permanente do IPASE (Procaseo"nemer0
54 930/77 e apenso)/

O Presidente do Instituto de Previdência
e Assistencm dos Servidores do Estada

usando das atribuiçães que lhe confere o artigo 17 do Decreto-loil
na 2 865, da 12 ,de dezembro da 1 940, a tendo em vista o conoto
te na Initrução na 4, de 10 do março dei 977, RESOLVEI

Na 1432 Designar CLAUDIO AMÉRICO PRATES, matricula nómora
1 029 773, ponto na 182 375, Agente Administrativo, Closon "C",CO
digo SA-801, Referencia 32, para substituir, nos impedimentos
eventuais, e titular do cargo, em comiss-ão, Código 049-101.1, de
Superintendente Local do 39 Categoria, da Superintendencia no Ca
tedo do Santa Catarina '(SSC). de Quadro Permanente do IPASE ( PrO
cesso ng 3 404/77)

4ALTER MACES GRADLaaa
Presidente

O DIRETOR DO HOSPITAL PRESIDENTE MÉDICI 	 HS11,,‘
Usando da g atribuiçães que lhe confere a Instrução ne 4. da'

.10 de marco de 1,977	 RESOLVES
_

ORDEM DE SERVIÇO Na 214/77 - Designar ELZA VER
PAU LEITE, .Matricula n. a 1.286.781, Ponto nn 182.987, Agente
Administrativo, Cedigo SA-801, Classe "C", Referencie 32, pe

" ra substituir, nos impedimentos eventuais, o titular da fun
Ç0 CO'digo DAI-111:3; de Chefe do Gabinete do Diretor (Fluo) 8 1
do Hospital Presidente MÉdici - HSU.

Na 1.429 Designar DULIA KATUE SAWAKI, ponta ne 150 563;'Mg
asco, Classe "8", Código LT-NS-901, Referencia 47, da Tabela Per
manente do Hospital Presidente Mediai - HW, para exercer a Fun
ção Código 04I-111.2, de Chefe da Clinica de Of talmologia(MC0),,do
Centro de Clinicas Cirárgicas (UNE), da Divisão Medica (HUM), ite
Tabela Permanente do referido Hospital(Processo na 3 554/77),

O Presidente do Instituto de Previdência
L e Assistência dos Servidores do Estada

Mando- das atribuiçoãs que lho confere o artigo 17 do Decreta-lei
na 2 8,65, do 12 dá dezembro de 1 940, o tendo em vista o dispostp
na Instrução na 12, de 10 da junho de 1 976,

:nesnt.vci

10 1.430 - Conceder aposentadoria, da acordo com os er,
:tipo 101, itom III e 102, item I, letra a, da Constituição, a

FRANCISCO NORBERTO DA SILVA . , matricula na 2 124, 117, ponto nemera
i 183 351, no cargo de Medico, Cl 'asse "8", Cedigp NS-901, Referen ...
• •cin 47, do Quadro Permanente do IPASE, com os proventos acresci.
1 dos do valor correspendento :à Funç-áo Cratiflicada símbolo 4-F, de

l

1

 Chefe da Seção de Assis'tância Medica O. atronal (APZ), da Superin -
tendencia no Estado do Rio de Janeiro (SR3), nos termas do artigo
180, alinea a, da Lei na 1 711, do 20 de outubro de 1 952, bem coi a* da v'antagem previstá no artigo 10 da Lei na .. 4_ 345, de 1, 90
(PreCasso na 54 930/7.7 • apenso). -',-- .

. 00SE DE PE/ AMAR PIMTCF .SERRK0

-
O SUPERINTENDICHTE DO Inas, NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SOL,usan

do dar at'ribuivies que lhe confere a lastruçío no 4 do 10 de marga . de 1977
• considerando a reecioão contratual de Trabalho conforme Portaria i 631 de
03/06/77, publicada no BI 13.6/77 RESOLVE

CIO 883 ne .63 de 20/09/ri -Art. le - Dieponear ANTONIO PAULO
%ALUAR DE 5017EA, eatrfeula na 6 171 936, ponto n a 217n, Açouto Adainistre.-
tiro, 06c* ligo 12. SA.301.2, Clames "0, Referencia "24" de cubstituto Irrantual -
do Chefe da Sego Imobiliária (SKi),do Serrigo de Aplicagiio de Capite. (M)I
desta Superiutondencia, do Quadro Pensanento do IPASE.

Art. 25 Os efeitos desta. OIS retroagen a 01/05/77.

NO .11At DE BASCELLGS'

Superintendente
RELAÇÃO NO 122/77

O DIRETOR DIr HOSPITAL PRESIDENTE Mte.DICI - NSU,
Usando das atribuiçaes que lhe confere a Instrução n g 4, (to
10 de marco de 1.977 . - RESOLVE'

ORDEM DE SERVIÇO N 9 222 /77 - Designar CCRALDO
ENER DE ANDRADE, Ponto na 150.746, Medico, Cedigo LT-NS-901
Classe 13, Referencia 47, para substituir, nos im pedimentos e
ventuais, o titular da Função -Código DAI-111.2, de Chefe do
Laboraterio do Anatomia patológica (MT.), do Centro de Clrni
ca dp ç?çPf!lep, • Treementas Çomplamenteres.(UMT), da Diviso
Medica (HUM), do Hospital Presidente Mediei • H5lt.
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de Exames e Tratamentob Complementaras (UMT)_, da DiVia,au

dica (RUM), do Hospital Presidente Mediai rins. •

JOSE DE RIBAMAR PINTO SERRO Direto'

RELAÇÃO N9 123/77	 _

PORTARIAS DE 18 3)13 NOVEMBRO DE 1977-

O Preside* do Institut& de.Previdâncli
e Assistência tos Seáiderei- do Estedg
GERENTE-GERAL DO PRÉ-INPg,

rp UGO do sua!: atribuiçO•es, net forma do disposto nee ..r: Portara
MPAS n2 838, de 19 de eatembro de 1 977 $ RESOLVE: r

Segunda-feira 28

O DIRETOR DO, HOSPITAL PRESIDENTE MÉDICI •;11SU--",'

í
usando das atribuiçrees que lhe confere a Instrução n g 4,	 de
10 de março de 1.9 td-•-n `RESOLVE:

ORDEM DE SERVIÇO N2223 /77 - Designar ALIAM!
ifi0 GONÇALVES DA SILVA, Ponto na 150.708, Datilógrafa, Código
[LT-SA-802, Classe 8, Referencia 24, para substituir, nos 	 im
pedimentos eventuais, o titular da função Código DAI-111.2,

Ide Chefe da Seçeo de Comunicaçóes (UAC), da Divise .° de Adml

, nistração (t-111A), do Hospital Presidente Mediei - 11511.f

_

O DIRETOR DO HOSPITAL PRESIDENTE MEDICI HSU,
[ usando das- atribuiçiees que lhe confere a Instruç go na 4 $ de
1_113 de março "de 1.977 - RESOLVE:

ORDEM DE SERVIÇO N5224 /77 - DeSignar ROBERTO'
DOGLIA AZAM0U3A, Ponto 112 150.891, Medico, Código LT-NS-901 9

Classe A, Referencia 43, para substituir, nos impedimentos e
ventuais, o titular da Funç go Código DAI-111.3, de Chefe 	 do
Centro de Aperfeiçoamento e Especializaç go Medica (RUE),	 da
Diviso Medica (HUM), da Hospital Presidente Mediai

0 DIRETOR DO HOSPITAL PRESIDENTE igDICI
[Usando das atribuiçO.es que lho confere a Instruç go n g 	de
110 de março de 1.977 - RESOLVE:,

ORDEM DE SERVIÇO N g 225/77 - Designar ORLANDO
C :ZARNESKI, Ponto na 150.889, Me. dico, Csedigo LT-NS-901 5 Classe
A, Referencia 43, para substituir, nos impedimentos • even
'tuais, o titular da Fun4'o akligo DAI-111.2, de Chefe da C11:
:Uca de Anestesie e Casoterapia (MCA), do Serviço de Cgnicas

' Cir4rgicas (UMC), da Divisão 11,edica (HUM), do Hospital Pres.:.
:dente	 USO.

O DIRETOR DO HOSPITAL' PRESIDENTE M.Eia--; 11Sti,"
,u3ando das atribuiçaies que lhe confere a Instruçeo -na 4,	 de
10idet marça de 1.977 	 RESOLVE:

ORDEM DE SERVIÇO NO 226/77 ••: Designar RUBENS
• DRIESEL DA SILVA, Ponto n2 150.410, Medico, Código LT-NB-901,
,Classe C, P,eferencia -50, para substituir, nos impedimentos •JI
;ventuais, o titular da Funçe'o Csedigo DAI-111.2, de Chefe da
;Clinica de Radiologia (MTX), cio Centro de Clinicas da Exames

Tratamentas Complementares (UMT), da Diviso Redica*(IIUM),
' do Hospital Presidente Mediei	 USO,

O DIRETOR DO HOSPITAL PRESIDENTE- MEDICIT.-1-181-0
Usando das atribuiçO.es que lhe confere a Instrução n g ti da'
.10. de ,março de 1.977 - RESOLVE:

ORDEM DE SERVIÇO NO 227/77 - Designar VIRG.iLICI•
PINTO E SILVA, Ponto n g. 150.514, Farmaceutice, redigo LT-NS,
9013, Classe A, Referencia 43, para substituir, nos impedimen
tos eventuais, o titular da Furne.c: Código DAI-111.2, de Chefe
da Seçgo de Fermeciat (UMF), da Divisão nedica (HUM), do Hospi
tal Pres.idente Mediai ••• HS11.

O DIRETOR DO HOSPITAL PRESIDENTE MEDICI.o.'

usando rias atribuiçiees que lhe confere a Instruçgo ri j ,	 da

10 do março de 1 ..977 - RESOLVE;

ORDEM DE SERVIÇO Na 228/77 s. Designar MARIA

CI A GRAÇA coNcEiçXo MELO, Ponto n2 150.877, Medico, Cediga Lr-
14$ ••901, 'Classe A, Raferãncia 43, para substituir, nos impedi
mentos eventuais, a titular de runçiio alaga DAI-111.2 9 ' da

Chetalda cantei de ttentoterapla OTO, da Centro da _ Clreicas

Na 1.437 Dispensar, a' pedido, a contar de 14 da novembro
do 1 977, o servidor RUY MARTINS PINHEIRO, matricula 	 nómero

900 590, ponto n0 187 834, Agente Administrativo,Classe "C",
Código 54-801, Referancia.32, do Quadro Permanente do • IPASE,
da Função da Chefe da Regei° do -Administração Patrimonia1(5Ap),
da Divisão de Administração (R3a), da Superintendência Regia

p?3. no Estado do Rio de Janeiro (SRJ), Código 04I=111.2.

' NO 1.438 Dispensa , a pedido, d.ad referendum" do Sr.Gererti

te-Geral do PRÉ-IAPA S - Diretor-Ger a l do FUNRURAL, a contar de
14 de novembro de 1 977, NELSON OROFINO, matricula -na l 900 574,1

ponto r10, 186 927, Agente Administrativ o , Classe "C", Código ..

54-801, Referencia 32, do Quadro Permanente do IPASE, da Nnçlit;

da Chefe da Agencia da Roraima (AMRr), Código DAI-111.3

O Presidente do Instituto de Pra. Maneta'
e Assistência dos Servidores do Estado

usando das •tiibuiçiiee que lhe conferd o artigo 17 do Decreto-lei
n2 2 8, de 12 de 'dezembro de 1 940, RESOLVE, 	 _	 4

N 2 1.439 Designari"ad referendum" do Sr. Gerente-Cera/ do
PRÉ-IAPA S - Diretor Geral do FUNRURAL,JERU ZA DE NASARETH .MORAES,;
matrícula n2 1 193 114, ponto n2 184 232, Agente Administrativ o ,

Classe "C", Código 64-801, Referencia 32 9 para exercer a	 Função
COdigo DAI:.111.1, do Chefe do Setor de Contrdle (31(a), da Seção
de Emprchtirnos (J1<e), da' Divisão de Aplicação de Capital (R)k),dai
Superintendencia do Estado da Rio de . 3aneiro (S,R3), da Quadro Pexl

manente . do IPASE (Processo n2 57 555/77).,

O Presidente do Initifuto de Previdénela
e Assistancia dos Servidores do Estado

usando das atribuiçães que lho conferem os artigos 17 do Decreto-lei'

n2 2 865, de 12 de dezembro da 1 940 e 12 do Decreto no 72 . 912, dá

10 de outubro de 1 973, e tendo em vista o disposto - na Instruçto

inativa DASP •n2 46, de 19 de agosto de 1 975, RESOLVE,

NO 
1.440 Designar,",ad referendum" do Sr. Eerente-Caral 	 • do.

PRÉ- IAPR S - Diretor-Geral do FUNRURAL,MARIA LUIZA DA SILVA HOLLANDA
CAVALCANTI, matricula n g, .1 042 002, ponto no` 186 385, ocupante da
cargo do Técnico do Contabilid ad e, Classe "A", Código NM-10 •42, Refe

rância 29, para exercer a Função Código 041-111.3, da Chefe da Agênt
cio de Santos (SPSa), da Superintendencia Local no Estado. de São
lo (SSP), em caráter excepcional, enquanto houver insuficienci:a de

servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes da LatacSa da

Categoria Funcional correlata cora tr referida fungo, de' acordo' coot

o Derroto n2 76 678, da 26 do novembro do 1.. 975, 0..a. de.28 , subam

qt)ento (processo 'ng 3. 720/77).,

FUNDO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR RURAL:

DORMIA 119 4 1)E 22. DE OUTUBRO DE 1927)

DIRBTORL GERAL 1)0 /VIDO 1111 ÀS9%$TÉECIA.1

TRAB41141201t nt, invastido das atribuiçZes	 glaç

Estatua-corai	
t1111-.IArd.S. ao esti de opta lless 411aiarad

.J &soe% ',soga* gszt maixtkalw	 2,1
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de setesdlro de 1.9,77 ., e tendo em vista o 4,iie conbtadp

Ptocesso 14433.23177,

11rSois.Vrt

tONOED211, fl8 f õrza da dispeZte rka
io O1,á-,-nowso 2/% íonibinado com o artigo 11112s
• alrnea A, ia ConztituigRo Vaderal,upoSentaQattn
• 2215011: 1181.1i0s matrrcula u9 160.035, Agente Adtaninr;
,tnntivo, nzasse a, etidigo	 SO4,Sk.1. 	 RoortnCia 2,1‘110

uadri) 2am-soantes asna os oventos raensSit
em comIssUal eldigo DAS-.101.2, screoz Zna AllIzatí

'Airtztai&lw tzpviatap	 ionis/ag'go as visar(

xr.b etc+ osistri,

TOMARIA 149 5 DE 25 DZ Obal,TUO 4877.

O :etzzzonwtzta4 na YI.INDO Dt AdSIgMEN0I6N
il0 "tr1ABATMAD011 mim, Sar570.$ tida . idas strito4VeZ 'iin ;
Gernitawter4 40 111e.UVAt, 310 ligo 'ao Tua 210 ggnI442;
'Me 0 *ta% .4.9. iuoiso 2XXX da rortaxis 2)14& 111? zapã ,a,..,'
15t Ae satee2o 1io 1.9,77, a tendo em vinta o n,tte takrts..
ia de'Troozzo W.432o4921át

finzsozitz;
kxmlieleZZ I At% tern de disDutfa go arzmu

- ao 141,"Ctel0 MIZ, notibluaan nom p ut'igo 1.0í1; '''i.likotTe x.„ albea a 4a CoutUtagto rps. deral2 npcaddgiliáN
CIO 111112111474 Ztal li zitagula 2%2 /COAVilhlefoolo)kk
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Novembro de 1:977 4959-

data -do último :desembols o a débito do
Finan.:lamento, mas em nenhum casa
antes de 6 de abril de 19.82, observan-
do-sua o disposto nu Artigo 3.01 das
:Normas Gerais. Antes de decorridos
très meses da data do ltinm desembol-
so, o Boaco entregará ao Mutuário
uma tabela de amortizaçao em .que se-
rão especificad as todas as datas de
pagamento das prestações e o valor e
moeda ou moedas a serem utilizadas em
cada pagamento, do acordo com o pee-
visto na alínea (c) cio Artigo 3 04
das Normas Gerais.

Clausula 3.02, Juros. (a) O -
tuário pagará semestralmente sobre os
saldos devedores juros de 8% ao ano,
contados da data dos respectivos de-
sembolsos. Enquanto o Banco não en-
tregar a tabela de amortização previs-
ta na Cláusula 3.01, os juros serão pa-
gos semestralmente nos dias 6 de abril
três meses cia data do último doseis:hol.
6 de abril de 1978, Apõe, a entreoa
referida tabelo, os juros serão pngos

juntamente cora as prestações, cletuaa-
do-se os ajustes cabíveis.

Cláusula 3.03. Comissão do Cré-

dito. Além dos juro', o Mutuário 2.51-
gará urna comirs:o d cr.:.'cl:to, con:--);•-
use o dispwto na Artigo 3.02 alas Nor.,
mas Goreis.
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FINEP, do Brasil (r.: seguir denomi-
nado 4Mutuário›),

PRIMEIRA PARTE

DISPOSIÇÕES ESI--ECIAlS

CAPÍTULO

Valor, Garantia, Objetivo e Órgão
EXeCtliOr

asaereor, no Gabinete do eetente •-deta1 do l'Itr.,,,l'AtÁS-2

o cargo cm mOstisstio de Asses-no, .onSdig.0 DAS402á••+

da pelol)cerato n9 744 -01, da 19 de julho de. To•97/ts

tossa2, emmonseqnúCigICIO

eroitós da 203:t4i5.4 DQG:n .9 3i5-6/17(NirUNRVRaa

174 77),
Cláusula 1.01. Valor. De acordo

com este Contrato, o Banco se com-
promete a outorgar ao Mutuário, e este-
aceita, uni Financieraento a débito dos
recursos do capital ordinário do Banco
até a quantia de US$ 20.000.000 (vil-
te milhões de dólares dos Estados Uni.-
dos da América) ou ,seu equivalente
em outras moedas (enceto a da Repu-
blica Federativa do Brasil) que façam
parte dos referidos recursos. As quan-
tias du niubolsadas a débito deste Fi-
nanciamento constituirão o «Emprésti-
mo».

Cláusula 1.02. Garantia. O presen-
te Contrato fica sujeito à condição de
que a República Federativa do Brasil
(a seguir denominada «Fiador>) ga-
ranta, solidariamente c ene condições
inteiramente satisfatórias ao Banco, as
obrigações contraídas pelo Mutuário.

Vni41V.O. 'XÁS o

roRTARIA 119 2.4 DE 1 1Z 110VE49R0 DE 1577

O DIR511R .StlIAL DO 7111100 b. ASSISMIA M

DAttiADOR -1k1f0A L A no uSo . d e suas atl'iliuiçães. aegulamentaY

410 ,exercício 
cló'earge de Gerente.8eral do PR5-1PiPAS,POrtaiiiitt

MPAS 09 838i de 19-09-77, tendo CM. Vista a autorizaçá- dO

Exi :i0: 
Sr. Ministro de Estade -da Pre91dEi1O ia e Assiste'itGia 5,(?,

dal no rroces so /PÁS 09 2024-50/71F

'R 5 5 0 ' 1. V g:.

/ Admiifr tio-D-TroMio Reg-Tom -ai no 9Stad0 do

Paranã, sob o Regime da Le9i919.0. 0 Trabalhi -sta, p91'O. o efillsl'a

.go de Datil-Oárafo, refer'ên c la 15$ a candidat a LIIJA/I DAS ORA:

ÇAS ttISTÚBA$ habili tada no ÇO9Kt.ir44 Paliou G .54, i401-1404

pelo DASP.

A empre g a da detta f OMR àdmitidill

-r'S as di-sposiglies contidas na 111-DASP 119 30/74.e cuffiprirli jpr,
nada de trabalho de 40 (-quarenth) horas. Aelno.nai$ de trabalho*

Massall

Cláosula 1.03. Objetivo, O propó-
sito do Financiamento é cooperar na
CXCCUçrlO do um projeto (a seguir de,
na:ninada ,o17-'rojetoz.) compreendendo:
(i) um Subpro.jeto de Tecnologia para
a indústria petroquignica cujos benefi,
ciários serZio: a Petróleo Brasileiro
S.A. - PETROBP.AS , e firmas na-.
cionais de enoenharla; -(li) um Sub-
pro;eto do Serviços de Enoenharia
cujo braeficiár:o será a Petroquímica
do Sul Ltda. (COPESUL). No Ano-
ao A do Contrato minudenciam-se os
aspectos mais relevantes do Projeto.

Clátrul a 1.04. Oro,".:o E-:ccator. As
partes conzo•-dam era que a execução
-do Proieto e a utiz;z, -.;•;:a, doa recumos
do Fir-inejzanento rcr_Lo efetnaclas pelo
Mutuária, o qual, no quo se refere ao
Contrata. 1";:rá clanorainado indiotinta-
mente Maguario ou ()reão Executor.

euirmLo g

CIVLO

ROICA-zu r: 68 DE 7 Iro II0Vp-MBRO'DE .1977

o OnswoR-comume-rómo tu AssYsTEuc tA AO 'PRADADMAri

Doo nuF,Ar,, in:vestido das atribuições do Ge.ronte-oeral do 
rR2-unst

'1 •3 iv -,o Ge suam atribuio500 xogulmentarost o tend o ca vista.

cola:ta do proces:s o .V/PG nQ 34.543/77/

'r:r . s ó m	 e

Ltir nesta Direttiroio.-Gerolt sCb o xogime
Trabalhista, nora o -emprego cla, Agvnto Ulministrativorxoão.

•xõne-i .z4, o candidato mEROMM1tW8 InttP:IV75. DE CP,RWWL0 p.xr,gol 1-2121,-*

Ut..,rio no Convangq R0N4.0 Q-13, xcaldo po).* rAsr,

Tilbero

- anis eseresoondontes aos vencirnen-.
tos cie sua eatoom	 moia i.unona ,
cicios Coo vantneers previstas na le-
gislo:gê° era alsor.

147 75 -' aprosentadoj com-
culsoriamente. a partir de 3 de ou-
tubro do 1077, na forma do disposto
tio arlágosi 101, ineiso II, combinado
cora o aTtiçA 102, incisti II da Cons-
tituição Federal, o servidor Cri.ndido
Onbolei Co Soo:. Filho, matricula
n9 150.418, Farmacêutico, classe "D"
eúdieo FiS-900.0. re:or9Pcio, O, do
Coa-cito Pormansnte, COM os provam-

PORTARIAS Dm.; 16 DE NOVEMBRO
DE 197.7

O Iltrotor-Çeral do Fundo do Az-
sisténola ao Trabalhador Rural, in-
vezti rio das atribidçjies de Gerente-
Geral cio PaE-IARP-S, no mo do que
lhe confere o item 4, inciso 1I1 da
Portaria MPAS n9 DM, de 10 de co-
tmnbro de 1977, resolve:

NO 74 - Conceder, na forma do
disposto ao artigo 101, parágrafo dai-
Co, combinado com o artigo 3412, 5,1-'
ciso T Clir rn "a" da Consi:ituioCa
Federal, rier-f.ate•dor.o: por toingo da..„
son/ Po ri sio-vi'•.. cira 3:`? :.: if 1 Ers51 Ivr---, I (vinte o Sito, trinía, e muco avo.) to .

charite. root ni eu i n 199/..2l: kitonto P, S- irreIrcfnto,; da Lun cotenioria fen-

Tnin va t io ... . Clen.zr, C. C0-1-.., 	  &,-. "e : . r c :--- 'dos C em Ci o-o-, els ,:,..:tati?,-

$A-1.V.4 -R-e-....:,/,,,,,,,, CO. c,-,etr.,-,--..0 re,r, ar2V17 ,33 ao ice-Leia:0i° em vi-

re-roer ani e, com os prooan'n - r. -n- .s., or. Ln:70 AfeSeCiT/,

Eleta,:::±o.: ir:ft:doam:os	 Cor.o`roto e
Deliniçáes Eszioei•lls,

2.01. Oeraratos

sirantw -Cont'rats). Int-cgr:ira o Con-
trata c.:42, PrInr.:"....'a Parte, doravante
clenomi,-acla ..Disposiçõe.s Esocciai- go, a
Segunda Parto, de.00mistu la -,:Nonnas
Ger:leo, da 2 de novearbro de 1976, e o
Ancto A, Ign e so junta ao presente.

Ciim:ola	 2.02. Pre:,alãncia das
Z.kerr.":	 So algu.m. dia-

positivo d..; Disr,oees Especiais, do
Anexo A. ou Co Conh-ato de Garan-

tia n rao coacord	 n-or ou. estivor em co
tradiçíoo com as Normas Gerais, pra-

•vale:orá o r'isposto nas Disposiçõ es Es
pceitie, rm Amuo A, ou no Conteato
de Golo ília, conforme o caso.

Cl:ii , rula 2.03. Drfineão &perlai.

Para'-a fins dt-..,:t.c Contrato. adota-se
ropecial, cal oclita-

ioehro	 cortantes Co Caoilulo II das
(iit-re:	 eapreo.,ão

UI quais
.o,orarides os recta:os do Iii-

nane C n....‘aeroden na 10:151 E do
Asso a .Zt dar' Co-trato.

antiouto

eorrosconCentcs a 28-fi5

Cláusula 3.04.. Remi,,ão às

rnas Gerais, Co,: reiaçoJ ao eálocio
dos juros e da coea:ssio de crédito,
obrigoçães relsoivas a moedas, tgea
de cambio, rartioipaçtica, logar
gamentos, reciles e notas pre..,r-om-ki„.-o,
imputação dos pagareoio..:,
antecipados, renánc :a a port.! -do
nanciamonto e veacimeato em clia.s fe-
riados, observar-se-á o que a pra:Á:mit*
co dinouser ao Capítulo 11-1 dos Ncr--
mas Gzrais.

ce,i-Ircroo
Normas Raiz-J.:5':1J
Cláusula 4.01. DisoosioJa

O Banco efetuará os de5em1: -,105 Coa

recursos do Finanoimuento ele acorda
com as condiçt;os e procedimer to.; con-
tidos no Capitulo IV (1,:s ,1: .-Zoi ,v .41 G.--

nis e com ar COIED:E(S Crle,;131S co:

se pratietilarizata no pre .o'..nto Capítulo.

Cláusula 4.02. Gond:Dr-e: CSpCCililfr;

prévias ao primeiro rieserieboiso. O in.1-
inciso des.erobelso a débito do Finaa-,
ciora .ento está condicionad o a que se
cumpram, de foicem que o Bantm cru-
sidere satislati-ela, alçou dasr. consliy.."-es
prévias estipulad as no Artigo 4.01 dos
Normas Gorais, on seguintes toou:a:lies:

n) Que o Mutuário tenha subme-
tidá ao Banco a minuta do contrn(o qtto
Será firmado com cada um dos boriefi- •
ciário.s do Projeto, elaborada de acordo
tom as indicações da CEM:sula 6..09
deste, Contrato,

0) Que a Inspetoria Geral de Fi-
nanças do Ministirio da Fazenda tcalta
concordado cia efetuar a ac,do.rolo
vista na rdin,:: 0) do Artigo 7.03 dag
Normas Gerais, ou, na folia dessa
coneord:moia, quo o Mutuário tealia
coateatracio os s.erviçor, de uma faina
de auditores iadc,srad-_uta aceitável ao
Pano° para e rmtiror casa audilo:in,

c) Que o Es.aoo Central do 35eto:1
tenha registrado o Empréstia•o
C1.2:; ,e Cootrato, do 3:er_10 Core usa Cio-

po: mçCCi lciidl5 -yi .úer.tc:r. na lict:oiloa
Foo' ..-ra.tica da Pratil sobre a

CI:.".:teula 4.03.	 dc In-
ani:r".ates	 (O.

Coro a conootd i.aria 43o B33CO,

ne-n auT Iusarnt,5 o açu:nora:me
US$	 miii-Po e o:os:en-
too nill dOlarcs dos Estadas Ila'dos.
Air,rke) dos raeureos do Financia-
r-m:0 Toma reria'arl.-or inves",,uertos
of.ottrados no Pro:sto retes da data do
Contrato, riv,,,; de sais de- 26 d.: nevara-
bro de 1976. desde que se tenham com"

•0
'."-r C •	 A

TYFLESt-rI'ZCI.A DA "rjj,f)--EILT.CA

SECRETA:PUA DE PLATIEJAS:IEUTO

Fiersiciaticra e E3tedos e Fralet03
CONTRWO D12 EMPIMSTIf.10a:psit:ano cle Deeonvolieimento (a

Contrato .celebrado no dia 5 de ou-
Illatbro de 1977. entre o. Banco-

-.o, poos o -Coati•e":1,-)
Cajoii!o

C1,2.-__-,21a 5.01. /^..,s2 iltifrilr:70. O

E...,..,,r,....'...:—, r-rá tot3'.n;:nZe atiort%za-

cl3 ,-t.--rlo ,, 3--,'...íts.'-ii,e, rtè .o ("..:n É.: de ou-

tubro ci . 1".27 n re2-hot ie o regn,ronto

c:B	

- ..
.'!'°-. de pre;:ii,-,a ,xo snreao4rins, coo.-	 • ..

1
guir denomisado -anco) e a Finca- nó 1,....a,-,,os.d. ir,tihin, a 1-,r'.--,elea eines guris

.c.inclõra 
de Estudos e Projetos ----• ,,,,,. -uni. -paga em .ods meses -contados da,
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. das de acordo com o disposto no Arti-
go 3.04 das Normas Gerais, devendo
doa respectivos contratos constarem os
1715511105 prazos e demais condições fi-
nanceiras previstos neste Contrato, ex-
ceto .quanto ;ir tasca de juros, que pode-
rá ser elevada cle até um máximo de
1%, para atender às despesas de ad-
ministração e supervisão do Mutuário,
relativas ao Projeto.

c) Nos contratos que celebrar o
Mutuário com cada um dos Beneficiá-
rios deverão ser incluídas, entre outras,
as seguintes condis:3es: (i) a obrigação
de cada Beneficiário de (1)- apresentar
ao Mutuário um relatório inicial, rela-
tórios semestrais de desenvolvimen to e
demonstrações financeiras e informação
financeira complementar sobre s.:eu res-
pectivo Subprojeto; c (2) manter re-
gistros contábeis cora a particularização
necessária, que permita identificar os
investimentos realizados de acordo' com
as categorias de investimento do Pro-
jeto, assim como' a origem c .a aplica-
ção dos. filados utilizados; (ii) o di-
reito cio Banco e do Mutuário de super-
visionar todos. os aspectos relacionados
com o Projeto c a obrigação dós Be-
neficiários de, através do Mutuário,
manter a Representação do Banco no
Brasil constantemente informada sobre
seus respectivos subprojetos.

Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento — Antonto Grile Mem% Presi-
dente. -- Financiadora de Estudos e
Projetos FINEP Joaé. Pciácig
Ferreira, Presidente. — Tes'emunhas:
Toa'a Eaptiát.e Pinheiro. — Feio Costa

Execução do Projeto

Cláusula 6.01. Moedas c .utilização
de recursos. (a) O valor do Financia-
mos:to será desembolsado em dólares
dos Estados Unido da América- ou- seu
equivalente em outras moedas dos re-
cursos do capital ordinário do Banco,
exceto a da Republica Federativa do
Eiras - 1, para pagar bens e serviços -de-
cria= externa, e para os outros -pro-
1 .i- i toss indicados no. Contrato.

t) Os recursos do Financiamento
r utilizados somente para o paga-
ra,Saio cie- bens e serviços originários dos
t rórios dos países -membros do Ban-
e .) ou dc países membros do Fundo-
I.:aaetárics Internacional que na. data
ee assinatura dos documentos de aqui-

.) de benta -ou de contratação de
se :c:os tenham sido cleclaranos eleg I-
givs's pelo Banco para esse fim. •

C'éasula 6.02. Custo do Projeto.

O cueto total do Projeto á estimado
cm quantia - equivalente a 	

52.000.000 (cinqüenta e dois mi-
lhes de dólares dos Estados Unidos
da América).

Cláusula 6.03.. Recursos adicionais.
(a) O valor dos recursos adicionais
qae, de acordo com o Artigo 6.04 das
Normas Gerais, o Mutuário se cota-

. piam:sete a fornecer oportunamente para
a completa e ininterrupta execução do
Projeto é estimado em quantia equiva-
le:- ie. a US$ 32.000.000 (trinta e dois
st 'aos de dólares; dos Estados Unidos
da Anséi:ica), sela que cota estimativa
impiiome -ern limitcmão ou. redução das
obrigemi.tes do Mutuário: Pata calcular
a eauivahincia em dólares obenvar-re-á-
a regra ce-atida na alínea a) do Artigo
3.04 das Normas Gerais.

I>) O Banco pocl uá re.conliccer co-
mo parte da ceatribuição nacional -ao
Praleto outrem Mama:é:os cme não
pra'. istas na Cláusula 4.03 destas Dig

-pOSÍÇES2S V.:::r2c1:11::, até o ermivalente a
US'5 1.500.000 (um mi:hão e quinhen-
tos mil dólares dos Estados Unidos da
América)-.se efetuadas antes da data
do Contrato mas depois de 26 de no-
vembro- de 1976, desde que se tenham.
cumprido requisitos substancialmente
análogos aos estipulados neste Contra-
to e que referidas inversões tenham me-
recido aceitação do Banco.

Cláusula 6.04_. Condições especiais
para a execução do Projeto. (a) Antes
de efetuar deseinbolsos dos recursos do
Financiamento a qualquer dos Busca-
ficiários, o Mutuário deverá apresen-
tar ao Banco cópia do respectivo con-
trato, de acordo com a minuta previa-
mente aprovada por este.

I?) O Mutuário deverá transferir os
recursos do Financiamento a cada um
dos Beneficiários do Projeto, com a es-
tipulação de que estes -se- obriguem ,a
manter o valor das moedas empresta.,

prido.. requisitos substancialmente aná-
logos aos estabelecidos no Contrato.

Cláusula 4.04. Prazo para de.sem-
bo:sos. Os recursos cio Financiamento
somente poderão ser desembolsados
dentro do prazo de 4 (quatro) anos
contados da data de vigéncia do Con-
trato, a menos que as partes contra-
tantes concordem, por escrito, em pror-
rogar este prazo.

taalT-suo V

Suspensa,- de Desembolsos e
Vencimento Antecipado

Cláusula 5.01. Remissão às Nor-
mas Gerais. As disposições concernen-
tes- ao direito dó Banco de suspender os
desembolsos, assim como as conse-
0:1th:seios de qualquer suspensão, encon-
tram-se no Capitulo- V das Normas
Gerais,

CAPÍTULO VI

cl) No contrato Et per firmado entre
o -Mutuário e a Petroquímica do Sul
Ltda. (COPESUL) (i) : deverão as
empresas Petrobrás Química S.A.
(PETROQUISA) e InSumos Básicos
S.A. — Financiamento e Participa-
ções (FIBASE) comparecer Cento par-
tes intervenientes para assumir expres-
samente a obrigação de prover os re-
cursos da contribuição local ao Sub-
-projeto de Serviços de Engenharia,
mediante subscrição do capital da Pe-
troquímica do Sul Ltda. (COPESUL),.
ou da empresa em que esta eventualmen
te se transformar, que farão era cada
um dos anos de execução do Stibpro-
jeto, de acordo com o respectivo Cro-
nograma de inversão;' e (ii) deverão
ainda as empresas Petrobrás Química
S.A. (PETROQUISA) e Insumos Bá-
sicos S.A. — Financiamento e Parti-
cipações (FIBASE) assumir as obri-
gações de -fiadores dos compromissos
financeiros, a serem assumidos por Pe-
troquímica do Sul Ltdm (COPESUL),
ou pela_ empresa em que esta se trans-
formar.

e) *No contrato a ser firmado entre
o Mutuário e a -empresa Petróleo Bra-
sileiro S.A. PETROBRAS, esta
última deverá assumir a obrigação de
fornecer oportunamente todos os recur-
sos da contribuição local necessários
para a execução do Subprojeto de Tec-
nologia.

1:. ) Nos contratos a serem- firmados
entre o Mutuário e as firmas nacio-
nais de engenharia que serão os Bene-
ficiários do Subprojeto de Tecnologia,
estas deverão constituir as garantias
reais, pessoais e outras aceitáveis, de
acordo com os termos usualmente ado-
tados pelo Mutuário em s'uas operações.

Cláusula 6.05. Esclarecimento . P1-
ca hem claro- e esclarecido que a par-
ticipação financeira do Banco no Pro-
jeto não implica em qualquer compro-
misso, de sua parte, de futuramente ou-
torgar financiamento, total ou parcial,
para a construção ou instalação -da
Central de Matérias Primas ....-
(CEMAP), ou de qualqutr outro pro-
jeto .do 111 Polo Petroquímico do Brasil
no Estado: cla. Rio Grande do Sul.

Cláusula 6.06. 'Remissão às Nor-
mas Gerais. As estipulações -concernen-
tes á disposição geral relativa à exe-
cução do Projeto, á preços, a utiliza-
ção de bens e a recursos scliciOnais sãO

Rio de Janeiro (Brasil)'
Ao Banco:

Endereço postal:
Inter-American ,Development
803 17th St., N.W.
'Washington, D.C. 20577
EE .111.1 •
Endereço telegráfico:

INTAMBANC

Washington, p.c.

CAPITULO IX

Arbitragem

Cláusula 9.01. Cláusula compro-
missória. Para a solução de qualquer
controvérsia oriunda do Contrato que
não seja dirimida por acordo entre as
partes, estas se submetem, incondicio-
nal c irrevogavcimente, a processo e
sentença do Tribunal de Arbitragem a
sue se refere o Capítulo IX das Nor-
mas Gerais.

Em Testemunho do que, o Mutuário
e o Banco, atuando cada qual por in-
termédio de seu representante autori-
zado, firmam este Contrato, em três
vias de igual teor em Washington,
Distrito cie Colámbia, Estados Unidos
da América, ao dia acima indicado.

Artigo 3.01. Amortiz.ação. O Mu-
tuário pagará as prestações do Emprés.
timo nas datas determinadas na tabela
de amortização que lhe será entregue
pelo Banco uma vez efetuado o último
desembolso, elaborada de acordo com
as Disposições Especiais e as seguintes
normas:

a) Se o último desembolso do 141-
nanciamento ocorrer nos primeiros ou
últimos 5 dias de ura méis, excetuados
os meses de junho ou dezembro, o pri-
meiro pagamento ao Banco deverá ser
efetuado no dia 6 ou 24, respectivmnen.•
te, do sexto mês subseqüente ao referi-
do desembolso.

G) Se o último desembolso ocorrer
entre 19 e 15 de dezembro ou entre 19
e 15 de junho, o primeiro pagamento
ao Banco deverá ser efetuado nos dias
24 de maio ou 24 de novembro seguia.
tes, respectivamente;
c) Se o último desembolso ocorrer

entre o dia 16 e 30 de junho ou entre
o dia 16 e 31 de dezembro, o primeirO
pagamento a- 	 deverá ser efetua

estabelecidos no Capítulo VI das Nor-
mas Gerais.

CAPÍTULO VII

Registro, Inspeções e Relatórios
Cláusula 7.01. Registros, inspeçõe.s

e relatórios. O Mutuário se comprolne-
te a, diretamente, ou através cio Órgão
Executor,	 manter registros, permitir
inspeções c apresentar relatórios c de-
monstrações financeisas, de acordo com-
as disposições do Capitulo VII das
Normas Gerais.

Cláusula 7.02. Recursos para ins-

peção c supervisão gral. Do valor do
Financiamento, a quantia de .........
US$ 200.000 (duzentos mil dólares dós
Estados Unidos da América) é pelo
presente destinada a atender as despe-
sas de inspeção c supervisão geral -do
Banco, Essa quantia será desembolsa-
da eia .prestações trimestrais tanto
quanto possível iguais, ingressando noa
contas do Banco independentemente de
solicitação do Mutuário.

CAPÍTULO VIII

Disposições Diversas

Cláusula 8.01. 'Vigência do Con-
trato. As partes concordam em que o
Contrato começa a vigorar na data de
sua assisaturea

Cláusula 8.02. Extinção. O paga-
mento total do- Empréstimo, juros e co-
missões, dará por extinto este Contrato
e -todas as obrigações dele derivadas.

'Cláusula 8.03. Validade. Os direi
tos c obrigações estabelecidos neste:
Contrato pão válidos e exigíveis de
acordo com os seus . termos, Pela refe-
rência a legislação de qualquer país.

Cláusula 8.04. -Comunicações. Sal-
vo acordo escrito em que se estabeleça:
procedimento diverso, todo aviso, soli-
citação ou comunicação que as partes
devam enviar unia à outra em Virtude
deste Contrato será feito por escrito, c
considerar-se-á efetuado no momento
em que o documento correspondente-
for entregue ao destinatário no respecti-
vo endereço, abaixo indicado:

Ao Mutuário:
Enclbreço postal:
Financiadora da Estudos e Projea
tos	 FINEP
Av. Rio Branco, 124, 59 andar
20000, Rio de Janeiro,
Brasil
Endereço telegráfico:.

FINEPERIO

Banis

SEGUNDA PARTE

NORMAS GERAIS

CAPITULO I

Aplicação cias Normais Gerais

Artigo 1.01., Aplicação das Nor,
IllaS Gerais. As politica& contidas nes-
tas Normas Gerais aplicarn-se aos Con-
tratos da Empréstimo que o Banco In-
teramenizono de Desenvolvimento ajus-
ta com seus mutuários, o,portanto,
seus dispositivos constituem parte inte-
grante -deste Contrato.

caPfiruto

efiqiçáes

,	 Artigo 2.01. Deíinições. Para fins
1 de conceituação das obrigações contra-

tuais,. adotam-se as segainées definições:
a) A expressão «Banco» designa o

Banco Intera.mericano de Desenvolvi-
`mento;

á) A expressão «Contrato> desig-
na o conjunto de Disposições Especiais,
Normas Gerais e anexos;

e) A expressão «Diretoria» desig.
na a Diretoria Executiva do. Banco;
cl) A expressão «Disposições Es-

peciais» designa o conjunto de cláusu
las que compõem a- Primeira Parte do
Contrato;

c) A expressão «Empréstimo» de-
signa os recursos que se desembolsam
a débito do Financiamento:-

f) A expressão «Fiador» designa a
parte que afiança as obrigações con-
traídas pelo Mutuário;

g) A expressão «Financiamento»
designa os recursos postos pelo Banco
à disposição do Mutuário para -conta-.
-buir para a realização do Projeto;

á) A. expressão «Mutuário» de-
signa a parte a favor de quem se colo-
ca o Financiamento à disposição;

i) A expressão «Normas Gerais»
designa o presente documento, adotado
pelo Banco em 2- de novembro de 1976;-

j) A expressão «Órgão Executor»
designa a entidade eátarregada da
execução do Projeto;

le) A expressão «Projeto» designa
o Projeto ou Programa para o qual se
concedeu o Financiamento..

cÁrirui.o

Anlortizaç5Q. Juros- e Comissão de
Crádito
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do nos dias 6 de janeiro ou 6 de jul para vender dólares dos Estados Un
lho seguintes, respectivamente. 	

i-
dos da América aos residentes no pais

Artigo 3.02. Comissiio de cré,/ifon gu,e n'aio sejam enticladas governamcn-:

-(a) Sobre o saldo não desembolsado tais, para ciatuar as seguintes opera-
do Financiamento o Mutuário .pagará; ções: (a) pagamerto a titulo de pria-
uma comissão de crédito de 1-1/4% rol cioal e juros devidos; (b) reinicssa de
ano, que .começará a sa.r contada 60 dias dividendo co de outros rendimentos
a partir da data do Contrato.	 provenientes da in.vestimenton de capi-

b) Esta comissão será paga nas tal no país; e (c) retorno de capitais
mesmas datas estipuladas para o paga- investidos. Se para esses três tipos de
mento dos juros, conforme previsto nas operaçÕes não for utilizada a mesma
Disposições Especiais, em dólares dos taxa de câmbio aplicar-se-á a que seja
Estados Unidos da América, salvo mais elevada, isto é, a que represente
quanto à parte correspondente à moeda o maior número de unidades da moeda
do país do Mutuário, ae estiverem pre- do Brasil por dólar dos Estados Uni-
vistos desembolsos nesta moeda, cujo dos da América;
pagamento será feito nesta moeda por iii) Se na data em que deva ser
sua equivalência em dólares dos Esta- efetuado . o pagamento não for possível

dos Unidas da . América, de acordo com aplicar a regra anterior em face da isc-
as regras do Artigo 3.05 destas Nór- atistência das operações enumeradas, o
mas Gerais,	

pagamento será feito com base na mais
c) Esta comissão deixará de ser recente taxa de câmbio efetiva utilizada

contada do todo ou em parte, confon- dentro dos 30 (trinta) dias anteriores
me o caso, na medida em que; (f) te- à data do vencimento;
nhain sido efetuados ás respactiv.os de- iv) Se com a aplicação das normas
sembólsos; (ii) tenha ficado total ou anteriores não for possível determinar
parcialmente sem efeito o Financia- a taxa de câmbio a ser empregada para
monto, de conformidade com OS AM- o pagamento ou se surgirem divergên-
gos 3.11 e 4-.05 destas Normas Gerais cias relativamente à referida determina-
ou o- estabelecido nas Disposições Es- ção, decidir-se-á de acordo com o
pedais; ou (iii) tenham sido suspensos que resolva o Banco, levando era can-
os desembolsos, na conformidade do Cs- sicléração as realidades do mercado de

talaclecido to Artigo -5 , 01 destas Nor.. câmbio do Brasil;

mas Gerais, v) Se o Banco considerar que,. por

Artigo 3.03. Cáf;iiió das jatos e cia inobservância do disposto nas normas'

comissão-.de crédiio. O cálculo dos precedentes, o pagamento efetuado na
juros c da comissão- de crédito corres- meada do Brasil foi insificiente,
pondontes a um período inferior a um cará imediatamente o Mutuário para
semestre completo será feito propor- que este complete a diferença dentro de
cionalmenta ao número de dias -dccor- 30 (trinta) dias contados do recebi-
ridos, à base de 365 (trezentos e ser- mento do aviso. Se, pelo contrário, a
senta c cinco) dias por ano. quantia recebida for superior à devida,

Artigo 3.04 Obrigações relativas o Banco procederá à devolução do ex-.
a moedor, (a)- As quantias desasa:01- cesso dentro da mesmo prazo de 30
sacias serão imputadas no Financia- (trinta) dias;
monto, na data do respectivo &siam- -o/) Em caro de atraso no paga
bolso, pelo aqui-valente em dólares dos mento, o Banco poderá exigir que se
Estados Unidos da América que ra- aplique a taxa do câmbio em vigor co
zoavelmente determina o gana°, Qp11- data em que esta se efetue.

condo-se a taxa de câmbio pela qual b) Para fins de determinar-se a

nesta 1:2-211Q data o Banco contabiliza ailifeç'alõrIcia em dólares dos Estados
em seus ativos a respectiva moeda, ou, Unidos da América de uma despesa
se for o ouso, a taxa de câmbio que efetuada na moeda do Brasil, utilizar-
corresponda ao acordo em vigor entre ac-cl a taxa da etmbio aplienivel na da-

ta em que se efetuou a claspesa, de
O Banco e o respectivo pais membro
para- fins de manter o valor de sua ume- acordo com o &aposto no inciso (i)
da em poder do Banco.	 da &laca (a) dcate Artigo.

Artigo 3.05. Par(:cipaçõcs. (a) A
b) O FanprOstimo será denominado

e devido nas nimainw inazdas que o qualquer momento antes do término do
- Banco tenha clezcealmlaado, inas os de- Contrato, o Banco poderá ceder a ou-

sembolsos clamados na monda do paia trans instituições -publicas ou privadas, a
do Mutuário serão contabilizados e do- titulo de particioaoão e na medida cm

quo considere conveniente, os clireitonvidos por satt equivalente em dólares
dos Estados Unidos da Amaina na da- corresocadentes a qualquer parcela das
ta do resnr.ctivo dee anil:piso;	 obrigações pccrenitrias do	 lvhatuirio

.c) O pasoraion.to das aranartizanoes e provan'antcs do Contrato.. O -Banco ia-

juros -será cid:nado	 masmas /acedas, formará imediata-me:de ao rylutuerio so-

desembolsadas,	 bre cada participaçã oque ajustar.
Artigo 3.03. Ta.-,a de câmbi,.). (a) b) Parlarei° ser ajustadas partici-

Para Uns de paommento ao Bano da palões gar clio,an respaito: (i) ás
quantias cleaembolsadas na morda do quanti a s do Em! ritmodasem.bolsadas
Brasil aplienr-- .a-io as soou:ama :ter.- antas da calebracão do contrato de par-
mas:	 ticioaçno; ou (ii) às quantias em moe-

i) egitividee.cia dast:: moeda em das diseonliveis para desemboLo a
relação ao dindar do; Estacloa Unidos da debito do Financiamento no memento
América sa-á calcidada cima Lace na cio celebrar-ao o contrato de participa-
taxa de cee,11-::t1 C1112 corre-eanda ao ;ião.
acordo cúi vitaar eidrei o Banco e o lira-	 o) As participações ajustadas &-
ali para iii,s	 eia-dita o alar cio sua F'Zi:a que co tenha v i tilzado o d.:sem-

i- arda,sra	 opala a S'--:o 3 do iol e, da Financ iameata siiialter-sa-no
:a t o ra	 da	 iia Constitiativo da tc	 m da amortização entraoue ao El:a-

tuá: i a em cor:farm -dada corem 	 Dispo.-'rico;
ii) Se não etaistir cm oiaor

1.3:InCs.) e O Baxil
sabre a lutam cio ceiaido qt2 clave ser
aplicada para f i as de manter o valo:
ele sua ma-da em earler do Banca, este
terá direito a ce:ia i'r que, nora afeito de
;imo:intento da	 r-aeeao, juros e
cor:ries:ia t'e Cr:C:;b, cc arl:CitI2 a taxa
de câmbio que	 as data saia
da pelo Banco Central do Brasil, ou
do órgão monatârio correseordente,

a; nein Esadic:am,

do cabível, neste caso, a cobrança de
qualquer acréscimo.

CAPÍTULO IV

Normas Relatiàas á Desembolsos

Artigo 4.01. Condições prévias ao
primeiro desembolso. O primeiro de-
sembolso a débito do Financiamento
está condicionado a que tenham sido
cumpridos, de forma que o -Banco -con-
sidere -satisfatória, Os seguintes requi-
sitos:

a) Que o Banco tenha recebido
um ott mais pareceres jurídicos funda-
mentados, com indicação das disposi-
ções constitucionais, legais e regula-
mentares portinantes, mo sentido- dé -que
as obrigações contraídas pelo Mutuá-
rio no Contrato e pelo Fiador no Cor.,-
trato de Garantia, se for o caso, são vá-
lidas e exigíveis. Ditos pareceres de-
verão, ademais, abranger o exame de
qualquer consulta de natureza jurídica
que o Banco- razoavelmente considere
cabível;

b) Que ó Mutuário, diretamente
ou por intermédio do -  Executor,
se for o caso, tenha esignado unia C.,1

mais pessoas que possam representá-lo
em todos os atos relacionados cora a
execução do Contrato e que tenha fei-
to chegar ao Banco exeraplarcs autên
ticos das assinaturas dessas repreacn-
tantas. Se forem norneredoa dois ou.
mais reprcsantantes, o Mutuário indica-
rá se os mesmos poderão atuar- separa-
da ou conjuntamente;

c) Que se tenha demonstrado ao
Banco que foram assinados os recur,
nos suficienten para atender, pe lo me-
nos durante o priinci:o ano civil,
execução do Projeto, de,- acordo com -o
cronoorama de inversões mencionado
na alínea que co segue;

d) Que o Mutuário, diretamente ou
por intermédio do órgão Executor, se
for o caso, tenha apresentado ao Ban-
co uma relatório inicial, preparado se-
gundo a forma indicada pelo . Banca,
que sirva de base para a elaboração e
avaliação dos relatórios subseqüentes
CL2 desenvolvias anta cio Projeto a que
se refere o Artigo 7.03 destas Normas
Gerais. Além de outras informações
que o Banco possa razoavelmente so-
licitar de acordo com o Contrato, o re-
latório inicial deverá compraander: (i)
um plano da realização do Projeto que
inclua, quando não se trato de proo.a-
rua de COX7V2:32,7:0 de créditos, as dose'
olmos c especificações que a critério do
Banco WiE111 riccansários; (ii) um cro-
nograma de trabalho ou de -conversão
do créditos, conforma o caso; e (dg)
dm quadro de origem e ardi-caceio dos
recursos, do que constam um cre.poora.
ma pormenorizado de inversões, de
acordo cora as cateaorlas de inv e t ti-
monto indicadas no Anexo A do Con-
trato, e a indicação das contribukeies
anuais miaus:irias de cada uma das dis-
tintas fontes de recursos cora os quais
será financiado o Projeto. Quando no
Contrato estiver previsto o reconhe-
cimanto de despesas efetuadas antes de
sua ta:sim:tura, o relatório inicial do-
verá incluir urna clemonstraçâo das in-
versões realizadas, e, segundo os ob-
;ativos do Financiamento, uma descri-

das obras exceutadas no Projeto
ou uma relação dos créditos já forma-
tirados ate: um dia aproximado à data
da aprosantaaão do relatório:-

c) Que o oro° Executor tenha
apresentado ao Banco o plano, catálo-
go ou. código de contas a que se refere
o Artigo 7.01 destas Normas Gerais.

Artigo 4,02. Requisitos para qual-
quer clese-abolso, Para que o Banco.
efetua qualquer; desembola° será meei-
so: (a) que o Mutuário «ou o órgão
E-acouto, conforme- o caso, tenha. aprc-

d) As raleie:, :a3aa	 zfl	 cias previstas no Artioo o.03 desta-
do finedizarios co nec :abolsas sujeitar-
52-n0 a una taluda de araniticasão pro-
adaeria cladaoracla r-.4,) Banco e entre-
pise ao Mutuário e ao participante,
com, base na stiposiçno de que se efe-
trocu o clasembo'so total do Financia-
manto, e de que o último desairibolso se
verificou na data final assinada para
os " desembolsos nas Dispoaioões Espe-

:ciais. Uma vez que se tenham efetua-
do ou se efetuem desembolsos que se
refiram a uma ou mais participações,
o Mutuário estará obrigado a efetuar
pagamentos de acordo com a tabela
provisória de amortização, ainda que se
verifique qualquer atraso nos desem-
bolsos ou qualquer outra mudança de
circunstâncias. Quando se entregar a
tabela de amortizações definitiva elabo-
rada de acordo cora as Disposições Es-
peciais, esta deverá incluir as presta-
ções da tabela provisória na medida do
necessário para cobrir as participações
ajustadas, fixando-se para o saldo dó
Empréstimo condições que possibilitem
assegurar seja dito saldo amortizado
número cia prestações mensais conse-
cutivas; no possível iguais, que sé fi-
zerem necessárias eai relação à data de
entrega da tabela definitiva.

c)- Os pagamentos dos juros c das
prestações de amortização serão feitas
na moeda em que se efetuar a respecti-
va participação, e a comissão de cré-
dito será paga cie acordo coas o pre-
visto na alínea b) do Artigo 3.02
destas Normais Gerais, Esses paga-
mentos deverão ser feitos ao Banco,
para que este os transfira ao respecti-
vo participante.

Artigo 3.07. Lugar dos .pagamen-
tos; Todo pagamento será efetuado na
sede do Banco, cai Washington, Dis-
(rito de Cointinbia, Estados Unidos da
América, salvo se o Banco designar
outro lugar ou lagares para tal efeito,
dando previa notificaçno ao Mutuário.
- Artigo 3.03. Recibos e notas pro-

missórias. A pedido do Banco, o Mu-
tuário deverá emitir e entregar ao
Banco, ao final dos . desembolsos, reci-
bos que reprecentem as quantias de-
sembolsadas, Ademais, o Mutuário de-
verá emitir e entregar ao Banco, a pe-
dido deste, notas promissórias ou ou-
tros documentos negociáveis que repre-
sentam a obrigação dó Mutuário de
amortizar o Empréstimo com os juros
pactuados 1'0 Contrato, A -forma do
ditos docamantos será a que o Banco
determinar, tendo em vista as disposi-
ções legais do Brasil.

Artigo 3.09. Imputação dos paca-.
mentos, Todo pagamento será imputado
primeiramente na comissão da crédito,
a seguir nos juros exigive.in, e, existin-
do saldo, nas prestações vencklais do
principal.

Artigo 3,10. Prganicntos antecipa-
dos. Mediaate notificação prévia .com
prazo não inferior a 15 (quinze-) dias,
o Mutuário poderá pagar, na data in-
clicricia na notificação, qualquer parce-
la do Eiriaréatimo, antes do respecti-
vo vencietento, sempre gra não exista
cledeito relativa a colai:são de cleiclito
c/ou a juros vencidos. Salvo acordo
por eacrito era contrário, qualquer pa-
gamanto antecipado será iniputadlo nas
prestações vincandas do pr:ncipa l, na
ordem inversa dos cierreepandantes veia-
cio' atos,

Artigo 3,11. Renuncia a parte do
Finenciamento. O Mutuário, com a
concordeacia d.o Fiador, co houver,
podará urdi:ente aviso par cscriot en-
viado co Banco renunciai co direito de
utilizar qualquar pmeala do Financia-
manta que fluo tenha sido cl onambo'sa-
da antes do recebimento do referido
aviso, descia que dita parecia não se
encontre era qualquer das ciraansten-

Normais Gerais,
Artigo 3.12. Vencinento em dias

feriados. Todo pagamento ou qualquer
outro ato que de acordo com o Con-
trato clava realizar-se. em/Uni sébrida,
domingo ou dia feriado segundo a lei
do lugar ene que deva ser efetuado,

considerar-se-á válido se realizado no
primeiro cila útil subseqüente, neg o sei-
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somas cor-sua efetiva disposição as
respondentes.

CAPÍTULO V

Suspensão de Desembolsos e
Vencimento Antecipado

Artigo 5.01. Suspensão de desem-
bolsos: O Banco, mediante aviso escri-
to ao Mutuário, poderá suspender os
desembolsos se ocorrer e enquanto sub-
sistir qualquer das seguintes circuns-
tâncias:

a) Mora no pagamento das quan-
tias devidas pelo Mutuário a titulo de
principal, comissões e juros, ou a qual-
quer outro titulo, de acordo com o
Contrato ou com qualquer outro con-
trato de empréstimo celebrado entre o
Banco e o Mutuário;

b) Inaciimplemen to, par parte do
Mutuário, de qualquer outra obrigação
estipulada no Contrato ou contratos
subscritos com o Banco para financia-
mento do Projeto;

c) A retirada ou suspensão, como
membro do Banco, da República Fe-
derativa do Brasil;

d) Nas hipóteses: (i) de o Mu-
tuário ou o Órgão Executor sofrerem
restrições ene suas faculdades legais ou
se suas atribuições ore patrimônio fica-
rem substancialmente reduzidos; ou
(ii) de ser introduzida, sem concor-
dância escrita do Banco, alguma alte-
ração nos requisitos que se cumpriram
em face dos termos da Resolução apro-
batória do Financiamento e que servi-
ram de base para a assinatura do Con-
trato, ou nos requisitos que se cum-
priram antes da aprovação da referida'
Resolução, o 13anco terá direito a soli-
citar uma informação minuciosa e fun-
damentada do Mutuário, a fim de apre-
ciar se a mudança ou mudanças po-
dem ocasionar Impacto- desfavorável
sobre a execução do Projeto. Somente
depois de ouvir o Mutuário c de exa-
minar suas informações e esclarecimen-
tos, ou se este não se manifestar, po-
derá o Banco suspender os desembol-
sos, se entender que as mudanças in-
troduzidas atingem substancialmente c
de forma desfavorável o Projeto, ou
tornam impossível sua execução;

e) Inadimplemento, por parte do
Fiador, se houver, de qualquer obriga-
ção estipulada no Contrato de Garan-
tia;

t) Qualquer circunstância extraor-
dinária que, a critério do Banco c não
se tratando de um contrato de emprés-
timo cm que figure a República Fe-
derativa do Brasil como Mutuário, tor-
ne improvável que o Mutuário possa
cumprir as obrigações contraídas no
Contrato, ou que não permita atingir os
objetivos que se tiveram ene conta ao
celebrá-lo.

Artigo 5.02. Cancelamento ou ven-
cimento antecipado. Se qualquer das
circunstâncias previstas nas alíneas (a),
(b), (c) e (e) do Artigo anterior se

-prolongar por mais de 60 (sessenta)
dias, ou se a informação a que se refe-
re a alínea (d), ou os esclarecimentos
ou, informações adicionais prestados pe-
lo Mutuário ou pelo órgão Executor,
se for o caso, não forem satisfatórios,
o Banco poderá pôr termo ao Contrato
relativamente à parte do Financiamen-
to que até então não tenha sido desem-
bolsada e/ou declarar vencida e exigi-

. vel, de imediato, a totalidade do Ene.-
préstimo, ou parte dele, com cs juros
e comissões devidos até a data do pa-
gamento.

Artigo 5.03. Obrigações não atjn-

giras. Não obstante o disposto nos Ar-
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sentado por escrito uma solicitação de
desembolso e que, em amparo da mes-
ma, se tenham fornecido ao Banco, de
forma que este considere satisfatória, os
documentos pertinentes e demais ante-
cedentes que este possa haver solicita-
do; e (b) que não tenha ocorrido qual-
quer das circunstâncias enumeradas no
Artigo 5.01 destas Normas Gerais.

Artigo 4.03. Desembolsos para co-
operação técnica. Se nas Disposições
Especiais for previsto o financiamento
de despesas relativas a cooperação téc-
nica, os desembolsos para esse fim po-
derão ser efetuados logo que se tenham
cumprido os requisitos estabelecidos nas
alíneas (a) e (b) do Artigo 4.01 e no
Artigo 4.02 destas Normas Gerais.

Artigo 4.04. Desembolsos para ins-
peção e supervisão. O Banco Poderá
efetuar os desembolsos corresponden-
tes à comissão de inspeção e supervisão
geral prevista nas Disposições Espe-
ciais independentemente de solicitação
do Mutuário ou do órgão Executor, se
for o caso, logo que se tenham cumpri-
do as condições prévias para o primeiro
desembolso.

Artigo 4.05. Prazo para solicitação
do primeiro desembotso. Se dentro de
180 (cento e oitenta) dias contados da
vigência do Contrato, ou de prazo
maior que as partes ajustem por es-
crito, estando cumpridos os requisitos
prévios para o. primeiro desembolso eá-
tabelecidos nestas Normas Gerais e nas
Disposições Especiais, não for apre-
sentado um pedido devidamente funda-
mentado de desembolso, o Banco po-
derá pôr termo ao Contrato, dando ao
Mutuário o correspondente aviso. Os
desembolsos que o Banco houver efetua-
do a débito da comissão de inspeção
e supervisão geral não serão conside-
rados pedidos de desembolso.

Artigo 4.06. Procedimento de de-
sembolso. O Banco poderá efetuar de-
sembolsos a débito do Financiamento:
(a) transferindo a favor do Mutuário
as quantias a que este tenha direito de
acordo com o Contrato; (b) fazendo
pagamentos por conta do Mutuário, e
de acordo coas ele, a outras instituições
bancárias; (c) constituindo ou: reno-
vando o fundo rotativo a que se refere
o Artigo 4.07 seguinte; e (d) median-
te outro método que as partes acordem
por escrito. Qualquer despesa bancá-
ria cobrada por terceiros em razão dos
desembolsos correrá por conta do Mu-
tuário. Salvo acordo das partes em
contrário, somente serão feitos desem-
bolsos, ene cada oportunidade, de quan-
tias não inferiores ao equivalente a ..
US$ 50.000 (cinqüenta mil dólares dos
Estados Unidos da América) .

Artigo 407. Fundo rotativo. A
débito do Financiamento e uma vez

cumpridos os requisitos previstos nos
Artigos 4.01 e 4.02 destas Normas
Gerais e os das Disposições Especiais
que forem pertinentes, poderá o Banco
estabelecer um fundo rotativo a ser
utilizado para financiar as despesas
realizadas com a execução do Projeto,
cá qual, salvo acordo expresso entre as
partes, não excederá a 10% do valor
do Financiamento. O Banco poderá
renovar, total ou parcialmente, este
fundo, à medida de sua utilização e se
assim lhe for solicitado, sempre que se
cumpram os requisitos do Artigo 4.02
destas Normas Gerais e os estabeleci-
dos nas Disposições Especiais, A cons-
tituição e recomposição do fundo rota-
tiVo serão considerados desembolsos pa-
ra todras os efeitos do Contrato.

Artigo 4.08. Disponibilidade de
moeda nacional. O Banco somente es-
tará obrigado a efetuar desembolsos na
moeda do Brasil à medida em- que o
depositáTici respectivo tenha colocado it

ã I .?-10,arte II)-

tias devidas a fornecedores de bens e
serviços cujo pagamento especifico o
Banco se tenha comprometido por es-
crito, perante o Mutuário ou o órgão
Executor, se for o caso, a efetuar com
recursos do Financiamento.

Artigo 5.04. Reserva de direitos.
O atraso ou a abstenção, por parte do
Banco, do exercício dos direitos esta-
belecidos neste Capítulo, não poderão
ser interpretados como renúncia do
Banco a tais direitos, nem como acei-
tação das circunstâncias que lhe teriam
facultado exercê-los.

Artigo 5.05. Disposições não atin-
gidas. A aplicação das medidas estabe-
lecidas neste Capitulo não atingirá as
obrigações do Mutuário estipuladas no
Contrato, as quais continuarão em ple-
no vigor, salvo no caso do vencimen-
to antecipado da totalidade do Emprés-
timo, em que somente permanecerão em-
vigor as' obrigações pecuniárias do
Mutuário.

CAPITULO vi
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que os recursos adicionais sejam aumen-
tados no montante que se fizer neces-
sário;
b) A parti': do ano civil seguinte

ao do inicio do Projeto e durante -o pe-
ríodo de sua execução, o Mutuário ele-
verá demonstrar ao Banco, dentro dos
primeiros 60 (sessenta) dias de cada
ano civil, que disporá oportunamente
dos recursos necessários para efetuar a
contribuição local- ao Projeto durante o
ano correspondente.

CAPITULO vil 	 .

Registros, Inspeção e Relatórios

Artigo 7.01. Registros. O Mu-
tuário ou o órgão -Executor, segundo
for o caso, deverá manter registros ade-
girados em que sejam consignados, em
conformidade com o plano, catálogo ou
código de contas que o Banco tenha
aprovado, os investimentos- no -Projeto
tanto dos recursos do Empréstimo como
dos demais recursos que devam ser for,
necidos para sua total execução. Tra-
tando-se de Projetos específicos, os
registros deverão ser mantidos de for-
ma pormenorizada, . que possibilite
identificar os bens adquiridos e os ser-
viços contratados, os investimentos
realizados. em cada categoria e a utili-
zação dos referidos bens e serviços, de-
les devendo constar ainda o andamen-
to e custo das obras. Em relação a
programas de crédito, os registros de-
verão individuar os créditos concedidos
e a destinação que se der à recupera-
ção de cada um deles,

Artigo 7.02. Inspeções. (a) O Ban-
co poderá estabelecer os procedimentos
de inspeção que julgue necessários para
assegurar o desenvolvimento satisfató-
rio do Projeto.

b) O Mutuário ou o órgão Exe-
cutor, se for o caso, deverá permitir
que os funcionários, -engenheiros e de,
mais peritos enviados pelo Banco ins-
pecionem a qualquer tempo a execução
do Projeto, assim como os equipamen-
tos e materiais nele empregados, e
examinem os registros e documentos
que o Banco considere necessário co-
nhecer. No desempenho dessa tarefa,
deverão esses técnicos contar cone a
mais ampla colaboração das autorida-
des competentes. Todas as despesas re
lativas a transporte, salário e demais
gastos dos técnicos serão pagas pelo
Banco.

Artigo 7.03. Relatórios e demolis-.
trações financeiras. (a) O Mutuário
ou o órgão Executor, se for o pso,
apresentará ao Banco os relatórios a
seguir indicados, nos prazos que se
assinam para cada uni deles:

i) Dentro dos 60 (sessenta) dias
subseqüentes a cada semestre civil, ou
em outro prazo que as partes acordem,
os relatórios- relativos à execução do
Projeto, de acordo com as normas que
o Banco, a respeito, enviar ao órgão
Executor;

ii) Os demais relatórios que o
Banco razoavelmente solicite com rela-
ção à inversão dos recursos do Finan-
ciamento, à utilização dos bens adqui-
ridos cone ditos recursos e ao desenvol-
vimento do Projeto;

iii) Dentro dos 120 (cento e vinte)
dias seguintes ao encerramento de ca,
da exercício financeiro do Órgão Exc.,

tigos 5.01 e 5.02 anteriores, nenhuma mento verificar-se aumento no cus
das medidas previstas neste Capítulo 1 estimado do Projeto, o Banco poderá
atingirá: (a) as quantias sujeitas à' exigir a alteração do cronograina de
garahtia irrevogável de pagamento de inversões referido na alínea d) do Ar-
oma carta, de crédito, e (b) as quan- tigo 4.01 destas Normas Gerais, para

Execução cla Projeto

Artigo 6,01. Disposição geral reta,
tive à execução do Projeto, (a) O
Mutuário convem em que o Prqjeto se.
rá executado com a devida diligência,
de conformidade com eficientes normas
financeiras e técnicas e de acordo com
os planos, especificações, cronograma
de inversão, orçamantos, regulamentos e
outros documentos que o Banco tenha
aprqvado.

b) Qualquer modificação importan-
te nos planos, cspecificações, cronogra-
mas de inversão, orçamentos, regula-
mentos e outros documentos que o Ban-
co tenha aprovado, assim como qual-
quer modificação substancial no con-
trato ou contratos de bens c/ou servi-
ços custeados com os recursos destina-
dos à execução do Projeto, ou nas ca-
legarias de investimento, dependerão de
prévio consentimento escrito do Banco.

Artigo 6.02. Preços e licitações.
(a) Os contratos de construção e de.
prestação de serviços, assim como qual-
quer compra de bens para o Projeto
serão feitos por um custo razoável, que
será geralmente o preço mais baixo do
mercado, levando,se em consideração
febres de qualidade, eficiência e outros
pertinentes;

b) Na aquisição de maquinaria,
equipamento e outros bens relacionados
com o Projeto e na adjudicação de con-
tratos para a execução de obras, deve-
rá ser utilizado o sistema de licitação
pública em todos os casos era que o
valor das referidas aquisições ou comi-
tratos exceda do equivalente a 	
US$ 100.000 (cem mil dólares dos Es-
ledos Unidos da América). As licita-
ções se processarão pela forma que o
Banco c o Mutuário ajustarem.

Artigo 6.03. Utilização de bens,
Os bens adquiridos com os recursos do
Financiamento deverão ser exclusiva-
mente utilizados na execução do Pro-
jeto. Será necessário o consentimento
expresso do üanco no caso de desejar-
se utilizar esses bens para outros fins,
exceto se tratar-se de maquinaria e
equipamento de construção, os quais
uma vez terminado o Projeto, poderão
ter destinação diversa.

Artigó 6.04. Recursos adicionais,
(a) O Mutuário devera fornecer opor.-
tunamente todos os recursos adicionais cutor, a partir do exerciam correspon-
ao Émpréstimo necessários para a com- dente ao ano fiscal seguinte ao, do Mi-
piela e ininterrupta execução do Próje- cio do Projeto, e enquanto cite se cri,.

to, cujo valor estimado ado se declara n contras em execução, três exemplares.
Disposições Especiais. Se durante o das demonstrações financeiras, bem
processo de desembolso do Financia- como informação financeira complemen-

tar, ao término do referidci exercício,
relativas à totalidade do Projeto;
in Dentro dos 120 (cento e -nine)

dias seguintes ao encerramento de ca.1.1
exercício finarc-i



2.800 1.800 4.600 8,8

14.600 26.900 41.500 79,8

200 200

2.400 3.300 5.700 11,0

20.000 32.000 -	 52.000 100,0

38,5 61,5 100,0

Subprojeto de Tecnologia

Subprojeto de Serviços de
Engenharia .

Inspeção e- Vigilância. -do
Banco ...............

Imprevistos . 	

Total	 „ ..... ,

Percentagem .

D. Plano cle Financiamento
As fontes e os gastos a serem efetuados com os recursos são apresentados
no quadro que se segue:

(Em milhões de US$ ou seu equivalente)

GASTOS

(Em milhares de pss ou

BARCO 1 Contri
buição
Local

seu equivalente)

Total

Categorias
de

Investimentos Custos em Custos em
Divisas
	 M meda

Local

Empréstimo 335/0C-BR

	

Contribuição local 	

	

Total	 .....	 „

	

Percentagens . 	

	

20,0	 20,0	 —	 20,0

	

—	 32,0	 ,---	 32,0	 32,0

	

20,0	 32,0	 20,0	 32,0	 52,0

	

38,5	 61,5	 38,5	 61,5	 1100,0
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menos que se trate da República ou do
Franco Central, a partir do exercício
correspondente ao ano fiscal seguinte
ao do início do Projeto e enquanto
subsistirem as obrigações do IVIutuário
de acordo com o Contrato, três exem-
plares de suas demonstrações financei-
ras ao término do referido exercício,
bem como informação financeira com-
plementar relativa a essas demonstra-
ções.

6) As demonstrações e documentos
previstos nos incisos (iii) e (iv) pre.
cedentes deverão ser apresentados com
perecer da respectiva entidade oficial-
fiscalizadora de acordo com requisitos
que o Banco considere satisfatórios, e
dentro dos -prazos acima assinados. Con-
tudo, se as partes contratantes ajusta-
rem de outra forma, ou se a entidade
oficial não puder desinctunbir-se da ta-
refa da maneira indicada, o órgão
-Executor, ou o Mutuário, conforme o

CAPÍTULO VIII

biSpOSiçãO, sobre Gravames

Artigo 8.01. Compromisso sobre
gravames. Na hipótese. de o Mutuário
decidir instituir tun gravame -especí-
fico sobre a totalidade ou parte de seus
bens ou rendas em garantia de uma
divida externa, deverá constituir ao-
mesnio tempo um gravame que garanta.
ao , Banco,- em condições de igualdade

" e proporcionalmente, o. cumprimento
das obrigações pecuniárias derivadas do
Contrato. Esta disposição, contudo, não,
se aplicará: (i) aos gravames instituí-
dos sobre bens adquiridos, visando a
assegurar o pagamento do saldo deve-
dor do preço de compra; e (ii) aos
gravames -pactuados em operações ban-
cárias para garantir o p.againerito de
obrigações cujos prazos de vencimen-
to não excedam de um ano. Caso o
Mutnário Seja a República Federativa
do Brasil, a .expressão «bens riu ren-
das» abrange toda classe de bens ou
rendas que lhe pertençam, ou "a qual-
quer de suas Repartições que não se-
jam entidades autônomas cone patri-
mônio próprio.

CAPÍTULO IX

Arbitragem

Artigo 9.01. Composição do Tri-
bunal, (a) O Tribunal Arbitrai será
constittedo por três Membros, nomeadeas
da seguinte forma: um pelia Banco;
outro pelo Mutuário e um terceiro, do-
ravante denominado o «Desempata.dor»
por acordo direto entre as partes -ou -
por intermédio dos respectivos árbitros.
Se as partes ou os árbitros não che-
gerem a acordo com relação à nomea-
ção d Desempatador, ou se uma das
partes não designar árbitro, o Desern-

.patador será designado, a pedido de
qualquer das partes, pelo Secretário-
Geral da Organização dos Estados
Americanos. Se qualquer das partes não
nomear árbitro, este será designado pe-
lo Desempatador. Se qualquer dos ár-
bitros nomeados, ou o Desempatador,
não desejar ou não puder atuar, ou
prosseguir atuando, proceder-se-á à sua
-substituição pela forma estabelecida
para a sua deSignação original. O subs-
tituto terá as mesmas funções e atri-
buições do substituído.

12) Se a controvérsia atingir tanto
ao Mutuário quanto ao Fiador, exis-
tindo este, ambos serão considerados
como uma só parte, e, por conseguinte,
'deverão atuar conjuntamente seja para

a nomeação do árbitro, seja para os
-demais efeitos da arbitragem,

Artigo 9-.02. Inicio do Processo.
Para- submeter a controvérsia ao pro-
cesso de arbitragem, a parte reclaman-
te dirigirá st outra uma comunicação,
por escrito, expondo a natureza da re-
clamação, a satisfação ou reparação
pretendida c o nome do árbitro que
designa. A parte que receber essa co-
municação deverá, dentro do prazo de
45 -(quarenta o cinco,) dias, comuniCar-
à parte contrária o. nome da pessoa
que nomeia como árbitro. Se- dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, contado da
entrega da referida comunicação à par-
te reclamante, as partes não houverem
chegado a um- acorda sobre a indica-
ção do Desernpatador, qualquer delas
poderá solicitar ao Secretário Geral da
Organização dos Estados Americanos
que proceda à designação.

Artigo 9.03. Constituição do Tri,
bunal. O Tribunal Arbitrai constituir--

data que o Desempatador determinar e,
uma vez constituído, funcionará nas da-
tas fixadas pelo próprio Tribunal.

Artigo 9.04. Processo. (a) O Tri-
bunal terá competência para conhecer
e decidir tão 'somente sobre a matéria
da controvérsia. O Tribunal adotará
suas próprias normas de processo e po-
derá, por iniciativa própria, designar os
peritos que considerar necessários. Em
qualquer caso, dará sempre às partes a
oportunidade de apresentar razões em
audiência.

b) O Tribunal julgará eex aequo
et bono», fundamentando sua decisão
nos termos do Contrato e proferirá sen-
tença ainda que uma das -partes não
haja comparecido.

c) A sentença será exarada por
escrito e deverá ser adotada pelo voto-
concorrente de, pelo menos, 2 (dois)
membros do Tribunal; deverá ser pro-
ferida dentro -do prazo aproximado de
60 (sessenta) dias, a partir da data da
nomeação do Desempatador, a não ser
que o Tribunal decida prorrogar o alu.
dido prazo, em virtude de circunstân-
cias especiais e imprevistas; será noti-
ficado às partes por meio de comuni-
cação subscrita, pelo menos, por 2
(dois) membros do Tribunal: . deverá
ser cumprida dentro do prazo de 30
(trinta) dias contados da data da noti-
ficação; terá efeito executório e será
irrecorrivel.

Artigo 9.05. Despesas. Os honorá-
rios de cada árbitro serão custeados
pela parte que o houver designado e
os honorários do Desempatador serão
custeados em parcelas iguais entre as
partes. Antes de constituir-se o Tri-
bunal, as partes , entrarão em acordo
quanto aos honorários das demais pes-
soas cuja intervenção no processo ar-
bitral julgarem necessária. Se as par-
tes, na oportunidade, não chegarem a
um acordo, o próprio Tribunal fixará
a remuneração que seja razoável para
as pessoas referidas, segundo as cir-
cunstâncias. Fica entendido que cada
parte responderá por suas próprias des-
pesas no processo de arbitragem, mas
as despesas do Tribunal serão custea-
das, em parcelas iguais, pelas partes.
Qualquer dúvida relacionada com a di-
visão das despesas ou quanto à forma
de pagamento, será resolvida pelo pró-
prio Tribunal, mediante decisão irre-
corrivel.

Artigo 9.06. Notilicações, Qualquei
notificação relativa à arbitragem o uã
sentença, será procedida pela forma
prevista no Contrato. As partes renun-
ciam a qualquer outra forma de notifi-
cação..

ANEXO A

Descrição do Projeto

A. Objetivo

O Projeto compreende a transferên-
cia da tecnologia da produção de eti-
leno dos centros industriais mais desen-
volvidos para o Brasil e os serviços da
engenharia necessários para a instala-
ção da Central de Matérias Primas ..
(CEMAP) que a empresa COPESUL
se propõe executar no III Polo Petro-
químico do Brasil, localizado no Esta-
do do Rio Grande do Sul. Uma parte
fundamental deste Projeto, de caráter'
especifico, é a abertura total do co-
nhecimento tecnológico envolvido no
desenho de uma fábrica destinada à
produção de etileno por parte das firmas
possuidoras de referida tecnologia, a
fim de permitir sua efetiva absorção
por técnicos brasileiros.

O processo de transferência tecnoló-
gica se desenvolverá paralelamente à
exeéução dos trabalhos de desenho da
engenharia básica e de detalhe, assim
como a construção da CEMAR

B, Descrição do Projeto
O Projeto se divide em dois subpro-

E. Seleção c Contratação de Fumas

Na seleção e contratação das firmas
que realizarão os trabalhos -previstos no
Projeto, quando os serviços destes se-
jam financiados total ou parcialmente
com os recursos do Empréstimo ....
335/0C-BR, observar-se-ão procedi-
mentos que o Banco considere satisfa-
tórios, ficando entendido que o mutuá-
rio e os beneficiários não poderão es-

jetos: o de Tecnologia e o de Serviços
"de Engenharia.

O Subprojeto de Tecnologia com,
preende: (i) treinamento de pessoal,
(ii) transferência de documentação téc.
nica, (iii) desenhos de unidades expe.,
rimentais c (iv) assessoria técnica.

O Subprojeto de Serviços de Enge.,
nharia compreende: (I) engenharia hás
sica, (ii) licenciamento de tecnologias
complementares, (iii) engenharia de de-
talhe e (iv-) supervisão de engenharia
de detalhe, constelado, instalação e pré,
operação da GEMAP.

O -Projeto inclui, além disso, parti.
'das para imprevistos dos dois Subpro,
jetos e inspeção e vigilância do Bancod

Os beneficiários do Subprojeto de
Tecnologia serão PETROBRAS,
cipalmente através. do CENPES, e
firmas nacionais de engenharia, entre
as quais -estão PROMON c MON,
TREAL. O beneficiário "do Subprojemi
de Serviços de Engenharia será
COPESUL.

C. Custo total
O custo total do Projeto é estimado

no equivalente a LIS$ 52.000.000, de
acordo com a seguinte particularizaçãci
aproximada:

Local 1 Total 1	 %

38,5

61,5

100,0

tabelecer condições que possam impe,
dir ou restringir a seleção ou contrata,
ção de firmas nacionais de países ele./
gíveis de acordo com o Contrato de
Empréstimo, riem tampouco estabelecer
requisitos ou condições, antes ou depois
da prestação dos serviços, baseados na
nacionalidade das firmas.
(Na 015002 11-11-77 - Cr$ 13.700,00))

caso, contratara os serviços de uma se-á em Washington, Distrito de Co-
firma de auditores independente que- -o lúmbia, Estados Unidos da América, na
Banco aceite, cujos honorários e des-
pesas correrão por conta sej a do Mu-
etário, seja do órgão Executor.

Fonte 'de recursos a serem Divisas Local 1 Divisas
efetuados



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERINTE11,109JCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

E XT -12 ATO

ESPÉCIE: Termo da Contratode Prestação de Serviços entre a'SUDE

PE e o Instituto_de Pesquisas Tecnoló gicas do Estado de São Pau-)

lo S/A (IPT).

OBJETIVO: Assistência ti..cnica s.—assessoria , elaboração e análise),
de projetos, inspeção de fabricação de equipamentos, acompanha-**1

mento de construção e estudos de viabilidade de entrepostos de 1
pescado em Macapá (AP), região cio Arari e Soure. (PA); c de temi)

:lois pesqueiros em Delem (PA) e Manaus (N4).

CREDITO: Cr$ 7.200.000,00 dos recursos do PIN (A-15) - Projeto)

07.34.089.1594 - Fortalecimento do Setor Pesqueiro - Subprojeto;

Terminais Pesqueiros - Elunento 4.1.2.0.07 e Cr$ 400.000,00 do;

Projeto " 07.40.183.1594 - Fortalecimento do Setor Pesqueiro - Sub

projeto Pêlo Marajá. (B-90)	 PolamazOnia - Elemento de , Despesa.

4.1.2 .0.-07.

EMPENHOS: 021 e 029, de 27/1.0/72.

VALCR DO CONTRATO: Cr$ L600.000,00 (sete milhões e seiscento3:1

mil cruzeiros).

VIGÉNC/A: de 27/10/7'7 a 27/02/79:

ljrnpenho na 402/77i

Ti-DP(2E-9-A SRA-SI-CE-IRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA

SERVIÇO DE PRODUÇÃO DE SEMENTES BÁSICAS -

DIRETORIA ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA -

1EXTRAT0 DO TERMO ADITIVO (1 9 01/77 

'-A DIRETORIA ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA:"

OEMA-RS, -firmou Termo Aditivo em 20.10.77, ao Contrato de Presta

cão de Servicos vinonte, constante do Livro n 9 3,,f1s. 179 a 181.

conforme registro no Livro n 9* 4, fls. 19, nas condiçães a seguir

discriminadas:	 -

i
CONTRATADO : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA-cnuutsrn

CONTRATANTE: DIRETORIA ESTADUAL DO IlINISTÊRIO DA AGRICULTURA Kb

RIO GRANDE DO SUL	 ,

DESTIIIAÇÂO : Prestação do serviços ris anSliso do qualidade do sg,

mentes amostradas pela Pista li.zação do Comércio do

1

Sementes do Grupo Executivo da Produção Vegetal.

dm Despesa 3.1.3.2 OST	 Empenhos 73, de 3.1.77, ai

1985, de 6.9.77

,
PRAZO DE PRESTt.1,0: 1 (um) ano a partir da 11 de novembro de __!)

1972

VALOR MCtISAL: Serão cobrados pela EnnRAPA-SPSB, conforme tabela'?;

de preços cpristante do Termo Aditivo

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: Projeto: 0414.080.1596.000	 -Elemento.]

,(NY 14099- r 21-11-27- Cr3440,00)À
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presthno e a execução do Projeto,
e) Informar ao Banco, com a maior

urgência possível, caso esteja, ern
cumprimento às suas obrigações de de-:
vedor solidário, efetuando- os paga-
mentos correspondentes ao serviço do
Empr4stirno,

5. O Fiador concorda em que -tanto
o principal quanto os juros e demais
encargos do- Enn»oiístimo serão pagos

turno na 335/0C-5R (a seguir denotni- sem dedução ou restiição nenhuma, li-
ando «Contrato de Empréstimo») -- vres de quaisquer impostos, taxas, di-
lebrado nesta. mesma data ons WaS- reitas, ou encargos estabelecidos nas
hinotort, D.C., entre o Banco e a Fl- kjs da República Federativa do Era-
nancladora de Estudos c ',F.-0'AM	 sil, e-em que tanto este Contrato, como
FINEP	 ,seguir denoMinada «Mu-; có ritrzto de Empréstimo, estarão
tuário»), o- Banco ,concorclou CP Ou- isentos de qualquer imposto, taxa ou
torgar ao Mutuário um Finanoiamento; direito uplicjivels em relação cem a ce-
ar,: a oaotia de _US$. 20 .000 .000 (vinte V.P./ registro e execução, das con-
milhões de dólares- dos Estados	 tratos.
-dos da América), ou seu equivalente' 6, Fiador só ficará exonerado,
em -outras -moedas -que façam parte dos . da responsabilidade contraída paro com
recursos do Capital ordinário do Baa" ;o Banto depois de ter o Mutuário ia-

- co, desde que o Fiador garanta solida- tep,raline.nte cumprido todas as obri-
rim:lente as obrigações do Mutuário °ações asai:Melas no Contrato de Em-
-estipuladas no _refe rido Contrato. préstimo, Conseqüentemente, em caso

de qualquer inadimplernento- por parte
do Mutuário, a obrigação do Fiador
não estará sujeita a qualquer notifica-
ção ou interpelação, nem a qualquer
formalidade processual, demanda ou
ações prévias contra o Mutuário ou
contra O prêprio Fiador. Este, ainda,
azpressamente renuncia a quaisquer di-
reitos, benefícios de ordem ou de ex-
cussilo, faculdades, favores ou recur-
sos que lhe assistam, ou possam assistir,
ciente, igualmente, de que não ficará
desobrigado se ocorrer: (i) omissão,. ou

CONTRATO DE GARANTIA

Contrato celebrado no dia 5 de outu-
bro de 1977, entra a Repúplica Federa-
tiva do Brasil (a seguir denominada
«Fiador») e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (a seguir denominado
«Banco»),

Considerando:
Que através cla Contrato de Etnprés-

Que o Fiador, alo fato de haver o.
Banco assinado o : Contrato de Em-
preatin:o COra o Mutuário, concordou-
em garantir dito Empréstimo, de acordo
com . o estipulado neste instrumento,
-tendo em vista a -outorga legislativa
consubstanciado no Decreto-Lei Námoro
1.312, de 15 de fevereiro dõ 1974, e a
competente autorização do Sr. Minis-
tro da Fazenda.

As Partes Contratantes têm- justos ,c
acordado o seguinte:

1.. O Fiador, como devedor solidá-

Contrato de Empréstimo, cujos termos
o Fiador declara conhecer integral-
ir, ente.

Rrovidos, -os recursos nacionais adicio-
nais que sejam necessários para a exe-
cução do Projeto a que se refere o
Contrato de Empréstimo, quando os
recursos previstos para esse fim resul-
tarem insuficientes ou -não se acharem
oportunamente disponíveis.

3. O Fiador se compromete a, no
-caso de estabelecer qualquer gravame
sobre SUS bens- ou receitas fiscais, como
garantia de uma divida externa, cons-
tituir, ao mesmo tempo, um gravame
que assegure ao Banco, em posição de
igualdade e proporcionalmente, o cum-
pri/net:to das obrigações contraídas nes-
te Contrato. Esta disposição não se
aplicará, entretanto, (i) aos gravames.
sobre bens -comprovados para garantir
o pagamento do saldo devedor. do res-
pectivo preço; nem (ii) aos gravames-
pactuados ern operações bancárias pa-
ra garantir o pagamento de obrigações
cujos vencimentos não sejam superio-
res a um ano de prazo.

A expressão «bens ou receitas fis-
cais» se refere, no presente Contrato.
a -qualquer classe de bens ou rendas que
pertençam ao Fiador ou a qualquer de
suas repartições ou órgãos que não se-
jam entidades autônomas com patri-
mônio próprio.

4. O Fiador se compromete a:
a) Cooperar, de forma ampla, para

assegurar o cumprimento dos objetivos
do Financiamento,

6) Informar ao Banco, coou a maior
urgência possível, qualquer fato que
dificulte ou possa dificultar a conse-
cução dos fins do Financiamento, ou o
cumprimento das obrigações do Mu-
tuário.

c). Proporcionar ao Banco- as in-
formações que este razoavelmente so-
licite quanto à situação do Mutuário.

d) Facilitar aos representantes do
Banco o exercício das suas funções re-
lacionadas com g Contrata de Em-

suas obrigações; (iii) prorrogações de
prazos ou quaisquer outras concessões
feitas pelo Banco ao Mutuário; (iv)
alteração aditamento ou revogação, to-
tal- ou parcial, de qualquer das dispo-
sições do Contrato de Eli:préstimo: cies-
de, que feitos com a prévia anuência do
Fiador. Sem prejuíjo do que estabelece
esta Cláusula, o Banco comunicará ao
Fiador qualquer inadimplemento
obrigação do Mutuário.

7. O atraso ou a abstenção, por.
parte do Banto, no exercício , dos. di-
reitos pactuados neste Contrato, não
poderão ser -interpretados como renún-
cia a tais direitos, nem como aceitação
das circunstâncias que lhe permitiriam
exercê-los,

8: Qualquer controvérsia que sur-
ja entre as partes com respeito à inter-
,pretaçãe ou aplicação deste Contrato e
que não possa ser dirimida por- acordo
mútuo será submetida a sentença do
Tribunal Arbitrai, na forma estabeleci-
da ao-no- Copitulo IX das Normas Ge-
rais do Contrato de Empréstimo. Para
os fins dessa arbitragem, aplicam-se ao
Fiador todas as referências feitas ao
Mutuário no mencionado Capitulo, -Se
a controvérsia atingir tanto ao Mu-
tuário quanto ao Fiador, ambos deve-
rão atuar conjuntamente designando
um mesmo árbitro.

9. Qualquer aviso, solicitação ou
notificação que as partes contratantes
devam enviar uma à outra, em virtu-
de deste Contrato, deverão ser efetua-
dos, sem exceção alguma, por escrito
e considerar-se-ão feitos desde a sua
entrega ao destinatário, por qualquer
meio usual de comunicação,. no res-
pectivo endereço, a seguir indicados

Ao Banco:

Endereço postal:
Inter-Anierican Developinent- Bank
808 Seventeenth Street, N.W.

Washington, D.C. 20577

Endereço telegráfico:
INTAMBANC
Waehington, D. C.

Ao Fiador:
Endereço postal:

Senhor rVIinistr0 da Fazenda
Ministério da Fazenda
Esplanada dos Ministérios
70-.00a Brasília Distrito Federal

En lereço telegráfico;

Braâilla (Brasil)

Em Testemunho do que, o Fiador e
o Banco, agindo cada qual por inter,
médio de seu representante aut orizado,
subscrevem este Contrato em 3 ( três),
vias de igual teor e para um só efeito,
em Washingfcifi,' D.C.,na data men,
_clonada na frase iniciai deste instru-
mento.

República Federativa do Brasil --
João Baptista Pinheiro, Representante
Especial. — Banco Interatnericeno de
Desenvolvimento -;-• Antonio Ortiz
Mona, Presidente,
(Na 015.003 — 11-11-75 — Cr$
2.733;00)

rio, responsabiliza-se por tonas as abstenção no- exercício, por parte do
obrigações contraídas pelo Mutuário no Banco, de quaisquer direitos, faculda-

des ou recursos que _lhe assistam contra
o Mutuário; (ii) tolerância ou concor-
dância do Banco com inadimplemento

2. O Fiador se compromete a pro- do Mutuário ou atrasos em que este
ver, ou a providenciar para que sejam venha a incorrer no cumprimento de
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MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL

r"-
ESPUIE: Contrato n9 0/.72, ce/ebrado eia 16..11-77..

PARTES: Suparinteilanc& db Desenvolvimento 'da Região Sul SUE»

SUE e Banco do Estado do Rio Grande do Sul.

OBJETO: Locação de parte do 109 andar (950,10 s: 2 novecentos tr

cinquenta mettoa quadrados e dez decimetros quadrados) do..

Edificio Banco do Estado do Rio Grande do Sul, sito a rua
Caldas Júnior, 120 cá Porto Alegre - RS.

CLASSIPICAÇKO ORÇAMENTARIA: oP/77 (Lei n9 6395, de 1)9-12-76),

ÇÃO: Desenvolvimento Regional; PROGRAMA: AdministraçAo;SUS

PROGRAMA: Administraçio Geral; ATIVIDADE: 07.07.021.2.547

AdministraçAo da SuperintendAncia; ELEMENTO DE DESPESA: .

3.14.0 - Serviços de Terceiros; Empenho n9 951, de 27 de

outubro de 1977, no valor de Cr$ 70:000,00, e para os e-

.xercicios futuros Ai conta dos Orçamentos Programas corres.

vondentes.

,VIGÊNCIA: 1 (Um) ano, a contar da assinatura deste contrato,)

(N9 14084	 21-11-97 Cx$200,00) -

EDITAIS E AVISOS
31 de dezembro de 1964, artigo 8.e , el
-Decretoalei número 278, de 28 de fea
areriro-de 1967, artigo 1.°), com sede na
-Capital Federal e Departamento Re-
gional na cidade de Recife, à rua Si-
queira Campos, número 368, Intima,
pelo presente edital, por encontrar-se
em lugar ignorado, a firma DOBRE
- Corretora de -Câmbio. Titules e Va-
lores Mobiliários Limitada., para. no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
:30° (trigésimo) dia da primeira publi-
cação deste edital, recolher a esta Au-
tarquia é, importância de Cr$ 87.770.00
(oitenta e sete mil, setecentos e se-
tenta cruzeinis)., correspondente
multa que lhe foi aplicada, no Pro-
cesso Administrativo número 07 de
1976, com fundamento no artigo 44,

2.°. letra "b" Lei número 4.595,
de 31 de dezembro de 1964, por Infra-
ção; ao disposto no item XI da Re-
solução número 231, cie 1.° de-setembro
de 1972.

De tal decisão cabe recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho Mone-
tário Nacional, no prazo retromencto-
-nado, ex vi do disposto no artigo 44,
§ 5.°, da citada Lei marnero.4.595, po-
dendo a interessada, por seus repre-
sentantes legais ou procurador devida-
mente -constituído, ter vista do proces-
so, durante o exPecliente normal do
Banco Central do Brasil, na, cidade
de Recife.

Brasília (DF), 18 de novembro de
1977. Departamento de Fiscalização
do Mercado de Capitais - Evaristo
Soares Canfort	 Chefe.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIO NAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRtINCTA-3,̀ DITAT, NO 238/7-(1

k.
O DEPARTAMMITO NACIONAL DE ESTRADiti-DifODAGEM,autar

-ÇIXX19. do Ilinist grio dos Transportes, torna pálico para conhecimento

da . Vazytoe poazaza aei+teressarepttlará realizar,CONCORCIICIAh_era

data de 28(vinte e oito) do mes de dezembro de 1977, às 10,00 horas,/
no audit grio desta autarquia, situado Avenida Presidente Vargasing

534, 32 andar, na cidade ao Rio de Saneiro/RJ,para Seleção de aapre-.
rias de Consultoria - Coordenação e Controle de obrae rodoviárias em

varloa Estados.	 4

• _ . O Edital referente aos serviços,sob o n2 238/77 podo
rã ser adquirido pelas firmas interessadas. na  5 eao de Expedição do
DNER, à rua General Drucc,62/11J.

Rio de Jatleir0 1.17 de novembro de 1977

E210 0 Sp.piAlt ;IMBUEM DA SILVA
Chefe Ao Grupo Executivo dó

floncorvencias .
CONGORRÉNCIA-EDITAL Na

0 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS pn RODAGE43au.
'-tarciuí6̂. do •finisterio dos Transportes 1 torna páblito para conheci -
mento de guantes possam se interessar, que fará realizar CONCORRàt-
CIA, em data de 28(vinte e oito) do mes de dezembro de 1977, às
14,30 horas, no auditOrio desta autarquia, situado E Avenida Presi-o
dento Vargas, `no 534,32_andar tna cidade do ria de Janeiro/RJ,para
Seleção de Empresa de Consultoria- Coordenação da Implantação do P1
no Diretor de Reaegem e Supervisão e Controle de serviços em vários
Estados .i

O Edital roferei4e aos serviços,sob o n2 239/77,P2
dera ser adquirido pelas 'firmas  interessadas, na Seção de Expedição
do DI7ER, à rua General Entoe, 62/RJ.

jimnson~.

Rio de janeir441.7 de ranosibro de 1977

PING 2 Snolf41;- 13ORBORE4A DA SX6VA:
0125.1p0 Executivo de

ti oncojerenci as

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
INSTITUTO NACIONAL

DE *COLONIZADA° E REFORMA AGRÁRIA

SOMAM DE PREÇOS 244 01/77,

AVISO

A Comisao Per-manente 'de tieltag go designada pela Ordem{

de Serviço CR(07) 119 37/77, torna prib1i.c0, para conhecimento
das firmas de engenharia cadastradas na Autarquia em consegues.]

1cia do atendimento ..iis exidencias dos Editais INCRA N9s. 01 e

02/74, que 'is 10 horas do dia. -05 de dezembro, recebera na ca
la 1204, 129 andar, da sede da Coordenadoria Regional do Les n

ta Meridional - CR(07), situada no Largo de, São Francisco de'
Paula n9 34 - RIO DE JANEnto -RJ, propostas para a execuçao de;
trabalhos de levantamentos topograicos de propriedades ru...i
raia abrangendo uma ãrea total de cerca ' de 4,500 ha, distei. •.,
baldas em arcas parciais de , aproximdamente, 2.200 ha,1.100'
ha, 650 ha, 300 ha e 250 ha, localii:adas, respectivamente nos;
municipios de ITAGITAt, PARAcANBI, e PAULO DE DRONTIN, PIENDEej
e PIRA!, no ESTADO DO RIO DE JANEIR.2.

, O Edital da presente Tomada cie Preços, contendo as es.pel
cificaçUes tecnicas e outros elementos necesarios E !ensaiai
çío da proposta, ser .2. fornecido, noa endereços abaixo relacio
nados, Es firmas'devidamente credenciadas pelo INCRA, qua a- 1

presentarem o comprovante do registro da pr-e-qualificagEo emil
tido por esta tomiasEot

AR4SILIA. -. AP - rAacto a DZSENvounrEpo ... 111X71 ,....192_431"

MINISTÉRIO
DO

EXÉRCITO
Indústria de Material Bélico

do Brasil
TOMADA DE PREÇOS N2 08-77
Acha-se afixado na Portaria da Fá-

brica da Estrela, Filial Et9 06-IIVIBEL,
em Vila Inhonunra 69 Distrito de
Magé-RJ (Telefone - Petrópolis -
0242/430012), à disposição dos inte-

, ressados ,o Editai de Tomada de Pre-
ços para aquisição e instalação de
uma Esteira Transportadora de apro-
ximadamente 10m, motor elétrico til-
físico, comandos elétricos a cerca de
20m de distância. Projeto, in.stalação
e pré-operação conforme demais ca-
racteristicass contidas no Edital, com
abertura para o dia 01 de dezembro
de 1977, às 10,00 horas e documenta-
ção aceita até 30 de novembro de 1977.

Vila Inhomirim, RJ, 16 de novem-
bro de 1977. -- Antonio Eugenio de
Azevedo Tautois, Pres. da Comissão
de Licitações.

Oficio 249-77.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA'
BA-Ne° CENTRAL DO BRASIL
Edital de intimação com o prcizo de

30 (trinta) dias, na forma abaixo:
O Banco Central do Brasil, Autar-

quia Federal (Lei numero 4.595, de

2

,dartÍ.



lia() DE JANE/RO - RJ •• Largo de Sá.° Praneisco de Paul-a. 34 '142-

andar.

1-m0 -Andu - R$ Cooãinakoria Regional do Rio Grande do
Sul CR(11) - Avenida Borges de Medeiros n9.'

55 .* 229 andar Rdiacio IPASa.

PR • Coordetadoria Regional do_yaraaã cR(09)

)EiaDesempargaaRr Motta ni? 29lb
•	 ,

oro 111110 • $1'	 Coordenadori a Regional de. Sop Paulo - 011(08)

,Rea Basilio Machado n,9 178 -

IiLO ROR/ZOR TS - Cbordenadorfa Regi-onal de Minas Gerais-

.CR(06) - Rua Rio de Janeiro ne 65. 4 - Ediacio }ler

cantil.

JIMITOWOR.., 5A " Coordenadori n. Regional do Leste Setentrional-.

	

, ,CR(05)	 Avenida Frederic o Pontes n.9 213

UCfl ea 55 Coordenador ia Regional do Nordeste Meridional

	

CE(03)	 Avenida -Conselheiro Rosa e Silva n9 910.

1411MALEZA •• CE - Coordenadorie Regional do . Mordeste Sotentrio

- 011(02) - Avenida Jese Bastá n9 4700 COUTO

WERNANDES,

Rio de Jaesiro, 18 de novembro de 1 977.

Dn GALAZANS
- Engenheiro CI 13 Goord.E.Top•

PRESIDENTE DA COMIsSX0
(Os. 37/77)

C.R.R.A.-6472D-5a.RegiãoÁ
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FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
EMPREGADOS EM EMPRE-
SAS DE SEGUROS PRIVA-
DOS E CAPITALIZAÇÃO E DE
AGENTES AUTÔNOMOS DÊ
SEGUROS PRIVADOS E DE
CRÉDITO

FEDERAÇÃO INTERESTADUAL
DOS TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS D
ENSINO

Edital de Convocação

A Federação Interestadual dos Tra-
balhadores era Estabelecimentos de
Ensino — FITEE, conveca na fernia
do artigo 47 dos Estatutos, desta Fe--
deração para a A.ssembléle, Extraor-
dinária do Conselho de Representan-
tes a realizar-se no dia 1 de dezem-
bro de 1977, às 12 horas em primeira
Convocação e às 14 horas cai segunda
Convocaçãc com qualquer numero do's
Delegados presentes era sua sede F.O-

Dial sita na Rua Senador Dantas, nu-
mero 76 — Salas 1003-6, ima (leiloe-
rar sobre a seguinte Ordem do -Ume

a) . Eleição dos 3 (três) nomets que
comporão a lista triplico de Repre-
sentantes Classistas a ser apresentaria
ao Exmo. Senhor Presidente de Tri-
bunal Regional do Traballu da Pri-
meira Região que a encaminhará ao
Tribunal Superior do Trabalho, e este
ao Ministério da Justiça, como pre-
visto no artigo 685 e seus parágrafos
da Con.aolidação das Leis do Traba-
lho a fim de integrarem a composi-
ção do Egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região, com
sede na cidade do Rio de Janeiro —
Estado do Rio de Janeiro.

A decisão será tomada por maioria
de vetos do Conselho eni escieitinio
secreto.

Fica aberto prazo a partir da data
da ptiblicação deste Edital até às 17
horas do dia 30 de novembro de 1077,
para elaboração e registro das listas
tríplices concorrentes à aprdvação do
Conselho de Representantes desta Fer.
detação,

Os candidatos devem preencher os
requisitos exigidos pelo artigo 661 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
especificado no ate 177-77 da, Presi-
dência do Tribunal Superior do Tra-
balho. (Diário Oficial da União de 10-
de ()Cubra. de 1977).

Elo de Janeiro, 23 44 novernbro
1917. — Profeasor Otto Honório de
Oliveira, Presidente.
(Na 14.283 — 25.11.77 -- Cr$ 440;00)

3 FEDERAÇÃO INTERESTADUAL
DOS TRABALHA-DORES EM
ESTABELECIMENTOS D E
ENSINO — FITEE

CONVOCACA.0
A Federação Interestadual dos Tra-

~adoces ern Éstabgecimentos de
Ensino — FITES, cdriveea npa forma
de artigo 47 dos Estatutos, desta Fe-

deração para a Assembléia Extraordi-
nária do Conselho de Representantes
a realizar-se no dia 28 de novembro
de 1977, às 12 horas em primeira con-
vocação e às 14 horas em segunda
Convocação com qualquer número
das Delega.dcs presentes cai sua sacie.
Social sita na Rua Senador Dantas
número 76 — Salas 1003-6,. para -de,.
liberar sobre a seguinte Ordem do
Dia:

a) Eleição dos 3 (três) nomes que
comporão a lista tríplice de Repre-
sentantes Claseistas a ser apresen-
tada ao Exmo. Senhor Ministro do
Tribunal -Superior do Trabalho, na
ferina do artigo 685 e seus parágrafos
da Consolidação das Leis do Trabalho,
a fim de integrarem a composição do
Egrégio Tribunal do Trabalha da 4°
Região com sede em Porto- Alegre —
Estado do Rio Grande- do Sul.

A decisão será tomada per nutiarea
de votos do Conselho em escru,ina,
secreto.

Fica aberto o prazo- a partir da dita
da publicação deite Edital ate as 17
horas do dia 27 de novembro -de 1917,
para elaboração e registro das listes
triplicas concorrentes à, aprovação do
Conselho de Representantes deita Fe-
deração. Os candidates devem preen-
cher os requisites. exigidos pelo artigo
691 da CI,T, expecificado no ato nú-
mero 177-17 da. Presidência do TST.
(Diário Oficial da União de 10 de ou-
tubro de 1977),

Rio de Janeiro, 23 de- novembro do
1977. — Otto Sonório de Oliveira.
(Na 14.282 - 25- .11.77 - Cr$ %0;(0),

'Conselho Regional de .Psicologia
5C Região,

EDITAL IV 105

Faça público, para Conhecimento
dos interessados, que, de acordo com
a legislação vigente, esta Conselho
-deferiu o pedido de alteração do nome
(e consequente expedição de 2 , via
da Cédula de Identidade Protie-
sional), segundo despacho exarado no
respectiVo- processo de, psicóloga abaixo
mencionada.

Processo 115e.-15 — Marcia Tassina-
ri Pinto — passo'.> a chamar-se Mar-
cia Alves Tasslnari.

Rio de Janeiro, 31 de outubro- 'e
1971; — TherezinIza Lins de Altas-
Alterque, Presidente do , CRP — 54
Região.
(N9 15,024 — 16-11-77 —"Cr$ 200;00).

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E no COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

Deur-lamento do Pessoal
EDITAL N2 12-77

A Diretora do Departamento de
Pessoal da Superin •.endãneia de se-
2uros nevados -- SUSEP., dPallea C
iluminaa o:, resullaCo:-• do rioce.--.2o
seletivo a que fo"a.ra 	 as
:,..-fryworz j ,.verfa, cste
órg;lo, almino relationade:,, Or,:a-itea
por Clientela, Grrz,,i, para a::
rias Funciornds de:

NE-e

Nome,: -- Nati.s

1. Wo.,,,r,,n;:r FerreirL-	 84
T:cnieb de Contah'ii-laf - 	

NM-1042.5 (Clientek Geral

1. -Erlet Jes	 92
2. Jorge Rodrigues Pinto .... 	 92
3. Jos5 Cláudio de C'arvalho..
4. Paulino Osvaldo Carreei .; 	 80

Rio de Janeiro. 13 de outubro cie
1977 — Marta de Lourcles Smarrito,.

MINISTÉRIO
DO

TRABALHO
FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
_EMPREGADOS EM EMPRE-
SAS DE SEGUROS PRIVA-
DOS E CAPITALIZAÇÃO
ASSEI;IBLÉIA GERAL EXTRAORDWRIA

Comer° os Senhores Delegados Re-
presentantes. dos Sindicatos Filiados
para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria do Conselho, de Representantes
que se realizará em nossa sede social
sita à rua 1Vtéedco, 45 13.° andar, no
próxinio dia 28 de novembro de 1977,
As 15 'horas em ptimeita -convocação
ou na falte de número legal às 17 ho-
rota, em segunda e final convocago,
cote _qualquer número, para -a. segtiM-
te-

ORDEM DO DIA

I — legar 3 (três) nomes que
coMporão a lieta tríplice a ser apre-
sentada ao Remia. Senhor Presidente
do Tribunal Regional do Trabalho da
4.° Rogião, que a encaminhará ao
Tribunal Superior do Trabalho e este
ao Miniqério da Justiça, coma pre-
visto een Lei, para escolha do Julz Te-
pr4.,s-r,t?r,te dos empregados no Treea-
nal atsee,anal cie Trabalho, tudo nos
termos elo Edital publicado pelo Se-
•hor Pnesidento daquele. Tribunal Re-
,gionei, no Diaiio Oficial do • Estado
do Pao elraid.: de Sal (Feder Judi-
ciário) de 10 de outubro de 1077.

1V do Janeiro, 23 de novembro de
1977. -- ,11::aro Fa:"la de Freitas —
Presidente.

Dias — 23 e 23.11.71.

(N.° 14.249 — 24.11.77 —Cr$ 700,00)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convoco os Senhores Delegados Re-
presentantes dos Sindicato's
para a Assembléia Geral Extraorclinti-
tia do Conselho de Representantes
- que se realizará em nossa sede- social
sita A rua México, 45 13.° andar, no
próximo dia 01 de dezembro de 1977,
-às 15 horas em primeira convocaçãO
kaii na falta de número legal às 17 he-
ras, em segunda e final convocaeão,
com qualquer número, para a seguin-
te

ORDEM DO DIA

I — Eleger 3 (três) nomes que
Comporão a lista tríplice a ser apre-
sentada ao Exmo. Senhor Presidente
do Tribunal Regional do Trabalho da
1.° Região, qu,a a encaminhara, ao
Tribunal Superior do Trabalho e este
ao Ministério da Justiça, como pre-
visto eia Lei, para cecolha do Juiz te-
przwatante dos empregados no Tribu-
nal Regional de Trabalho, tudo nes
termos cio Edital publicado pelo Se-
nhor Preeidente daquele Tribunal. Re-
gime', no Dhlrio Of:cf.a/ do Estado
do Rio da Janeiro (Poder Judiciário)
de 21 de novembro corrente.

Rio de Janeiro, 23 da novembro de
1977. — Aí-caro Faria de Fretis —

Presidente.
Dias — 25 e 28.11:77.

(Na 14.250 — 24.11.77. —Cr$ 700,00)

PRODUTOS SANEANTES
NORMAS TECNICAS

DIVULGAÇA,Q, N' 1.151

PREÇO: C4 1,00

A VENDA
Na Cidade da n'U)d,i J"

Posto de Veada --•• Sede:
2-Wealda Rodriques Alves, 1

Porto de Venkle 1: MlnialJr!o
da Fa.reada

Posto de Venda II: PaL.:clo
da justiça, 39 onviraento -

corredor o - Sala 311
Atende-se a pedidos pelo Serviço

de Reembolso Postal	 •

Em Brasília-	 -.-
Na sede do

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cit$ 3,00


